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■ A lei define como de interesse metropolitano os seguin 
tes serviçoss o planejamento integrado do desenvolvimento econô
mico e social; o saneamento básico, notadamente abastecimento de 
agua e rede de esgotos e serviço de limpeza publica; o uso do f
solo matrox3olita.no; 'transportes e sistema viário; produção e 
distribuição de gás combustível canalizado; aproveitamento dos 
recursos hídricos e controle da poluição ambiental (na forma que 
dispuser a lei federal}, Deixou tairtbãm aberta a possibilidade 
de virem a incluir-se outros serviços, através de lei federal.

Tomando-se como presuposto q.ue, quanto aos serviços 
mencionados, não cessa totalmente a competência de outras in 
tituições governamentais, principalmente a dos municípios, e qu 
a alocação da funções ã nova entidade, cora vistas ã raaximização 
dos benefícios para a coletividade, deve ser a mais raciona], pos 
sível, portanto, baseada na realidade e orientada por critérios 
objetivos, irapõe-se a análise da situação atual do Grande Rio 
com referência a esses serviços. .

Contudo, dado o prazo exíguo e a carência de informa- 
çogs, principalmente cora referência à parte da região motropoli 
tana situada no Estado do Rio, o que a seguir se apresenta e 
apenas uma avaliação preliminar do quadro geral, estando sujei
ta a reformulações e correções. Com a mesmK. cautela devera ser 
consideradas as sugestões aí contidas. ’ ' ■

As análises efetuadas e as informações obtidas, contu 
do, são já bastante indicativas dos tipos de problemas enfren
tados pelo Grande Rio e das soluções possíveis.

O presente capítulo não se limita, portanto, a descre 
ver e avaliar (inrelizmente de modo um tanto superficial) a 
situação era. que se encontra a prestação desses serviços no

matrox3olita.no
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Grande Rio. ' Pretende também, ba$jõ<idG era teorias sobre o assun 
'to e nas- experiências praticas levadas a cabo em outras regiões 
metropolitanas, tanto w pais quanto no exterior, examinar os 
serviços nas etapas e partes que o compõem; aplicar a essas f 
quando possível, os critérios desenvolvidos na primeira parte 
do trabalho; ef fínalmonto, sugerir as que em princípio devem 
ser absorvidas pela entidade metropolitana..

São aqui discutidos apenas os serviços expressamen- 
te mencionados na lei como do interesse metropolitano, Com bs 
so não sa afasta a possibilidade de que outros xenhara a ser a 
estes acrescentados.

। No segundo capítulo dessa parte do trabalho serão a 
nalisados, sob o título de serviços de faixa da interesse metro 
politano, alguns dos serviços que interessam diretamente à co
munidade socio-econõmica eque a lei preferiu não incluir nesse 
primeiro momento, mas que poderão vir a ser considerados de in 
teresse metropolitano em tempo oportuno»

Mcd. iWí - 4.SM - ;/-,■<
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O PLANEJAMENTO INTEGRADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

A inclusão do p lanej amento integrado do desenvolvímen
to econômico e social no elenco do serviços que a Lei Comple-
—. - _ . ■ . ■ . ■ ■ — ■ ■ - ■ —   ■ - ■      ' ■ ■ - ** ** “

mentar n? 14 considerou de interesse metropolitano tem dado 
margem a uma serie de dúvidas.

Em primeiro lugar, ê estranho que a lei haja incluído, 

■entre serviços do carãter. predomínantemente substantivo, tais 
como agua, esgoto, transporte, controle do solo, um serviço- 
meio, integrante de função mais ampla, a de administrar. Ao as
sim proceder, a lei atribui., também ao planejamento um .aspecto 
substantivo. Este seria um produto da entidade metropolitana.'

Em segundo lugar, ao se referir a "planejamento inte -
grado do desenvolvimento econômico e social", a lei, implícita - 
mente, reconhece como competência da entidade metropolitana a 
de procurar atuar sobre.todos os elementos significativos que 

■compõem o sistema polítlco-sÕcio-econõmico metropolitano, sem 
o que seria a ela impossível "promover o desenvolvimento sôcio- 
econômico da região". Assim, agiria ela não apenas sobre a pro 
gramaçao, coordenação e controle da execução dos serviços subs
tantivos enumerados - ãgua, esgoto, transporte etc. - procurando 
desenvolvê-los e integra-los de forma harmônica e racional, mas, 
também, sobre outros serviços não incluídos, importantes para 
a região, tais como educação, saúde, recreação, segurança públi 
ca. Além desses, interessaria ao planejamento integrado metropo 
litano ter alguma forma de controle sobre a iniciativa privada.

0 planejamento integrado tendo como meta geral o desen
volvimento da região, teria que se ocupar de coisas como a cap
tação de recursos e alocação de investimentos na região, o ní 
vel das atividades produtoras, a estrutura de empregos, a dis - 

- tribuição da população, das atividades esonômicas e dos benefí

cios sociais principalmente, oferta de serviços públicos no es-

Mod. 1.004 - 4.W0 - 1JU
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paço metropolitano.

' 12
Percebe-se toda a comple;dldade de um sistema de plane 

jamento concebido com tal amplitude, Envolve ele o acesso a 
instrumentos de estímulo g controle (manipulação do sistema tri 
bu-târio, repasse de recursos , alocação de investimentos, etc.) que 
a entidade metropolitana, ■ em. princípiof não temc. Envolve, tam
bém,todo um esquema de articulação com as esí:eras ■ de governo, 
uma vez que muitos dos serviços mencionados e das decisões que 
afetam a região metropolitana são da atribuição concorrente ■ ou 
não de instituições governamentais. De especial importância ê 
o papel desempenhado pela União (na formulação de diretrizes,no 
financiamento, na tomada de decisões-1 na programação e, mesmo , 
na execução ds serviços) na região metropolitana. Contudo, di 
fícil e conseguir-se que a União leve em consideração, ao tomar 
inúmeras decisões setoriais que afetara diretamente a área, o 
planejamento elaborado pela entidade metropolitana. Mais facil 
será para a entidade metropolitana ■ conseguir o concurso dos nu 
nicipios da região para o planejamento metropolitano. Dispõe 
ela, para tanto,d© instrumentos de estímulo, alguns jã contem - 
piados em. lei, e de coerção indireta, razoavelmente eficientes.

. O planejamento concebido de forma assim abrangente e
o fato da entidade metropolitana se situar a nível de governo 
estadual, suscitam, ainda, um outro tipo de problema:

'- ou se concebe a entidade metropolitana como tendo fun 
ções próprias, que se distinguem das funções do estado (uma res 
posta nova a um problema novo); e, nesse caso, o planejamen
to a ser desenvolvido pela entidade metropolitana é, de certa 
forma, autônomo, distinto do planejamento a ser desenvolvido ps 
la Secretaria de Planejamento estadual,

. - ou se encara a região metropolitana como parte inte
grante do governo estadual e o planejamento ã. ser por ela elabo 
rado, parte do planejamento estadual, dividido este em regiões

1.ÜW - ' SM - 3/7-4
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.administrativas, das quais a metropolitana seria tuna.

No primeiro caso podería haver, inclusive, orientações 
divergentes quanto aos dois planojaiv^ntos (o da região metropoli
tana © o do estado)„ A região teria interesse, por exemplo, em 
desenvolver ao máximo suas potencialidades, atraindo para a 
sua área investimentos e serviços, ao passo-que o estado podería 
estar interessado em "conter” a região o estimular outras áreas 
desviando para elas os recursos disponíveis (nisso podería in
clusive estar seguindo orientação de nível federal), No segundo 
caso, contudo, a lei nau feria realmente criado nada de novo, com 
referência ao planejamento uma vez que já seria função do estado 
antes mesmo da lei, através de sua política de desenvolvimento , 
decidir sobre as alternativas de desenvolvimento metropolitano, 
elaborando um planejamento regional metropolitano dentro de sua 
Secretaria de Planejamento.

■ No caso do Grande Rio, as decisões tomadas com referên
cia ao sistema de planejamento são fundamentais, uma vez que o 
planejamento propriamente dito estará a braços cora o problema se 
ríssimo dos desequilíbrios dentro do novo estado (a região metro 
politana representa cerca de 80% da população total e do valor 
das vendas industriais nos 2 estados o dentro da própria 'região 
(em que o núcleo, o Pd.o de Janeiro, detém quase 70% da população 
ecoxioMoamente ativa da região e mais de 70% do valor das vendas 
industriais)o A região no Rio quase que se confunde ( a não ser 
em'termos territoriais) com o estado. Nesse caso, talvez se 
justifique o comando estadual (direto ou através da entidade) so 
bre o problema metropolitano., So um governo com a força do esta 
dual estaria em condições da atuar sobre os desníveis menciona - 
dos»

Vale menaionar o aspecto relacionado com o problema da 
implementação do plano a ser elaborado». O planejamento, como jã 
foi tantas e tantas vezes mencionado , não se esgota no plano. A 
entidade metropolitana, quer atuando por moto pxõpzio, quer co-
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14 
mo agente do governo estadual, para ser eficaz no seu planejamen 
to , devera exercer alguma forma controle sobre a execução r- 
não apenas para garantir o cumprimento do plano mast tambémr pa 
ra reformulá-lo; atrave.s do processo do feed-back , quando aspec 
tos do plano se mostrarem inadequados face a realidade, 

avaliação no processo de flaneja?-íento na regiSo ' ;

As informações a respeito do processo de planejamento 
quet se desenrola nos 14 municípios da região são bastante inade 
quadas, . ' ■ - '

■ A tabela n9 . 1. .... indica apenas .a existência de 
instrumentos indispensáveis para o processo: o proprio plano e 
as plantas cadastrais.. Vê-se,pela tabela, que sõ seis raunicí- 
pios da região responderam afirmativamente ã pergunta elaborada 
pelo Centro da Pesquisas Urbanas sobre a existência de planos 
d© desenvolvimento no município. Dos planos existentes, o mais 
recente é de 1972 (Rio)( um. data-do X970r outros 3 são anistio 
res e para um não foi possível obter a informação

O problema ê igualmente sério com referência ã- planta 
cadastral, instrumento importante principalmente no desenvolvi
mento e arrecadação de tributos municipais. Apenas 5 municípios 
informaram a sua existência, c mesmo assim algumas plantas cadas 
trais são tão antigas que ó instrumento deve ter perdido a sua 
validada. . .

Sete municípios (&) acusaram a existência de órgão' es 
pocílico de planejamento na Prefeitura, o que indica tendência 
para se organizarem com vistas a imprimir maior racionalidade 
ao processo governamental local

Mad. 1.004 - 4.5M - $/74
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O USO DO SOLO NA REGIÃO METROPOLITANA- DO RIO DE JANEIRO

O uso e a ocupação do solo na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, cujo controle institucionalizado dependeu, em grande 
parte, da ação isolada das varias unidades político-administrati - 
vas, com objetivos dirigidos basicamente ãs suas problemáticas lo 
caisp exige a intervenção do poder público, agora em uma nova es 
cala de atuação, dentro da conceituação do interesse metropolita
no.

A questão de ordenar os usos do solo, pelas suas implica
ções para a eficiência do sistema urbano metropolitano e a quali
dade de vida da população, constitui um elemento fundamental de 
apoio do desenvolvimento planejado. Consequentemente, esta ques 
tao situa tuna problemática de planejamento e de políticas urbanas 
a nível metropolitano, à medida que se tenciona recorrer ã instítu 
cionalização dos meios para intervir no processo de crescimento , 
de mudança espacial e desenvolvimento do meio urbano, e conduz A 
proposição de um sistema de controles que possam agir no contexto 
metropolitano como elemento inibidor ou estimulante de diversas 
praticas relacionadas com o uso e ocupação do solo.

A INTERVENÇÃO PÚBLICA COMO DETERMINANTES DO USO DO SOLO '

Em uma abordagem comportamentalistã, o uso que se dã ao 
solo ê resultado da ocorrência simultânea de ações individuais e 
coletivas. Estas ações, motivadas por valores e objetivos perse - 
guidos pelos atores do processo através das várias instituições 
formais e informais, são combinados para a definição da composi - 
ção final dos padrões do uso do solo.

Mod. 1.004 - 4.500 - J/?4
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Através de uma visão econômica, a configuração do uso 
do solo é explicada em termos das motivações de indivíduos e 

I 
filmas funcionando no mercado.

O significado das forças regionais é importante espe
cialmente pelo modo com que forças econômicas regionais influen 
ciam o crescimento local.

A visão sociológica indica que o uso que é dado ao so 
lo urbano, tem relação direta com os processos sociais e pode 
ser atribuído ao produto do comportamento individual e coletivo, 
em resposta a certos valores determinantes sociais e econômicos, 
ficaria melhor do que valores de natureza puramente socialeeco 
nômica. ■

' Embora estas visões sejam complementares e relaciona
das de maneira complexa, o quadro dos determinantes do uso do 
solo se completa com a visão da intervenção governamental que é 
efetuada em termos de interesse publico, ligado ãs condições 
de vida, saúde, segurança e bem-estar da população. .

Não estando dissociado dos demais determinantes, o in 
teresse público envolve outra dimensão, outro modo de conside - 
rar o uso do solo, bem como a incorporação de valores e objeti
vos próprios. ,

•A intervenção governamental implica na noção de con - 
trole para atender objetivos de interesse público, distinto dos 
fins econômicos e sociais visados pelo setor privado (a popula
ção e o empresário).

T-ÍOd. 1.004 - 4.500 - 3/74
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-Estes fins públicos são associados a "valores do interes 
se público" que compõem um segmento dentro de sistema maior de 
valores. Estes valores de interesse público são representados nas 
ações legais, das organizações formais do governo - que se refe - 
rem às "ações ou atitudes tomadas em defesa do interesse públi - 
co“.

. A consideração dos determinantes do uso e ocupaçao do so
lo conduz a um modelo relativamente simples dos padrões de uso 
do solo, em que são distintos três fatores básicos: econômicos , 
sociais e da intervenção pública, em atuação sobre uma estrutura 
espacial de apoio.

Da mesma forma, podemos distinguir os três agentes,cujas 
ações individuais ou coletivas interagem paru a utilização de um 
bem comum: o usuário (a população), a iniciativa privada (que 
controla o mercado) e o Governo (através das instituições for - 
mais, da legislação direta e indiretam.ente pertinente, agências, 
planejamento, investimentos etc).

Mod. 1.004 - 4.SM - 3/74
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CARACTERÍSTICAS DO USO DO SOLO METROPOLITANO '

Descrita de modo sumariof a situação da ocupação do solo 
. .na Região Metropolitana do Rio de Janeiro se apresenta de forma 

bastante especial em relação a outras metrópoles, devido não sõ 
"a Localização e configuração geográfica da área, bem como à atua 
ção dos determinantes econômicos, sociais e políticos.

A importância do núcleo da metrópole não sÓ anexou as 
áreas de municípios vizinhos, num "continuum" urbano, mas tendeu 
a polarizar áreas distantes, fazendo com que se acentuasse a di 
versidade de características de uso e ocupação do solo dentro cios 
limites da conurbação.

A participação conjugada de agentes com fins e objetivos 
diversos, e algumas vezes conflitantes, foi decisiva para a con
figuração atual dos padrões do uso do solo da região metropolita 
na. Os agentes, fossem eles o usuário, a iniciativa privada ou 
a instituição governamental exerceriarc sua força namedida de sua 
capacidade ou mesmo da abstenção de um dos agentes, deixando o 
jogo livre para dóis competidores ou a ação de um unico isolado.

Esta identificação de agentes, cuja atuação não ocorre 
isoladamente, mas tende a se completar, nos ê util para aplicar 
alguns dos processos de ajustamento de padrões do uso do solo na

■Mod. 1.004 » 4.500 - 1/74
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GR4S1LEÍR0 DE MUNÍCÍPAI

Seria possível observar em primeiro lugar, dentro de um 
modelo de equilíbrio, as seguintes situações em termos de carac
terização espacial da área metropolitana em núcleo e periferias, 

segpndo a maior ou menor atuação destes agentes.

1) No núcleo, o Governo, a Iniciativa Privada e o Usuã - 
rio interagiram no sentido de atingir um nível ótimo de suas ex 
pectativas.

A intervenção governamental se exerceu poderosamente em 
termos de controle do uso do solo, embora seja difícil julgar se 
as forcas dos acentes se equilibraram. Contudo, o resultado foi 
de relativo controle do uso e ocupaçao do soló, de acordo com os 
fins a que se propuserem os vários agentes. '

À medida que se afasta do núcleo em direção as periferi
as, parece evidente que a intervenção pública tendeu a se enfra - 
quecer, propiciando a ação conjugada da empresa, privada e a ne 
cessidade dos usuários. O jogo do mercado da terra que ocorria 
no núcleo assumiu novas regras na periferia da área metropolita
na, podendo-se dizer que basicamente respondeu mais diretamente 
a uma classe de usuários do solo em condiçoes menos vantajosas, 
e que não poderiam arcar com os ditames imperativos de uma admi
nistração organizada do tipo efetivada no núcleo.

Mod. 1.004 - 4.500 - 1/74
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O DESEMPENHO DIFERENCIADO DOS DETERMINANTES DO USO DO SOLO NA I ■
ÂREÀ METROPOLITANA • 1 ' ■

Apesar desta diferenciação da ação governamental sobre 
o uso do solo, em que as diferentes jurisdições governamentais 
desempenhara papéis diferentes e no sentido de considerar seus 

■limites fechados em si - como eventos isolados - jã estavam esta 
belecidos informalmente as relações e os fluxos entre os seus ter 
ritõrios. Evidentemente, estas forças a nível metropolitano atua 
ram como os determinantes exõgenos dos padrões do uso do solo 
dentro dos perímetros de cada um dos aglomerados conurbados.

nOcleo

Em vista desta estrutura evolutiva da região metropollta 
na, passa-se a uma situação em que:

1) não são apagadas totalmente as fronteiras das áreas 
conurbadas, principalmente no que diz respeito ao quadro instltu 
cional de controle do uso do solo.

Moa. 1.0G4.- 4.SOG - 3/74
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2) mas torna~.se imperativo a ação de controlar o conjun
to pestes eventos, que funcionalmente estabelecem o sistema me -- 
trojLolitano. ;

NÚCLEO

OBJETIVOS DO INTERESSE PÚBLICO A NÍVEL METROPOLITANO

Com a nova orientação do estabelecimento de objetivos do 
controle do uso do solo a nível metropolitano, as finalidades 
da intervenção covemamental assumem outras proporçoes.

O estabelecimento dos objetivos de controle do uso do so 
lo para a área metropolitana deve estar em consonância com:

' 1) os problemas e necessidades resultantes do crescimen
to espontâneo das ãreas conurbadas;

2) com as projeções e diretrizes do desenvolvimento me - 
tropolitano.

Mod. 1.004-4.5W- 1/74



24

IMSTITDIO 8flÊSI!.F[nü Df ADH!!’ISIRãCnÜ UUÍÍiCiHl

Deste modo, éih função destas orientações,pode se dizer 
que^ '

a) Q núcleo da área metropolitana apresenta problemas co 
mo a super-valorização do solo e de valores imobiliários, proble 
mas advindos de grandes densidades, infra-estrutura que se torna 
cada- vez mais cara e assim por diante. O controle do uso do solo 
requer medidas de contenção da ocupação e medidas que visem a me 
Ihorar a qualidade de vida de sua população..

b)A periferia imediata (faixa suburbana), por não oferecer 
as vantagens de localização do núcleo, tem o agravante de não 
poder suportar de imediato os tipos de controles que podem ser 
propostos ao núcleo. A esta periferia seria aconselhável medidas 
de controle e. favorecimento de uma infra-estrutura que ao mesmo 
tempo viessem a aliviar o núcleo sem transferir os problemas que 
o assolam. .

c) A periferia intermediaria e a periferia distante, com 
seus problemas de uso do solo específicos, ainda a serem resolvi_ 
dos a nível local, têm para o interesse metropolitano importãn - 
cia principal em termos do seu relacionamento estratégico com o 
restante da área metropolitana. Não sõ em termos de transporte 
metropolitano,mas em termos de desccmpressão do núcleo, para 
onde, de maneira informal, foram transferidos os fatores incon - 
troláveis do processo de metropolização (sendo o mais destacado 
o da acomodação residencial das classes de betixa renda), se si
tua a problemática das áreas periféricas. A localização do merca 
do de trabalho das populações que acorrem, em grande parte, ao 
importante mercado do setor terciário instalado no núcleo ê um 
dos aspectos do uso do solo metropolitano que implica em graves 
obstáculos ao desenvolvimento destes setores periféricos.
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PROPOSIÇÕES DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTROLE DO USO DO SOLO METROPOLI 
TANO .

Em face da problemática do uso e ocupação do solo da Re 
giao Metropolitana do Rio de Janeiro, que encerra as possibilida 
des e limitações inerentes ao quadro institucional vigente, dire 
ta e indiretamente pertinente ao uso do solo, tentaremos ofere - 
cer um esquema de sugestões, em termos das atribuições de contro 
le do uso do solo metropolitano, principalmente ao nível de com 
petência da entidade metropolitana, em relação aos seus objeti - 
vos de controle em escala regional.

Para a formulação destas proposições, foram conceituados 
dois subsistemas, cuja inter-relação configurasse o sistema bãs^L 
co de apoio para o controle do uso do solo de interesse metropo
litano. Estes dois subsistemas nomeados referem-se a:

1) Controle do uso do solo de interesse metropolitano

2) Competência institucional para o controle do uso do 
solo metropolitano.

No controle do uso do solo, foram distinguidos os elemen 
tos de controle, que correspondem, conceitualmente, aos próprios 
objetivos de.controle, embora sejam alguns destes declaradamente 
utilizados na prática como instrumentos de controle. Foram assim 
categorizados estes elementos, para enfatizar aspectos especiais 
e condições dos mesmos, embora não pudessem ser facilmente disso 
ciados, em teoria ou na prática, porque tendem a se confundir can 
os próprios objetivos de controle do uso e ocupação do solo.
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Assim, a nomeação de objetivos de controle do uso do solo 
de interesse metropolitano seguiram os seguintes elementos:

1) Zoneamento;

2) Parcelamento/Loteemento;

3) Controle Ambiental';

4) Reserva de áreas para fins específicos;

5) Mercado de Terra;

6) Edificações,

O exame do processamento, de cada um.dos elementos de con 
trole identificados sugeriu fases, ou etapas, do processe de con 
trole. A decomposição do processo resultou na nomeação de três fa 
ses agregadas do processamento dos controles do uso do solo, cor
respondentes a seus fins precípuos:

1) Fase de Planejamento - declaração de interesses;

2) Fase de Normalização - instrumentação;

3) Fase de Implementação - execução e controle.

Mod. 1.004 - *.300-3/71
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A despeito da intervenção pública se efetuar nos três ní
veis de poder,(o .federal, o estadual e o municipal) em questões di 
reta e indiretamente relativas ao controle do uso do solo, foi de 
interesse especial para a formulação das proposições de atribui - 
ções a competência institucional no contexto metropolitano. Deste 
modo, foram destacados: o nível de competência metropolitana para 
o controle do uso do solo metropolitano, instituído a nível fede 
ral pela Lei Complementar n9 14; e o nível de competência munici
pal, em que persiste a gerência dos aspectos relativos ao contro
le do uso do solo municipal, quando não houver declaração do in 
teresse metropolitano.

Nos diagramas que se seguem, referentes aos elementos no 
meados de controle do uso do solo, as fases de controle (planeja
mento, normalização e execução) foram discriminadas de acordo ccm 
o nível metropolitano e o nível municipal. As proposições referi
das a estes dois níveis orientam-se de acordo com os critérios de 
escalas organizacionais (as escalas geográfica, econômica, finan
ceira, técnica e do poder político), a fim de identificar aqueles 
aspectos de controle do uso do solo a serem assumidos a nível na 
tropolitano, distinguindo-os dos que deveríam permanecer sob a 
responsabilidade das instituições governamentais que, tradicional 
mente, deles se têm ocupado.

Mod. 1.004- 4.500-1/74
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ZÒNEAMENTO
II

- Caracterização do uso do solo metropolitano.

- Definir e localizar tipos de uso
Ob jetivos

- Orientar e controlar a intensidade de utilização 
do solo

- Fase I: Planejamento

Nível Metropolitano

— Definição de estratégias para orientar e contro
lar o uso do solo em areas de interesse metropo
litano, tendo em vista a utilização e ocupação 
diferenciada do solo, resultante do processo de 
metropolização que indica as prioridades do nú
cleo e das periferias.

- caracterização dos vetores do ctescimento ne — 
tropolitano

- políticas para conter ou estimular o desenvol
vimento nas areas caracterizadas pelos vetores 
de crescimento

- diretrizes parà orientar a expansão urbana de 
interesse metropolitano

Considerandos

• conceituação dos princípios gerais de zoneamen 
to (definição de zonas urbanas, caracterização 
de zonas e restrições.gerais de usos e ocupa
ção)
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* ãreas potenciais para expansão urbana, em espe

cial o solo para fins residenciais
. localização industrial .
• externalidades de uso do solo metropolitano
o controle de densidades (contenção ou adensamen

to de areas para uma melhor distribuição espaci 
al)

NÍvel Municipal

— Elaboração de planos de zoneamento de interesse 
local, a nível municipal.

- classificação do usos
- subdivisão territorial/alocação de zonas
— caracterizacão/quadro geral do uso do solo
- elaboração de índices de utilização (taxa de o-r 

cupação, índices de aproveitamento, etc.)

- Fase II: Normalização

NÍvel Metropolitano

— Elaboração de normas gerais para a concretização 
das estratégias definidas. Essas normas serão con 
substanciadas em leis promulgadas pelo Estado.
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Nível Municipal

— Elaboração e promulgação de ÍLeis de zoneamento e 
sua regulamentação, incorporando ~ onde houver de 
claraçao de interesse metropolitano - as diretri
zes definidas pela entidade metropolitana.

- Fase III: Imolementacão

Nível Metropolitano

— Alocação de recursos para a concretização das es
tratégias e políticas definidas,

— Fiscalização junto aos municípios para a execução 
e cumprimento das normas elaboradas a nível metro 
politano e consubstanciadas em leis através do Es 
tado,

— Assistência técnica e desenvolvimento de recursos 
humanos para os municípios.

Nível Municipal

— Implementação dos planos e execução das políticas 
definidas para o território municipal (sejam ague 
las de interesse metropolitano, definidas através 
das diretrizes da entidade metropolitana, sejam 
as de interesse local, definidas pelo governo muni 
cipal)•

—Fiscalização e aplicação de sançõesepenalidades.
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PÁ.RCE LAMErí TO

. - Lotecimento/desmembraiuanto/remembramento.

Objjetivo — Orientar e controlar a subdivisão do solo metropo
litano.

- Fase I: Planejamento

Nível Metropolitano

— Designação de ãreas de reserva de interesse metro
politano, onde se proibirá toda e qualquer forma de 
parcelamento da terra*

— Designação de ãreas onde se devera promover a regu 
larização da ocupação do solo (loteamentos irregu
lares, clandestinos, semi-ocupados ou não ocupa
dos), no sentido de atender às diretrizes básicas 
do zoneamento a nível metropolitano.

— Estas designações de ãreas estarão vinculadas a 
políticas territoriais metropolitanas que visem 
a utilização de espaços ainda não ocupados, semi 
-ocupados ou ocupados irregularmente, segundo 
planos e projetos específicos, ou seja, reservas 
de solo para fins residenciais ou outros fins 
que objetivem o desenvolvimento da região metro
politana. Além disso, devem ser considerados os 
aspectos de defesa das reservas naturais e de 
proteção da paisagem.
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Nível Municipal
............  i n ■ „■ -■■■■■..

— Obedecida a legislação federal vigente sobre par” 
celamento da terra, cabo ao município definir dire^ 
trizes e normas que subordinem os loteamentos ãs 
necessidades locais, inclusive quanto a des tin ação 
e utilização das áreas a serem parceladas, incorpo 
rando - onde houver declaração de interesse metro
politano - as diretrizes definidas pela entidade 
metropolitanao

- Devem ser observados os aspectos referentes a: lo 
calização; acessos (ligações com o sistema viá
rio intra-urbano)7 adequação dp solo (problemas 
de terrenos inundáveis ou inaproveitãveis); exi
gências técnicas e dimensionais ( reservas de 
áreas para logradouros públicos, núcleos comerei^ 
ais, estacionamento, escolas e recreação públi- 
caj hierarquização de vias7 tipos e taiaanhos de 
lotes; serviços de infra-estrutura, etc.); requi 
sitos para a apresentação e aprovação de proje
tos .

— Medidas para a regrularizaçao da ocupaçao do solo 
no território municipal.

— Cadastramento de loteamentos clandestinos ou ir
regulares (cartórios de notas e registro de imó

veis ) .
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- Fase IIí Normalização

Nível Metropolitcino

. “ Elaboração de documentos que proíbam o parcelamen 
to da terra nas ãreas designadas pela entidade me 
tropolitana, e/ou qüe orientem o aproveitamento x 
da terras, a serem consubstanciados em decretos e 
leis através do Estado.

IJÍvel Municipal

— Elaboração e promulgação de leis e regulamentos 
de parcelamento da terra que obriguem a subordina 
ção dos loteamentos, desmembramentos ou remembra- 
mentos as necessidades locais e às prioridades do 
interesse metropolitano.

— Elaboração e promulgação àe leis ou resoluções 
que objetivem a regularização da ocupação do solo 
municipal, estabelecendo inclusive sanções e pena 
lidades para os cartórios que vierem a registrar 
transferência de propriedade referente a todo e 
qualquer loteamentos não aprovado pela Prefeitura.

lod. 1.004-1.500-3/71
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-j.Fase III: Implementação

Nível Metropolitano

— Fiscalizar junto aos municípios a obediência ãs 
prescrições de proibição ou forma de parcelamento 
de terra nas ãreas designadas por lei na Fase II.

— Alocar recursos para a concretização das medidas 
municipais que visem ã regularização da ocupação 
do solo em ãreas declaradas de interesse metropo
litano.

— Assistência técnica e desenvolvimento do recursos 
humanos para os municípios.

Nível Municipal

— Aprovar ou recusar cs planos de loteamento, des
membramento ou remembramento, elaborados pela ini^ 
ciativa privada.

— Executar tudo aquilo que, por determinação legal, 
seja da responsabilidade da Prefeitura, tanto em 
relação aos novos loteamentos, quanto em relação 
ãs medidas para a regularização da ocupação do so 
lo municipal.

— Fiscalizar e aplicar as sanções e penalidades ca
bíveis.
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CQNTROLE AMBlENTzüi

Proteção e defesa do meio-ambiente

Objetivo - Criar condições de vida favoráveis ã população, con

siderando-se: a saúde, o conforto, a segurança e a 
satisfação estetica dos Indivíduos.

Fase I: P1anejamento

Nível Metropolitano

— Identificação e analise dos problemas ambientais em 
areas declaradas de interesse metropolitano.

— Formulação de políticas e diretrizes que sirvam de 
t^uia para os controles ambientais, no que diz res
peito ã localização de uses e sua interdependência.

Considerandos

- Aguas interiores e litorâneas (lançamento de resí 
duos, poluição)•

• • Atmosfera (localização de indústrias, incineração 
de lixo, descargas de veíoulos, excesso de rui- 
dos).

- Bem-estar social (sossego público, defesa e prote 
ção da saúde, defesa de paisagem urbana).

- Cobertura vegetal e florestal (reflorestamento, ra 
servas florestais e botânicas, parques etc.).

- Desenvolvimento de areas perigosas (encostas, a- 
reas de fundo de baía,' áreas inundáveis ou inapro 
veitãveis, focos de doenças, etc,).
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- Preservação d restabelecimento dos sistemas eco

lógicos.
- Preservação dos recursos naturais,
- Sxtios históricos e arqueológicos (monumentos , 

patrimônio histórico, artístico e cultural).

NÍvel Municipal

— Identificação e analise dos problemas ambientais 
tratados a nível local. ,

— Fox-mulação de políticas, diretrizes e normas que 
sirvam de guia para cs controlos ambientais a ní
vel local, no que diz respeito, em especial, ãs es 
truturas físicas (edificações) e ao funcionamento 
das atividades urbanas.

Considerando:

- Para as estruturas físicas - afastamentos míni - 
mos, índices de aproveitamento, condições de ven 
tilação e iluminação, instalações em geral, equi^ 
pamentos mecânicos e elétricos, etc., ■

- Para o funcionamento das atividades urbanas - li. 
cenciamento, concessão de alvarás, restrições e 
permissões de funcionamento, empachamento, mobí
lia urbana, além de todas as posturas necessãri- 
as para assegurar as condições de higiene, sau
de, segurança, conforto, bem-estar e estetica , 
atendendo às necessidades de trânsito, transpor
te, estacionamento e outros serviços públicos.
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Normalização

Nível Metropolitano

— Elaboração de normas e regulamentos para a conere 
tizaçao das políticas e diretrizes estabelecidas 
na Fase I, a serem consubstanciadas em decretos e 
leis através do Estado.

Nível Municipal

— Obedecidas as legislações federais c estaduais vi_ 
gentes, elaborar e promulgar Leis e Regulamentos 
para a efetivação das políticas, diretrizes e hor 
mas estabelecidas na Fase I, incorporando - onde 
houver declaração. de interesse metropolitano - es 
diretrizes defi.'Jdas pela entidade metropolitana. 
(Os aspectos referentes as estruturas individuais 
serão incorporados ao cõdigo ou Regulamentos dd 

. Edificaçõesr os referentes ao funcionamento de 
ativiuades ficarão contidos no usualmente chamado 
Cõdigo de Posturas Municipais).

- Fase III: Implementação

Nível Metropolitano

— Alocação de recursos para a concretização das po-
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lí ticos estabelecidas na Fase I (A execução dessas 
políticas poderã ficar a cargo dos órgãos estadu
ais competentes, vinculados aos diferentes aspec - 
tos do controle ambiental). -

— Fiscalização, junto aos órgãos executores, para a 
efetivação das políticas de controle estabelecidas 
a nível metropolitano.

— Assistência técnica e desenvolvimento dos recursos 
humanos para a capacitação dos municípios no trata 
mento dos problemas ambientais a nível local.

—1 -...................:

NÍvel Municipal

— Execução das políticas de controle estabelecidas a 
nível municipal.

— Fiscalização para a efetivação das diretrizes e 
normas estabelecidas por Leis e Regulamentos,

— Licenciamento e concessão de alvarás de funciona - 
mento,

— Aplicação das sanções e penalidades cabíveis.
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Objetivo - Garantir reserva de terras para a localização de 
usos especiais de interesse publico*

- Fa SC I: Planejamento

Nível Metropolitano
__

— Identificação e designação de ãreas de reserva de 
interesse metropolitano, destinadas a usos espec^ 
ais ou a serem preservadas para uso público ou de 
utilidade pública.

« Esta designação estara vinculada ãs necessida - 
des, a nível metropolitano, no que diz respeito
ai

* centros administrativos
• campus universitários
• centros culturais
• parques ou centros de exposições
* parques de lazer ou centros de recreação .
. reservas florestais, botânicas ou animais
• fontes, mananciais e outras ocorrências
* patrimônio histórico, arqueológico, culturale 

religioso i
• areas non-aedi ficandi
« ãreas non-altiustolandi
• servidões paisagísticas
• terminais ferroviários e rodoviários
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* portos, aeroportos é pistas de pouso
« areas de estacionamento publico
• centros de abastecimento
• silos, armazéns e deposites de estocagem
♦ complexos comerciais
c áreas industriais
• quartéis e areas de treinamento
• penitenciarias
c etc.

Nível Municipal

— Identificação e designação de áreas de reserva de 
interesse local, destinadas a usos especiais de 
interesse público,

- Esta designação estará igualmente vinculada ás 
necessidades, a nível municipal, no que diz res_ 
peito aos itens mencionados a nível metropolita 
no.

- Fase lis Normalização

Nível Metropolitano

— . Obedecidas as determinações legais vigentes a ní
vel federal e estadual, cabe a entidade metropoH 
tana incorporar as decisões e designações de areas 
de reserva da interesse metropolitano, às normas
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gerais elaboradas para a concretização das estrate 
gias definidas guando da caracterização do uso do 
solo metropolitano (Zoneamento)• Essas designa
ções serão igualmente incorporadas aos decretos e 
leis, promulgados pelo Estado, que consubstanciara 
as referidas normas.

Nível Municipal

— Obedecidas as determinações legais vigentes a ní - 
vel federal e estadual, cabe ao município incorpo
rar as desionacoes feitas na Fase I ãs Leis Muni- -■ 3
cipais, atendendo - onde houver declarações de in
teresse metropolitano - ãs decisões tomadas pola 
entidade metropolitana.

— Fase III: Implementação

Nível Metropolitano

— Alocação de recursos para a concretização das deci 
soes tomadas na Fase I.

— Fiscalização junto aos municípios para o curaprimen 
to das normas estabelecidas a nível metropolitano.

— Assistência técnica e desenvolvimento de recursos 
humanos para os municípios.
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Nível Municipal .

— Ação para a concretização das decisões referentes 
ãs ãreas de reserva de interesse municipal e, - 
quando houver deliberação por parte da entidade 
metropolitana - daquelas referentes ãs areas de re 
serva de interesse metropolitano.

— Fiscalização e aplicação de sanções e penalidades.
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MERCADO DA TERRA

- Caracterização da estrutura dos valores imobiliã 
rios da região metropolitana.

Objetivos - Prever e corrigir os elementos de imperfeição do
mercado imobiliário - solo e edificações

- Fase I: Planejamento

Nível Metropolitano

- Proposição de estratégias que permitam equilibrar 
os fatores de demanda e oferta dos bens imobiliá
rios, visando a alcançar os objetivos propostos 
para o planejamento do uso do solo metropolitano.

- Proposição de mecanismos de incentivos ou agrava- 
ções para o uso racional do solo.

A proposição de estratégias e sugestão dos instru 
mentos de controle do uso do solo, fundamentadas 
em estudo da estrutura de valores imobiliários da 
região metropolitana, deve* estar em consonância 
com a dinâmica do desenvolvimento da região, em 
termos de projeções futuras. Deve-se ter sempre em 
vista que grandes projetos públicos,tais como re 
novação urbana, planos de melhoramentos, preven - 
ção da decadência de zonas urbanas e outras for
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mas de intervenção governamental - que acarretam 
grandes investimentos - tendem a modificar os pa 
drÕes dos valores imobiliários. As estratégias de 
intervenção no mercado imobiliário deverão prever 
as alterações estruturais, a fim de que os objeti 
vos precípuos de desenvolvimento territorial não 
sejam desvirtuados. .

Nível Municipal

- Incorporação das estratégias de intervenção no 
mercado imobiliário,atendendo ao interesse metropo 
litano

- Reformulação dos mecanismos de competência munici 
pal para o controle do mercado imobiliário, entre 
os quais se destaca a tributação orientada pelo 
princípio da "parafiscalidade".

- Fase II: Normalização

NÍvel Metropolitano

- Elaboração de normas gerais para a concretização 
das estratégias definidas para o controle do mer
cado da terra, que deverão integrar as demais fa 
ses do controle do uso do solo (zoneemento, parce 
lamento, controle ambiental,, reserva das áreas e 
edificações), bem como para discernir sobre a
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45 
atribuição de competência de utilização dos meca
nismos legais pelo Estado e pelo Município.

NÍvel Municipal

- Elaboração de normas específicas sobre o controle 
do mercado da terra, em relação aos meios e meca
nismos disponíveis na sua competência, a fim de 
atender ãs diretrizes de interesse metropolitano.

- Instituição de critérios seletivos, no espaço e 
no tempo,baseados na ,'parafiscalidade" para a apH 
cação dos impostos e taxas municipais.

- Fase III: Implementação

NÍvel Metropolitano

- Alocação de recursos para a realização de estudos 
do mercado imobiliário e revisão periódica das es. 
truturas dos valores imobiliários e para a gerên 
cia administrativa dos mecanismos propostos.

- Fiscalização junto às Prefeituras Municipais para 
a execução dos controles propostos a nível metro
politano

Assistência técnica e desenvolvimento de recursos 
humanos para os Municípios.
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Nível Municipal

- Implementação dos mecanismos de controle do merca 
do da terra, não só em relação a incorporação dos 
mesmos ãs várias fases de controle do uso do solo, 
mas também na aplicação direta dos incentivos e 
agravações que sao de competência municipal.
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EDIFICAÇÕES

Normas gerais de construção

Objjetivo - Disciplinar a forma de ocupaçao e utilização do so
lo através de exigências referentes ãs estrutu - 
ras físicas nele implantadas.

Fase I: Planejamento

Nível Metropolitano

— Orientação ãs municipalidades da região metropoli
tana, no sentido de estabelecer padrões, norraas e 
eftigências construtivas adequadas ãs condições e 
conêmicas , sociais,e ambientais, consideradas a 
nível local, -

NÍvel Municipal

— Elaboração de normas e exigências referentes ao li 
cenciamento, execução e fiscalização de obras, in£ 
talações e explorações de qualquer tipo, fixando 
a natureza dos materiais a serem empregados e con
siderando os aspectos referentes ã economia e ã 
adequação das construções, no que diz respeito ã 
segurança, higiene, conforto e bem-estar geral dos 
usuários.
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íase II: Normalização

Nível Metropolitano
- ’ ~ • _____________

— Estabelecimento de normas gerais, definição de 
índices urbanísticos e glossários de termos, a 
serem utilizados pelos municípios na revisão ou 
elaboração de seus respectivos CÕdigos de Obras 
ou Regulamentos de Construções e Edificações (A 
medida teria por finalidade uniformizar a térmi_ 
nologia específica empregada nos CÕdigos ou Re
gulamentos de Construções e Edificações dos Muni 
cípios da região metropolitana).

Nível Municipal

— Atualização, revisão ou elaboração de CÕdigosou 
Regulamentos de Construções e Edificações.

— Elaboração e promulgação de decretos, leis ou 
resoluções complementares que se fizerem neces
sárias.

Fase III: Implementação

Nível Metropolitano

— Alocação de recursos para dotar as municipalida
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des de estrutura e meios adequados para a efetiva 
ção do cumprimento das disposições e exigências 
elaboradas na Fase I, a nível municipal.

— Assistência técnica e desenvolvimento de recursos 
humanos para os municípios.

Nível Municipal

— Exame e aprovação de projetos, cálculos e memori
ais referentes a construções, reconstruções par
ciais ou totais e reformas de qualquer natureza.

— Licenciamento e fiscalização de obras, instala
ções e explorações de qualquer natureza.

— Aplicação de multas e penalidades aplicáveis ás 
infrações aos Ccdigos ou Regulamentos estabeleci
dos na Fase II.
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SISTEMA DE TRANSPORTES MA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO' DE JANEIRO

O sistema de transportes enuma região metropolitana e 
constituído por três elementos básicos que permitem os desloca
mentos de pessoas, bens e mercadorias dentro da estrutura metro 
polltana:

- geração de tráfego
- sistema viário
- meios de transporte

O inter-relacionamento entre a ocupação e uso do solo 
e o sistema de transporte é o mais direto dentro do sistema* 
global: é o sistema viário que determina os principais vetores 
de expansão da região metropolitana, çcm suas diversas funções 
dentro das possibilidades do espaço geográfico; é a forma de
ocupação deste espaço que define em quantidade e qualidade os
meios de transporte a utilizar; é a atividade mesma de ocupar 
um lugar e necessitar deslocar-se ou deslocar bens deste lugar 

.para um óutro no interior do espaço metropolitano; que gera as 
correntes de tráfego. As dependências e reciclagens podem ser 
expressas pelo seguinte esquema:

dimensiona, podando otimizar ou estrangular
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N,os processos em curso no sisteiiia.de transportes podem 
ser distinguidos os papéis desempenhados pelos diferentes ato 
res (usuário, iniciativa privada e poder público), que variam em 
função dos três elementos constitutivos do sistema.

Os fatores que geram o tráfego estão vinculados ã de 
manda dos usuários do sistema,que se deslocam entre os diversos 

.pontos da regiáò metropolitana de acordo com suás atividades diã 
rias, em transportes individuais e coletivos, e á demanda das 
atividades econômicas,com suas necessidades de transportar bens 
e mercadorias.

i . ■ .

O planejamento, execução, aperfeiçoamento e conserva - 
ção do sistema viário são da competência do poder público, que 
pode delegar atribuições diversas ao setor privado.

Os meios de transporte estão subordinados às decisões 
do poder público quanto ao planejamento, concessões, controle 
de quantidade e qualidade, posse a administração e ã atuação da 
empresa privada quanto à posse e administração.

GERAÇÃO DE TRÁFEGO

A abordagem do problema da geração de trafego implica 
no reconhecimento de gue os problemas de transporte surgem não 
apenas em função do tamanho dos aglomerados urbanos, mas em de 
corrência,igualmente> da organização espacial dos usos do solo, 
do ritmo das atividades econômicas e do equilíbrio dos serviços 
públicos com os direitos individuais de acesso e movimento.
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Dentro desta perspectiva, evidencia-se a necessidade 
de considerar a importância do uso do solo, as características 
demográficas e sociais da população e o comportamento dos con 
sumidores, como determinantes das necessidades de transporte.

Considerando-se que,dentro da estrutura da metrópole, 
as atividades diárias geram necessidades de circulação bastan- 

o
te intensa, não apenas no contexto intra-urbano, mas através 
das fronteiras dos governos locais (nucleo-periferia), torna-se 
evidente a necessidade do planejamento de transportes a nível 
metropolitano, objetivando o equacionamento dos problemas de 
circulação,sem perder de vista sua vinculação com os problemas 
da organização espacial das diferentes atividades urbanas.

SISTE?ÍA viArio

Na Begião Metropolitana do Pd.o dé Janeiro, a estrutu 
ra viária básica é constituída por um sistema rodoviário, que 
no núcleo e na área conurbada assume características de vias 
urbanas, e por duas linhas de estradas de ferro com una varlan 
te. ,
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No núcleo e na periferia imediata, o sistema viário 
lõcal e de melhor qualidade,mas já apresenta indícios de satu 
ráção. No núcleo, em especial, vêm sendo realizadas obras viá 
rias de vulto (construção de vias expressas, túneis, viadu - 
tos), sob a forma de cirurgias urbanas julgadas imprescindíveis 
para suportar o aumento do volume de tráfego.

A ocupação histórica da periferia se deu a partir 
das linhas férreas, que só no último decênio cederam em impor 
tancia às rodovias como fatores determinantes dos vetores de 
metropolizaçao, Apesar disto, ainda é ao longo das ferrovias 
que a ocupação do solo metropolitano ê mais densa,

Na periferia intermediária cs sistemas viários lo 
cais são precários e refletem a debilidade da ação do poder 
público e a informalidade da iniciativa privada que, na maio 
ria dos casos, executou traçados de vias fora dos padrões exi 
gidos por lei - notadamente nos loteamentos, forma típica 
de expansão urbana da periferia intermediária.
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MEIOS DE TRANSPORTE

Os meios de transporte metropolitano são classificá
veis em dois níveis:

1) Quanto à sua função, são de interesse metropolita 
no quando interligam localidades diferenciadas do sistema,co 
brindo percursos dimensionados em distancia e tempo e utilizan 
do as vias principais de ligação. É o caso dos transportes do 
núcleo para a periferia intermediária e para a periferia dis 
tante/que permitem o deslocamento mais crítico da região metro 
politana, cujos pontos extremos de origem e destino são a resi^ 
dência e o trabalho.

2) Quanto a seu uso, sao de interesse metropolitano, 
mesmo cobrindo percursos locais, quando dizem respeito ao in 
teresse da maioria da população metropolitana. É o caso das li 
nhas do metro e outros tipos de transporte que servem ao nú 
cleo, mas que permitem outros tipos de deslocamentos, princi - 
palmente os que têm origem em terminais metropolitanos.

Vistos desta perspectiva, os meios de transporte na 
região metropolitana ensejam vários tipos de problemas:

. 1) o dos transportes que são do interesse de toda a 
população da região- Da forma como está estruturada a Região Me 
tropolitana do Rio de Janeiro, só os transportes coletivos de 
determinadas partes do núcleo podem ser considerados de inte
resse de toda a população;

Mod. l.CM - «.SOO - 1/74



56

0RHILEÍRO DE MUNICIPAL

2) o de transportes que interligam dois ou mais muni 
cípios (transportes intermunicipais) são de diversos tipos,ser 
do os mais importantes os que demandam o núcleo, tanto na cide 
de do Rio de Janeiro, quanto em Niterói;

3) o da necessidade de encadeamento de diferentes mó 
dalidades de transporte em um mesmo sistema, com seus, respecti 
vos terminais• 0 uso de tipos diferentes de transportes em um 
único percurso é comum, com mudanças de trens para ônibus, ôni
bus para- as barcas o aerobarcos (já que a ligação hidroviãria 
ê importante dentro do próprio núcleo},etc. Não existem termi
nais integrados e as soluções de transportes são efetuadas em 
caráter imediatista;

4) o do entrosamento entre sistemas metropolitanos e 
sistemas locais.'Um possível entrosamento entre sistemas de 
transportes coletivos metropolitanos e municipais tem sido,até 
agora, prejudicado pela separação política e administrativa en 
tre a Guanabara e os demais centros e.entre estes, especialmen 
te os da conurbação, onde a necessidade deste entrosamento se 
ria mais aguda.
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PROPOSIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE CONTROLE DO SISTEflÂ

DE TRANSPORTES METROPOLITANO

. Como vimos anteriormente, foram conceituados os se
guintes subsis temas dentro do sistema total de transporte 
metropolitano!

1. Geração de Tráfego

2. Sistema Viário

3. Meios de Transporte

Com o objetivo de formular as proposições das atri-I *
buições de controle a nível metropolitano e a nível munici
pal, identificou-sè três fases do processo dê controle,a sa
ber:

1. Fase de Planejamento - declaração de interesses

2. Fase de Normalização - instrumentação

3. Fase de Implementação - execução e fiscalização

O esquema de proposições a seguir foi orientado se
gundo esta sistemática, levando em conta as determinações 
institucionais vigentes e os,critérios organizacionais rela
tivos às escalas geográfica, econômica, técnica, financeira 
e de poder político*
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GERAÇÃO DE TRÃFEGO

- Relação entre as funções urbanas e as necessidades 
de transporte: o sistema de transportes urbanos visto como um 
sistema integrado de atividades Inter-relácionadas.

- Orientar o cquacionamento dos problemas de trans - 
porte^considerando sua vinculação com os problemas

Objetivo de organização espacial das atividades econômicas, 
dos equipamentos existentes e investimentos dispo
níveis, bem como com as necessidades e aspirações 
da população em circular e transportar bens e ir.er 
cadorias.

- Fase Cnicar Planejamento

NÍvel Metropolitano

— Promover estudos e definir estratégias para o equa 
cionamento dos problemas de transporte a nível re- 
tropolitano.(Já se mencionou anteriormente a i ine 
vitabilidade da escala metropolitana - geogrãfica- 
no planejamento de transportes)

Considerar» .

- Estudos de usos do solo para identificar a loca
lização das atividades principais geradoras demo 
vimento (diferentes tipos de usos do solo geram 
fluxos de tráfego variáveis; e necessário consi- 

. derar não apenas, os fluxos de trafego, mas cs usos
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do solo que dao origem a esses fluxos; os flussos 
de trafego podem ser manipulados pelo controle e 
reorganização dos usos do solo que representam 
as destinações è os objetivos do transporte}

- Estudos de população e sua distribuição na regi
ão metropolitana (com base nas tendências bási
cas de deslocamentos - residência/trabalho, resd- 
dência/ccmpras, residência/recreação,residência/ 
escola, residência/locais não especificados, e 
deslocamentos que têm origem fora da residência
- identificar o tamanho e a distribuição da for
ça de trabalho, o nível de empregos urbanos, os 
diferentes níveis de renda da população, hábitos 
de viagem, etc.

NÍvel Municipal
/

— Promover estudos e definir estratégias para o equa 
cionamento dos problemas de transporte á nível lo
cal. (Evidencia-se neste caso a necessidade da atua 
ção municipal no planejamento de transportes den
tro do contexto intra-urbano)

Considerar os mesmos tipos de estudos mencionados 
para o nível metropolitano, tratados,porém,na esca ' 
la local do sistema intra-urbano

Considerando-se o objetivo principal da abordagem 
do problema da geração de tráfego, torna-se eviden 
te que os resultados dos estudos e as estratégias 
definidas nessa fase unica de planejamento, tanto 
a nível metropolitano quanto à nível municipal, de 
verão servir de subsídios para as fases de planeja 
mento, em ambos os níveis, no que diz respeito ãs 
decisões referentes ao Sistema Viário e aos Meios 
Transportes, abordados a seguir.
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SISTEMA VIÁRIO METROPOLITANO . , .

- Caracterização do sistema viário como componen
te da estrutura de circulação metropolitana.

. - Planejar o sistema viário em função do sistema de 
transportes metropolitanos, visando a coordenação 
dos planos setoriais pertinentes ao sistema totaL 

Objetivos e
- Integrar o planejamento e a execução do traçado 

viãrio metropolitano às políticas 'e planos de de
senvolvimento territorial.

- Fase Is Planejamento

NÍvel Metropolitano

— Definição de estratégias de desenvolvimento do sis 
tema viãrio,relacionadas ãs alternativas sugeri
das pelos vetores de expansão metropolitana.

— Estabelecimento da relação funcional entre o sis
tema viãrio e a ocupação do solo metropolitano.

— Estabelecimento das diretrizes gerais do traçado 
viãrio metropolitano, visando corrigir o traçado 
existente e explora-lo nas suas potencialidades, 
assegurar a distribuição conveniente dos volumes 
de trafego e preservar as condições ambientais 
das areas que atravessam.

— Coordenação dos õrgãos existentes/ cujo planejamen 
to afeta a área metropolitana (DNER, DER, DETRAN, 
RFF, METRÔ. e 1-n-l . visando e intearacãn de
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seus planos as diretrizes de planejamento do sis
tema viário metropolitano.

Considerando a atuação na área dos transportes 
dos três níveis de Governo (União, Estados ' e 
Municípios) , . através do estabelecimento de polí
ticas, diretrizes de planejamento, instrumentos e 
alocação de recursos, a tarefa do planejamento 
do sistema viário a nível metropolitano consiste, 
realísticamente, em coordenar aqueles níveis de 
atuação.

Deve ser considerado que o sistema viário inclui 
ruas e estradas, vias férreas, terminais e esta - 
cionamentos, constituindo a estrutura de apoio 
do transporte rodoviário e ferroviário intra-me - 
tropolitano, mas que e utilizado e sobrecarregado 
pelas relações de circulação entre a área metropo 
litana é1 o exterior, ou seja, com as demais regi
ões do país e outros países*

— O planejamento do sistema viário deve levar ainda 
em consideração as características urbanas que es 
tabele-cara relações profundas com as redes viárias, 
e que se referem ã: . .
— circulação urbana gerada por suas funções;
- forma e traçado urbanos; e 
- ao ambiente urbano.

— O planejamento do sistema viário metropolitano de 
ve estar de acordo com a escolha das alternativas 
de desenvolvimento metropolitano, evidenciadas pe 
los vetores de expansãc da região metropolitana. Es, 
tas alternativas dizem respeito á dinâmica das 
atividades econômicas e à ocupação do solo, acar
retando graves ir^licaçõeâ ao planejamento do sis, 
tema viário metropolitano.
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NÍvel Municipal ]

— Compatibiligação dos traçados viários municipais 
’ com as diretrizes do planejamento metropolitano.

— Definição de diretrizes de planejamento e execu
ção da expansão da rede viária municipal.

— Definição de estratégias e prioridades de atua - 
ção,para corrigir o traçado da rede viãria local 
existente e explora-la. em suas potencialidades.

Fase II: Normalização

Nível Metropolitano

— Instituição do Plpno Viário Metropolitano.

— Elaboração de normas gerais para a concretização 
das estratégias e diretrizes definidas para o de
senvolvimento do sistema viário metropolitano, cori 
substanciadas em leis promulgadas pelo estado.

— Criação de órgão consultivo para planejamento e 
coordenação do sistema viário metropolitano.

Nível Municipal

— Elaboração e promulgação de normas legais que in
corporem os ditames de interesse metropolitano re^ 
lativos aquelas seções do sistema viário sob sua 
jurisdição. ................... ..
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- — Elaboração e promulgação cia normas legais que con 
cretizam a definição, as estratégias e diretrizes 
de planejamento do sistema viãrio municipal, e 
que estabeleçam os padrões de execução da expan
são da rede viãria municipal.

- Fase III: Implementação

NÍvel Metropolitano

— Alocaçao des recursos para a execução do Plano 
Viário Metropolitano.

— Fiscalização junto aos municípios para garantir 
a execução do Plano Viãrio e o atendimento ãs nor 
mas e padrões relativos ã implementação do siste
ma viãrio de interesse metropolitano. s

— Execução de estudos e pesquisas relativas ao pla
nejamento do sistema viãrio metropolitano.

— Consultoria permanente junto aos õrgãos específi
cos de planejamento e execução,a  garantir 
a coordenação dos planos afetos ao sistema viãrio 
metropolitano. ,

fira.de

NÍvel Municipal

— Execução e controle da seçao municipal do sistema 
viãrio metropolitano, quando for de sua competên
cia administrativa.

Mod. 1.004 - 4.5W -
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— Atualização periódica dos registros do traçado viã 
rio municipal,

— Controle e fiscalização da expansão do sistema viã 
rio municipal,quanto a projetos de arruamentos e 
loteamentos propostos pela iniciativa privada, vi
sando à sua integração aos sistemas existentes e 
planejados, a nível local e metropolitano,

— Execução dos melhoramentos, modificação e manuten
ção do sistema viãrio municipal.

— Orientação preventiva de traçados viários em aglo
merações espontâneas ou irregulares.
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MEIOS DE TRANSPORTES

— Caracterização das modalidades de transportes pú 
blicos ou particulares que, em separado ou associados, per
mitem o deslocamento de pessoas e mercadorias entre os diver 
sos pontos do sistema metropolitano.

- Fase I: Planejamento

NÍvel Metropolitano

— Hierarquização dos fluxos principais entre o nú
cleo e diversas periferias.

— Definição das linhas para as periferias com uma 
política alternativa de prioridades.

— Formulação de diretrizes para normalizar o trans 
. porte metropolitano.

— Coordenação dos encadeamentos de distintos tipos 
de transporte , quando isto for necessário (trem, 
ônibus, barcas, metrô).

— Proposição de terminais principais e secundários 
de transporte,segundo a intensidade dos fluxos e 
e hierarquia dos centros servidos.

— Definição dos meios de transporte que, no núcleo, 
são de interesse de toda a população metropolita 
na, e quais aqaeles que a,partir do núcleo,fazem 
a, ligação com os centros principais.da perife - 
ria. Estabelecimento de padrões para os dois ca
sos. '
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— Estabelecimento das atribuições do poder publico e 
da empresa privada, procurando fazer com que o pri 
meiro cubra as deficiências da segunda, especial - 
mente em areas despovoadas, com pequena margem de 
lucro para e:cploração de transporte coletivo e que 
tenham sido definidas como preferenciais para ocu
pação.

— Proposição de normas disciplinares para o trafego 
e estacionamento de veículos particulares no nú
cleo, orientando os õrgãos específicos.

— Estudo dos meios de transporte existentes atualmen 
te, com sugestões para sua otimização.

NÍvel Municipal

— Levantamento das necessidades locais*

— Proposição de terminais e de linhas de distribui - 
çao interna , a partir dos sistemas de transpor - 
tes metropolitanos. .

— Normalização das concessões de serviços a empresas 
privadas, procurando estimular sua implantação nas 
areas prioritárias para ocupação ou adensamento do 

- uso do solo, de acordo com os planos metropolita - 
nos e municipais.
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- Fase II: Normali zacao • >

Nível Metropolitano

— Instituição do plano de integração de transportes 
metropolitanos.

— Criação de órgão técnico de assessoria aos diver
sos órgãos envolvidos.

— Elaboração e instituição de planos para localiza
ção de terminais integrados (principais e secundjã 
rios) de transportes coletivos no núcleo e nas di. 
versas periferias da metrópole.

— Coordenação dos órgãos que cuidam do transporte 
no núcleo e das suas ramificações considerados de 
interesse metropolitano.

— Orientação normativa da ação de empresas públi - 
cas de transporte, visando aos objetivos amplos do 
plano metropolitano e suas estratégias.

— Decretação de normas especiais disciplinadoras do 
trafego e estacionamento de veículos particula
res no núcleo metropolitano e principais centros 
da periferia.

NÍvel Municipal

— Criaçao de departamentos encarregados das previ- 
soes, controle e fiscalização de sistemas de tran£ 
portes coletivos locais.

— Projeto de soluções locais para terminais que se 
integrem ã rede metropolitana.
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— Criaçao de mecanismos que forneçam incentivos a 
empresas privadas para o desenvolvimento de li
nhas prioritárias preferenciais nos planos muni
cipais e metropolitanos.

- Fase III: Implementação

Nível Metropolitano

— Alocar recursos para desenvolver planos e proje
tos e para aplicar em linhas prioritárias c cons 
trução de terminais.

— Coordenar a ação dos õrgãos envolvidos.

— Informar a empresas públicas e privadas dos pla
nos de ação para o sistema viário e de suas im- 
plicaçces sobre o transporte coletivo.

— Fiscalizar junto aos õrgãos competentes o cumpri^ 
mento das normas decretadas quanto ao trafego e 
estacionamento de veículos particulares.

— Fornecer continuamente dados sobre pesquisas de 
fluxos de transporte e de r.éios de transporte 
na região metropolitana.

— Prestar consultoria técnica a empresas estatais 
e privadas para otimização de algumas formas de 
transporte coletivo atualmente existentes ítrens, 

. p.ex) e que deverão ser revitalizados.
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Nível bíunicipal

— Controlar e fiscalizar os sistemas locais.

— Projetar soluções locais.

— Distribuir incentivos para criação de linhas pre
ferenciais.
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Estão incluídos nessa categoria os sistemas de agua 
e esgotos sanitários. A lei acrescenta a esses o serviço da lim 
peza urbana.

0 SISEEEA DE ÃGUA

O serviço de agua pode ser decomposto nas seguintes 
partes principais,absorvidas, todas elas, quase sempre, por um 
macro nível de administração: captação, adução, tratamento e dis 
tribuigão. Quanto a essa últireç. ê possível -pensar-se,contudo,num 
sistema de distribuição através de'grandes troncos distribuidores 
e num sistema de fornecimento domiciliar, através de ramificações 
a partir dos grandes troncos.

Para que se decida da conveniência de se atribuir o 
controle do serviço, ou de qualquer de suas partes, à entidade 
metropolitana, impõe-se, de início, a avaliação da situação atuai 
.do sistema e do fornecimento de água, propriamente dito, no Grah 
de Rio.

O ABASTECÍi

A analise do abastecimento de agua nos 14 municípi
os integrantes da região metropolitana fornece um quadro geral, 
mostrando uma clara divisão desse serviço nos dois estados que 
compõem a região.
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Assim, o sistema da abastecimento cie agua da Guana. 
batei e formado por 30 pequenos mananciais, 5 grandes mananciais 
(Rio São Pedro, Rio Tinguã, Rio Xerem, Rio iiantiquira e Rio 
D'Ouro), pelo Ribeirão das Lajes,pelos riosGuandu e Acari, por 9 
adutoras, 1 estação de tratamento e 28 reservatórios». Dois des 
s.ss, o de Líacacos e o de Pedregulhos, são responsáveis pelo abas 
tecimento da zona sul e norte, respoctivamente. O sistema Guandu 
e responsável por 55% do fornocimento da água no núcleo, seguido 
pelo de Lajes, cora 25%; o Acari garante cerca de 16% do suprimen 
to de ãgua no Rio.

Na Baixada Fluminense, 2 grandes mananciais (Rio Xe 
rem eD'Ouro) atendem aos municípios do Nova Iguaçu, Nilõpolis, 
.São João de J-íeriti e Duque de Caxias, enquanto as demais áreas 
possuam nananciais-e sistemas isolados, como,o caso de- Niterói e 
São Gonçalo, cujo abastecimento é feito pelo canal de Imunana(ras. 
ponsãvel por cerca de 90% do fornecimento) ou através de ' deriva 
ções das linhas adutoras da Guanabara.

Assim, usando as categorias de análise da estrutura 
urbana, chega-se a conclusão de que o núcleo e a periferia imedia 
ta estão tendo um atendimento satisfatório ou razoável. Projetos 
de ampliação do sistona de abastecimento de água garantem o supri 
mento até 1995.

: periferia intermediária (ãrea conurbnda) o aten 
dímento e precário. Duque de Caxias é o único município que tem 
uma adutora própria, mas esta trabalha sobrecarregada, sem condi, 
ções de atendimento da demanda. As redes de distribuição são. 
ruins e é comum o uso de poços.

Ha planos para o atendimento ã baixada fluminense 
através de convênios com os sistemas de abastecimentos da Guanaba 
ra e com a ampliação da adutora de Caxias.
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Ka periferia distanter os sistemas são precáriosf 
não hã tratamento e reservacão, com exceção de Petropolis, que se 
encontra na serra, era região rica era mananciais.

Na contudo, onde os proble 
mas de saneamento são mais graves pela densidade populacional e 
pela precariedade dos serviços, a sua solução ê bastante delicada. 
A ausência de infra-estrutura tornou os terrenos baratos, a ponto 
de adequã-los ao nível aquisitivo dos moradores. Caso fossem in 
trcduzidíis melhorias de vulto, estfxs aumentariam o preço dos ter 
renos, que ficariam acima dos padrões econômicos de muitos morado 
res, que, por sua vez, não teriam alternativa senão buscarem lo 
cais mais distantes e mais mal servidos e,portanto, mais baratos.

PADOS ESTATÍSTICOS

Verificou-se em pesquisa do IBAL4 que, dos 1,440.212 
prédios cadastrados, apenas 628.556 estavam ligados ã rede de 
abastecimento de ãgua, ou seja, 44% dos prédios eram atendidos na 
região metropolitana. Portanto, 811.556 prédios não dispõem de 
ãgua encanada.

Das ligações 65,3% são prédios do Rio de Janeiro, 
cabendo os restantes 3 4,7% aos municípios do Estado do Rio.

Com base nas tabelas 2^3, tem-se o quadro a 
tual dos municípios: Niterói ê o melhor servido, em termos quan
titativos, com 93,4% de seus prédios ligados ã rede de ãgua(*),

(:t) Os dados referentes a Niterói, cuja fonte é a pesquisa reali 
zada pelo IBAfí nos municípios, foram estimados pela Prefeitu 
ra, uma vez que a SANERJ nao dispunha de estatísticas a res 
peito. Por esse motivo, deve-se levar em conta, -■ na avaliação, 
a relatividade da precisão das informações, ainda mais s-c fo 
rem comparadas, como e o presente caso, com dados oficiais a 
presentados por outros municípios.
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TABELA K9 2 : DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO O N9 E A
PERCENTAGEM DE LIGADOS:Ã REDE DE ÂGUA.

Municípios Total de pre 
dios cadastra 
dos.

Prédios liga 
dos ã rede.

% dos pró“ 
dios liga-' 
dos

REGIÃO METROPOLITA
NA 1.440.212 628.556 43/6

Pio de Janeiro 747.463 '410..333 54r9
Duque.de Caxias 109.513 21.758 19,9
Itaboraí . 17.016 2.135 12,5
Itaguaí ■ 14.154 823 24,5
bag Q ; 30.236 1.307 5,9
Mangaratiba 6,673. 1.692 25,3
iiaricã 6.654 360 ' 5,4
Nilópolis 32.245 21.000 6 5,0
Niterói 59.331 55.502^ ■ 9 3,4
Nova Iguaçu 184.960 51.850 28,0
Paracaiubi 6.360 636 13,9
Petrõpolis .46.243 15.531 33,6

. São Gonçalo 104.055 15 «836" 15,0
8.Joao de Meriti 75.311 29.037 L-

J o C
n

* Estes dados forara tirados da revista Dirigente Municipal de 
Noven\bro/Dezer.A>ro/74. Vol. V-N9 6.

FONTES: Fundação IBGE - Censo; Predial - 1970

ISAM - Centro de Pesquisas Urbanas - Pesquisas Municí-. 
pios do Brasil - 1973.
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TABELA N9 DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO O NÕMERO TOTAL 
DE PkLDaOS RURAIS E OS LIGaDOS a REDE DE ABASTECÍ"" 
MENTO DE ÃGUA. .

Municípios
Prédios
rurais

Ligados a rede de
abastecii-ionto

%Nurnero

REGTÃO METROPOLITANA 74.173 19.021 25,6

Rio de. Janeiro — '

Dugue de Caxias 6.58 3 ■ : 824 ■ 12,5 .
Itaboral 13.246 1.87 3. 14,0
Itaguaí 9.397 1.665 •' 18,0

1-iagê 7.9 28 597 8 c 0
Nangaratiba 1.832 446 24,0
Maricá 4.877 854 18,0
Nilõpolis 10.210 4.282 42.0
Niterói 8.250 2.85 3 .35 f 0
Nova Iguaçu 966 326 34,0

. Paracardoi 869 182 21,0
Petrõpolis 10.110 5.119 51,0 .
Sao Gonçalo — —
S. .João de Meriti

t-- - ———-

FONTE; Fundação IBGE - Censo Predial - 1970.
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Nilópolis ocupa o 29 lugar no abastecimento de água da região,com 
65% do total de prédios ligados ã rodo. Pouco acima dos 50% estã 
o Rio de Janeiro, nuclco central da .região metropolitana. Com 
seus 4.251.918 habitantes (1970) o seus 747.463 prédios, o municí 
pio tem 55% de prédios integrados ã rede de agua , constituindo-se 
o 39 município da região metropolitana melhor atendido, em níveis 
quantitativos. O núcleo mais desenvolvido da região não abastece, 
portanto, cerca de 45% de seus prédios.

O restante dos municípios do. Estado do Rio tom ní_ 
veis baixíssimos de abastecimento/como se pode notar na tabela.

Grande parte da perda do volume do água aduzido 
(30%) se verifica na distribuição, devido ao baixo padrão do con 
servaçao, para o que contribui a falta de mão-de-obra especializa
da e fragilidade cia rede existente, com conexões arbitrarias .Bases 
fatores explicai?» em parta, porque o índice de consumo individual 
é de, apenas, 220 1/dia/hab,.

ÕRGÃOS EWOLVIEOS E PR0SLE.4AS

O serviço de ãgua estã afeto, na Guanabara,a uma só 
ciedade decconcomia mista, a CEDAG.

Através da contínua melhoria do tratamento da agua 
destinada ao consumo da Guanabara, verifica-se, segundo pesquisas 
dos técnicos do IBS, que a qualidade da'agua entregue à populaçao 
carioca se apresenta atualmente dentro dos padrões de potabilida 
de consagrados pela Zissociação Brasileira de Normas Técnicas 
(£B NT) .

Os casos de contaminação da agua potável, que ainda 
se verificam, ligam~se a problemas decorrentes de coirtruções mal
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feitas ds caixas d'água subterrâneas, da falta de limpeza periôdi 
ca dessas caixas e da proximidade de rede de esgotos.

No abastecimento de agua aos demais municípios, par 
ticipam uma variedade de entidades governamentais, sendo a maior 
parte dos municípios metropolitanos fluminenses atendida ■ pela 
SANERJ (ver tabela n? 4 ) » Conforme se pode notar examinando a 
tabela, cinco municípios cão atendidos por empresa publica, três 
por autarquias, dois por sociedade de economia mista e um por ad 
ministração direta. Todas essas entidades sãò estaduais.

Nota-se que os dois municípios melhor abastecidos, 
quantitativamente, o são pela empresa publica estadual, a PAEERJ. 
Contudo, um dos municípios mais populosos da região (Duque de Ca 
xias), atendido pela mesma empresa, tem nível quantitativo de 
atendimento muito baixo (19,8&), se comparado com outro do popu 
lação semelhante (Kiterõi). Duque de Caxias possui uma adutora 
cuja capacidade de. acução (175 litros por segundo) é ainda insu. 
ficiente para o atendimento dos 50O mil habitantes do município. 
Atualmente .está em construção uma nova adutora que dará o dobro 
da vazão, melhorando o suprimento de água ã população local.

Os dois municípios cujo abastecimento é feito por 
entidades municipais (Petropolis e Mangaratiba) têm seu atendimen 
to■situado.em torno da média dos municípios.

TENDÊNCIAS

As opções políticas quanto ao serviço parecem ineli 
nar-se pela constituição da empresa unica, responsável pelos ser
viços de ãgua e esgotos sanitários no novo Estado do Rio de Janei 
ro (e não apenas na região metropolitana), através da fusão da 
CEDZxG, ESAG e SANERJ, sob a liderança da CEDAG.
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TABELA N9 4 : DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS FECUNDO A PERCENTAGEM
DE PEÚDIOS LIGADOS A REDE DE zÚGUA E h ENTIDADE

:ODL~ 1973.

Municípios
S dos prédios li 
gados à rede de
ah a s te c .1 mo n t o

Entidade mantenedora

. Niterói * 
Nilõpolis 
Mo da Janeiro 
S.João de lie? ri ti 
Petrõpolis 
Nova Iguaçu ** 
Mangaratiba 
Itaguaí 
Dugue de Caxias 
São. Gonçalo 
Pa ra c a mb i * “ * 
Itahorai 
Magê 
Maricá
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í Empr. Pública Estadual 

Hnpr. Pública Estadual 
Soc.Lcon. rista Estadual 
rmpr. Pública Estadual 
Empr. de Econ.Mista.Munic 

.Autarquia Estaciua 1 

.Administração Municipal 
Adm. Direta Es ta d ua1 
Empr. Dúb1i c a Es tadu a1 
Empr. Pública Estadual 
Particular
Autarguia Es tadua1 
Econ. .'Lista Estadual 
Autarquia Estadual

* - Dados estimados pela Prefeitura.
** - Na pesquisa informa que tem convênio com a SANERJ e clas_

si fica a entidade mantenedora de autarquia. (
*** _ Cia. Têxtil Brasil Industrial, abastece parte da popu 

lação. Jantem convênio na esfera estadual.

FONTE: IBEJÍ - Centro de Pesquisas Urbanas “ Pesquisa Municípios 
do Brasil - 1973.

Mod. 1.004 - 4.SOO - 1/74



ÍHIHUÍO WiSiLHilÜ Pt ÃSh!HiSiR;iCíG M^iCÍFÍt

A escolha daCEBAG como núcleo bãsico da nova ampro 
sa se deve ao alto conceito de que goza o órgão, ao seu melhor ní 
vel administrativo e por estar ele em melhores condições econômi 
co-financeiras. Tal solução estaria consistente cora a política 
federal?que, através do PLABASA, estimula soluções a nível do es 
tado para o problema do saneamento básico.

Como os custos de progréimas de saneamento são bem 
elevados, a concentração dos serviços em uma só empresa estadual 
usufruiría de econonias de escala e aumentaria as possibilidades 
de obtenção de maior apoio financeiro por parte do governo fedo 
ral.

Do ponto de vista técnico, é viável a integração do 
sistema da abastecimento de água na região, desde que so xealizéim 
algumas obras complementares. Assim, coa a entrada em funciona 
monto do lota 2 da adutora do Guandu, haverá maior liberação do 
volume de água de sistema de Nibeirão das .Lajes para a região da 
Baixada Fluminense. Entrando em operação o lote 2, a vazão do
Guandu, até então de 13,5m° inr segundo, passará para SOm"1 por se 
gundo, abastecendo folgadamente a zona sul e centro (GB). Enquan- 

3to isso,a adutora do Ribeiraodas Lajes,cuja vazao e de 5m por se 
gundo, poderá ser acionada, exclusivamente para a Baixada, atendeu 
do às cidades de Nilópolis, Nova Iguaçu, são João do Meriti, Ca 
xias, mais a ãrea destinada ã futura zona industrial e viabili 
zando o polo petroquímico. A adutora de Acari, cuja vazão e de 
1 a 2m por segundo, seria destinada completamente a Baixada.

Seriam eliminados os 30 peauenos mananciais existen 
tos na Guanabara, enquanto se manteriam os da Baixada, principal 
mente os da região de Petrõpolis, Niterõi e Sao Gonçalo. Para o 
atendimento futuro (1980) das cidades de Niterõi e são Gonçalo,se 
ria necessário ampliar-se a capacidade de abastecimento de água, 
cuja vazão ê de 2m^ por segundo.
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Com referência aos problemas específicos ãa região 
metropolitana, pensa-se em atribuir ao õrgão técnico da entidade 
metropolitana, a ser criado, a elaboração de um plano global de 
saneamento para toda a região» As decisões em escala estadual so 
bre o saneamento básico lavariam em conta o planejamento metropo 
litano; da mesma forma, as que ainda se fisessem a nível municd 
pal.teriam que considerar os parâmetros estabelecidos no nível 

mais abrangente.
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DOS MUNICÍPIOS SEGUIDO A PERCENTAGEM
'" /DE ..LIGAÇÕES DOMICILIARES f INDUSTRIAIS E COMERCIAIS

Ã REDE DE ABASTECIMENTO DE ÃCUA - 1973.

Domicilia
res

Industri-
ais Comerciais

JXio .de 'Janeiro ’ ■ 85,7 1,5 12,0
Duque Se -Caxias 86,9 1,1 1-1,9

' Itaboraí ■■ G
'.
<.
n

G
T 14,5 "i p 7

Itaguaí 87,0 2,3 9,4
Nagã 85,7 0,6 12,0
üúungaratüia .. 96,6 0,3 2,4
Maricã 36,1 0,5 11,1
Nilõpolis \ O

 s.
O 0,3 9,5

Niterói 93,5 0,5 7,1
i .Nova .Iguaçu - ■ 91,0 o ** cn 5,6
Taracambi 81,0 0,9 Í8,i0

1 Fetropolis 88,1 1,9 CO
Sao Gonçalo 97,8 2,7 20,7
S. João de Meriti 89,5 0,6 9,6

■gQNTE:." 1BAM -Centro de Pesquisas Urbanas - pesquisa Municípios
.-.€o Brasil - 1973.
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ESGOTOS SANITÁRIOS

Enquanto o serviço d© abastecirr-ento de agua se encon
tra mais generalizado em todos os estados, independentemente do 
grau de urbanização dos municípios, o mesmo não ocorre com a im
plantação do serviço de esgotos, que e pouco difundido e altamen
te concentrado nos municípios mais urbanizados.

A SITUAÇÃO NA REGIÃO METROPOLITANA

O esquema estrutural da região metropolitana(nucleo-pe 
riferia) facilita a avaliação, em suas grandes linhas, do proble
ma dos esgotos sanitários no Grande Rio.

No núcleo metropolitano (Zona Sul,em particular) o pro 
blema, ainda bastante grave, tendera a ser amenizado.com a cons
trução do emissário submarino, no momento em fase de conclusão.

Para a periferia imediata, está em estudos um plano de 
interceptor que atravessaria todo o atual Estado da Guanabara, e 
também serviria aos municípios conurbauos da baixada iluminou, 

se. Este plano contaria com recursos do Planas^. Atualmente, as 
bacias Centro-Norte e Zona Norte tom elevatórias insuficientes o 
extravasam em canais e rios, lançando, sen tratamento, dejetos na 
baía de Guanabara.

Na periferia intermediária nao hã sistemas de tratamen 
to, de destinaçao final e, nem mesmo, redes na maioria dos logra 
douros. Nos centros principais, hã galerias de aguas pluviais 
usadas como esgotos , des.aguando em córregos. O caso mais comum 
o uso de fossas improvisadas. Os dejetos vão ter diretamente 
baía de Guanabara, Hã esgotos que correm pelas ruas em valas abar 
tas, com graves prejuízos sanitários.

Em Niterói, hã redes antigas que jã atingiram cs limi 
tes de sua capacidade. Somente na Zona Sul da cidade hã uma ele
vatória de tratamento, que não funciona, e os dejetos são lança - 
dos na baía in natura. Hã um projeto prevendo o lançamento no 
oceano.

p>
f C

l
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N os municípios da pe r i f e ri a di s t ante não hã redes ou 
há sistemas precários desligados da empresa oficial do Estado 
(SANERJ). A solução mais corrente são as fossas sépticas técnica 
mente imperfeitas. Os lançcimentos se fazem em rios, canais e la
goas .

OS MUNICÍPIOS METROPOLITPdxOS E O PROBLEMA DO ESGOTO

Dos 14 municípios que integram a região metropolitana, 
apenas 9 possuem serviço de esgoto sanitário, sem bem que o servi 
ço ainda se apresenta bastante deficiente, en termos quantitati
vos e qualitativos.

A responsabilidade pela prestc’çao do serviço estã a 
cargo da municipalidade no caso dos Municípios de Itajaí, Nilopo- 
lis, Pa.racair.oi e Petrôpolis. Cube ao governo do estado manter o 
sistema de esgotos dos municípios do Rio de Janeiro, Niterói, Nova 
Iguaçu, São João de Meriti e Maricã.

Os dados disponíveis não permitem distinguir, para a 
região, o nível de eficácia do serviço (percentagem de prédios 
atendidos), em função da entidade mantenedora do serviço (municipal 
ou estaduéil) , A atuação do município na prestação do serviço não 
se distingue, de modo geral, da do estado com relação a essa varia 
vel.

Mod. 1.001 - 4.500 - 1/74
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TABELA N9 6 : DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUI-IDO A PERCENTAGEM
DE’PRÉDIOS 1*1 GADOS Ã REDE DE ESGOTOS E A ENTIDADE
MANTENEDORA - 1973

Municípios
% de prê 
dios li
gados

Entidades mantenedora

Rio da Janeiro 46,5 Emp. Economia Mista Est.^SAG)
Duque, de Caxias —
Itaboraí **
Itaguaí 11,1 Administração Direta Municipal

Maga —

Mangara 1ib a — —
Maricá 0,5 Autarquias Estadual
Nilopolis 23,7 Administração Direta Municipal
Niterói 37,9 Emp. Economia Mista Est. (SANE RJ)
Nova Iguaçu 15,1 Emp. Economia Mista Est. (S7UJERJ)
Paracambi 44,0 Administração Direta Municipal
Petropolis 4,9 Emp. Economia Mista Municipal
Sao Gonçalo •* •—
São João de Meriti 44,0 Emp. Economia Mista Est. (SANERJ)

FONTE: ISAM. Centro
Brasil - 1973

de Pesquisas Urbanas. Pesquisa Municípios do
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Constatou-se, era pesquisa realizada pelo IBAM, que dos 
1.440.212 predios cadastrados, 445.097, estão ligados à rede go
rai de osgotos sanitários, ou seja 30,9% em toda a região metropo 
litana* O município do Rio de Janeiro esta em melhores condiçoes, 
com 46% de prédios ligados, seguido de Paracambi (44%), e Sao Joao 
de Meriti (44%), Niterói (37,9%), Nilópolis (23,7%), Nova Iguaçu 
(15,1%), Itaguaí (11,1%), Petrõpolis (4,9%) e finalmente Maricá 

cora 0,5% .
Na região metropolitana, o sistema de esgotos sanitá

rios ê formado por três grandes núcleos, cujo vazamento e feito 
na Baía de Guanabara, numa capacidade de 10 metros cúbicos por 
segundo, dos quais apenas 10% recebe tratamento secundário era 
duas estações situadas na Ilha do Governado?.* e Penha, que elimi
nam 80% dos corpos nocivos, transformando-os era lôdo.

0 RIO

No Município do Rio de Janeiro, 60% da população e ser 
vida por esgotos sanitários canalizados (sistema separador absolu 
to). As regiões de Jacarepaguã e Sepetiba são atendidas por pe
quenos sistemas isolados (sistemas unitários), cujo Itinçamento de 
seus efluentes e feito nos rios e galerias de águas pluviais, de
pois de ura tratamento precário na fossa de cada usuáiúo.

A zona Norte do Rio contribui com a maior parcela de 
lançamentos de esgotos, cujo despejo e feito através das elevató
rias- de Alegria,-Sao Cristóvão, Marechal Hermes, Mangue, Gamboa, 
Arsenal e Cais do Porto.

O sistema hidrográfico do Rio e utilizado no recolhi
mento de esgotos indiretos e dejetos orgânicos, químicos e físi
cos das 4 mil indústrias existentes, que fazem seus pontos de 
lançamento nas bacias dos rios Maracanã e Joana e nos canais da 
Cunha, Manguinhos, Faria-Timbo, Benfica, Escorrimão, Gruçaí e Me
riti,

Compõem o sistema separador absoluto 34 estações eleva 
tõrias, 8 estações de. tratamento e as bacias esgotadas da Lagoa,.

Mod. 1.004 - 4.500 - J/74
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Copacabana, Botafogo, Gloria, Caia do Porto, l-iangue, São Cristó
vão, Alegria, TimbÕ-Faria, Bonsncesso, Fsnha, Iraja, Ilha do Go
vernador e Ilha de Paquetã.

Ás estações de tratamento recebem a contribuição de 
299.171 domicílios, equivalente a um volume de esgotos da ordem 
de 1.524 litros por seguido, sendo o restante dos dejetos(3.024 
litros por segundo) lançados praticamente in natura na baía.

A Ilha do Governador ê a área melhor atendida pelo 
sistema separador absoluto e onde o tratamento de esgoto apressa 
ta os melhores resultados, sendo jã utilizado como adubo de jar
dins (Aterro do Flamengo)„

O emissário de Ipanema, o interceptor oceânico, as li 
nhas da recalque do Leblon o. da avenida diemeyer, em construção, 
aliviarão um pouco o problema de saneamento no Rio. Do sistema 
Zona Norte, estão construídos de extensão do interceptor, en
tro Deodoro e Realengo.

OS MUNICÍPIOS FLUMINENSES

Na margem oeste da baía encontra-se o segundo grande 
núcleo do sistema de esgotos sanitários, constituído por Niterói 
e São Gonçalo, cujo despejo dos 700 mil.habitantes se faz na. baía 
sem qualquer tratamento.

Em Niterõi, a rede de esgoto atende apenas as ãreas 
centrais e, por ser bastante antiga, sofre constantes vazamentos, 
dando a cidade um aspecto anti-higiênbo. O lançamento dos deje
tos ê feito junto ãs praias centrais, poluindo.a baía e tornando- 
a imprópria para o banho de mar. Nesse mesmo município, a Associa 
ção Medica recentemente verificou a existência de infiltração da 
rede de esgoto na rede de agua.

São Gonçalo, apesar de contar com mais de 400mü habi
tantes, sofre carência total do serviço de esgoto. A SANERJ, ôr 
gão responsável pelo esgoto e agua no Estado do Rio, garante a 
existência de uma rede de 40k em São Gonçalo; porém,em face ' da 
inexistência de plantas, ignora-se por onde passa a tubulação.

Mod. l.«H - Í.5Í0- J/U
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O terceiro grande núcleo corresponde a região da. Bai
xada Fluminense, cuja rede de esgoto atende a 10% da população. 
Ax predominam as fossas e valas, com lançamento dos dejetos 
in natura nos rios e canais que desembocam na Baía de Guanabara.

Contornando a baía, e em arcas adjacentes, temos os 
núcleos formados pelas favelas contribuidoras da poluição da 
baía.

TENDÊNCIAS

Com a recente fusão dos dois estados - e tendo-se em 
vista o quadro geral de"saneamento na região metropolitana - po- 
de-se identificar algumas alternativas políticas para o problema.

Do ponto de vista administrativo, a tendência parece 
ser a da constituição de uma empresa estadual, com a fusão da 
CEDAG, ESAG e SAJERJ, liderada pela CEDAG. Esta teria a respon
sabilidade pelos serviços de água e esgoto, conjuntamente, no 
novo Estado, do Rio de Janeiro.

Para os problemas de saneamento referentes à região 
metropolitana, caberã ao órgão técnico da entidade metropolitana 
a elaboração de um plano global de saneamento para a região.

'A execução das obras de integração competiría ao esta 
do e os municípios da região, ou pelo menos os que tiverem capa
cidade operacional e financeira para tanto, ocupar-se-iam, em 
princípio, com a distribuição da rede/ ambos atendendo ãs diretri 
zes do planejamento metropolitano.

Para os municípios de São Gonçalo, Niterói, Petrõpolis 
e os da Baixada, cujo serviço de esgotos sanitários ê totalmente 
inadequado, será necessário, tecnicamente, a montagem completa 
de um sistema de esgotos.

Como o problema de saneamento da região metropolitana, 
e da Baía da Guanabara, necessita de soluções imediatas - segundo 
o Diretor da ESAG - deveriam ser construídas mais estações de tra 
tamento e a ampliação das estações da Penha e de Acari. Com o 
remanejamento das bacias de São Cristovão, Cais do Porto e Alegria,
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os esgotos da Tijuca,. Grajaü, Tmdaraí, Maracanã e parte co Cen

tro seriam conduzidos através de interce-ptores, o que aliviaria
os sistemas saturr-ido.

O Plano Nacional de Saneamento - PLANASA - podería
ser assinado para a obtenção de financiamento para as obras ne 
cessarias e urgentes na região.

Mod. I.C154 - «.soo - 3/74
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TABELA N9 7: DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO O NÚMERO DE
TOTAL
TOS

DE PRÉDIOS E DOS LIGADOS A REDE DE ESGO-

Municípios
Total de 
prédios 

cadastrados

Prédios ligados 
es gotos

N9

a re de de
Q. ‘o

Região Metropol . 1. 404.212 445.097 30,9
Rio de Janeiro 747. 463 347.213 46,5
Duque de Caxias 109.513 — -
Itaboraí 17.016 -
Itaguaí ■ 14.154 ' 1. 575 11,1
Magê 30.236 — - “
Mangaratiba ■ 6.671 - —
Maricá 6.654 35 0,5
Nilõpolis 32.245 7. 645 2 3,7
Niterói 59.331 22.502 * 37,9
Nova Iguaçu 184.960 27.905 * 15,1
Paracambi .6.360 2.800 44,0

' Pe trÓpoli s /6.243 2. 2 82 4,9
São Gonçalo 104.055 — —
São João de Meriti 25.311 33.140 ** 44,0

(*) Dados da Revista O Dirigente Municipal, Nov/Dez/74, vol.
V-n9 6. r

(*x) Este dado ê incompatível com as outras fontes da Funda
ção IBGE.

FONTES: Fundação IBGE. Censo Predial - 1970. ISAM - Centro
de Pesquisas Urbanas. Municípios do Brasil - 1973.
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TABELA N9 '8; DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO A PERCENTAGEM

DE PRÍ.DTO3 LIGADOS A j.àEDE DE ESGOTOS E h ENTIDADE
MAWENEDORA - 19 73

Municípios

Ri. o de Janeiro 4 6 15 Emp. Econ. Mista Estadual(ESaG)
Duque de Caxias — *•
Itaboraí —
Itaguaí 11 f 1 Administração Direta Municipal
Magé ** ■**
Mangaratiba — —
Maricã 0,5 Autarquia: Estadual
Nilópolis 2 3,7 Administração Direta Municipal
Niterõi 37,9 Emp. Econ. Mista Estadual(SANER3
Nova Iguaçu 15,1 Emp. Econ. Mista Estadual.(SANERJ
Paracambi 44,0 Administração Direta Municipal
Petrõpolis 4,9 Emp. Econ. Mista Municipal
São Gonçalo Empe Econ, Mista Estadual ÍSxANELm
são João de iíariti 4 4,0 Emp. Econ« Mista Estadua 1 (S.ANEDJ

FONTE; ISAM. Centro de Pesquisas’ Urbanas. Pesquisa Municípios do
Brasil - 1973
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LIMPEZA URBANA

Na região metropolitana, o nível de atendimento da 
limpeza urbana ê bastante precário. Por nao existir um levanta
mento completo de quantidades, sabe-se.apenas que na Guanabara a 
coleta ê da ordem de 2.700 ton diarias, enquanto, no Estado do 
Rio, Niterói coleta 39 ton, desconhecendo-se a coleta nos . de
mais municípios.

O lixo recolhido tem dois destinos: aterros sa
nitários e usinas de incineração. Estas últimas têm participa - 
ção ínfima no conjunto.

O esquema de coleta na Guanabara e- coordenado por 
23 distritos, um em cada região administrativa, através de uma 
frota de 367 veículos e por 5.700 garis, dos quais 250 são respçn 
sãveis pela limpeza das praias e pela limpeza da Lagoa Rodrigo ca 
Freitas, quando há mortandade de peixes.

. Os aterros sanitários dessa região recebem 97% do to
tal do lixo coletado, e o restante vai para as usinas incinerado 
ras. de Irajã, Bangu e Paquetã, considerados pela CELURB (Compa
nhia Estadual de Limpeza Urbana} como antiquadas, dando pouco re 
sultado e contribuindo para a poluição do ar.

O aterro do Caju, em vias de extinção - pois se 
rã utilizado como passagem da Linha VermelhaJ-recebe 17% do total 
do lixo, cobrindo 1*4 regiões administrativas. Ê o vazadouro que 
mais polur a baxa da Guanabara.

A coleta na Zona Sul e Centro ê feita por peque 
nos caminhões que despejam o lixo em carretas, nas estações de 
transferencia, c daí o transportam para o Caju.
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Outro aterro utilizado õ o de Jacarepaguã, o que
mais se aproxima dos moldes ideais de funcionamento, tipo depres
são natural.

O que recebe maior quantidade de lixo, quase to
do vindo da Zona Iforte, localiza-se na Avenida Brasilt numa ãrea- 
convênio com a ííarinha. 2 do tipo trincheira.

Na Zona Rural são encontrados vazadouros menores

A CELURB é a entidade responsável pela varredura
dos logradouros, capinagein, coletei de lixo e seu transporte fi
nal. Essa companhia firmou contrato de 5 anos com-a LIMPATER, pa 
ra a coleta do lixo domiciliar de alguns, bairros, cujo volume a- 
brange 16% do total produzí Ho na Guanabara. Nos planos da CELURB 
consta o do se aumentar a contratação de novas empresas para esse 
tipo de serviço, ate atingir 60%.

A coleta de lixo nes municípios do Estado do Rio 
integrantes da região metropolitana e feita por entidades munisj. 
pais.

A maioria dos municípios conta-: cora número defi 
citario de garis e transportes e o despejo final do lixo õ feito 
era aterros improvisados.

Nilopolis e São João de Meriti, por não possuírem
mais espaço urbano, enfrentam sérios problemas, pois o último va 
zadouro existente deve se esgotar em poucos meses»

Em Niterõi, o lixo é incinerado numa ãrea de 5 
hectares e é também utilizado como aterro em locais alagadiços.
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As prefeituras de Niterói g São Gonçalo possuem 
contrato firmado com a LILíPATER para a coleta domiciliar da área 

urbana.

' A eliminação do lixo, produzido em quantidades ge 
ometricamente crescentes, seja pelo aumento explosivo das aglome- 
rações urbanas, seja pola modificação e elevação dos padrões devi
da, exige, no momento, solução compatível com a sua magnitude e 
com a atual conjuntura sôcio-econômica.

Contribuem para a imperfeição da execução do ser 
viço, os seguintes fatores: falta de programas para o lixo; insu
ficiência de recursos; deficiência das frotas de coleta e trans - 
porte, o divergências em relação aos meios de tratamento do lixo.

* O volume de detritos tem aumentado consideravel

mente Baseando-se no crescimento da taxa do lixo nos últimos cin 
co anos (10% per capitei) e tendo-se um aumento demográfico do 3%, 
pode-se avaliar o acúmulo de lixo nos próximos 10 anos.

Em recente estudo, foi observado que; na composi
ção do lixo do centro da cidade, 95% e composto de papel, sendo 
que no Rio se produzem 977 ton de papel diariamente. A CELURB não 
recolhe nem a metade do que é produzido na ãrea, pois 
dos síndicos dos edifícios tem contratos com os xepeiros e cata- 
dores profissionais. Isso prova que lixo õ um bom negócio, exi£ 

■ tindo uma estrutura paralela formada por particulares na explora 
ção do r©aproveitamento e industrialização do lixo.

iissim sendo, caberia substituir a atual estrutu
ra, montando-se industrias de reaproveitamento do lixo.

' ’ \ - 1590 ■ U/73
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Cem a fusão dos dois estados e a institucionali
zação da Região Metropolitana do Grande Rlof mais «fácil serâ re
solver, de forma■eficiente e até mesmo lucrativa, o problema do 
lixo .

A entidade metropolitana poderá encarregar-se de 
coordenar o problema do lixo nos 14 municípios atuando principal 
mente nas fases de transporte e destinação final, deixando ã ini
ciativa municipal o problema da varredura das ruas e da coleta . 
do lixo.

0 problema equacionado a nível metropolitano pos 
s?ibilitaria '• ° aproveitamento industrial do lixo e evitaria que o 
mesmo fosse tratado de forma inadequada pelos municípios, princí- 
palmente através de aterros, precários, que nao atendessem as téc 
nicas de disposição sanitária.

c; - 1 5ÍO 1 í í/73
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HÍDRICOS

POLU TÇÃO a: ÍBieetal ■

A poluição ambiental, "la maladie. du siècle das ci 
dades", apenas racenteranta racoba atenção efetiva# além da me.va 
manta formal, de poder público.

A Região Metropolitana do r<i o de Janeiro perde so 
mente para Sao Paulo o título da a mais poluída do país# subpro 
duto da sua privilegiada posição no desenvolvimento econômico.

O problema, da ooluicão ú dos mis craves, -oois tan: 
implicações sobre a saúda da população, sobre o equilíbrio eco 15 
gico e ruesmo sobre as funções de lazer o turismo.

do Brasil não existem ainda dados estatísticos que 
pemitara o dimonsionahiento adequado do problema, em suas ' inúx-e 
ras repercussões. Contudo, vários programas de controle da po 
luição ainoiental jã estão sendo executados. 1-íosmo a iniciativa 
internacional se faz presente através de projetos como, o Progra 
na das ilações Únicas para o Desenvolvimento o o da Organização 
ilundial da Saúde para o saneamento do meio ambiente nos Estados 
da Guanabara e São Paulo.

O problema da poluição atinge, em graus eistintos; 
praticamente todos os municípios da região.

Alguiaas arcas do núcleo apresentam altos graus -do 
poluição atmosférica# resultantes do trafego, da queima de lixo.
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em lixeiras particulares na maioria dos edifícios e de resíduos 
industriais.São Cristóvão, que esta no núcleo, é' o local, mais 
poluído da região metropolitana.

Na periferia imediata, os eixos industriais, em ps 
ticular a Avenida Brasil, também exibem índices elevados de po 
luição do ar.

Na periferia intermediária. Duque de Caxias e San 
ta Cruz, apresentam problemas.

A Baía de Guanabara encontra-se totalmente poluída 
pelos dejetos industriais, pelo vazanento de óleo da navios e re 
finarias, pelo escoamento, nela, da maioria dos esgotos da área 
metropolitana, além do lixo de aterros sanitários. O mesmo occr 
re com grande parte dos rios e canais da região metropolitana. 
As praias da orla oceânica do Pd_o, que fazem parte do núcleo, 
também estão bastante contaminadas.

• OLVIDOS

A recente criacão da Secretaria Esuecial do Meio 
Ambiente, órgão do Ministério do Interior, veio possibilitar uma 
melhor coordenação entre as várias entidades federais que atuam 
no setor de controle da poluição.

Através de recente decreto do Presidente, foi cria 
do o Conselho Consultivo do Meio Ambiente (CCMA), que irá assss 
sorár a Decretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), em assuntos 
relacionados com a preservação dos sistemas ecológicos e a utili 
zação racional dos recursos naturais do país.

Mod. 1.004 - 4.500- J/14
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Esse Conselho terá a missão especial de orientar, a 

tomada de decisões relativas a problemas ambientaisf principal ~ 
mente no que se refère à fixação de normas e padrões de combate 
u poluição, sugerindo medidas que assegurem o fiel cumprimento 
das futuras leis de proteção da agua, do solo e do ar nos dife 
rentes sistemas brasileiros.

No Estado da Guanabara, o Instituto de Engenharia 
Sanitária - IES, 'entidade vinculada ã ,Secretaria de Ci-ôn. 
cia e Tecnologia da Guanabara, atua no setor, de combate à polui 
ção hã mais de 10 anos.

No combate a poluição da água, essa entidade conta, 
com um laboratorio especializado, onde vext sendo pesquisado o 
grau de potabilida.de da água distribuída pela CED.hG a população. 
Para o exame daãgua, a coleta e feita constantemente em. diver 
sos pontos da cidade.

Era convênio com a Marinha, o x.E.S. desenvolve um 
trabalho de fiscalização contra as descarnas das lavagens ce J. —
oleo e graxa feitas na baía pelos navios.

AV1XI.AÇÃ0

& falta de recursos humanos não permite o combate 
rigoroso contra os infratores das leis anti 'poluição, impedin 
do~os de poluírem as praias e baías', o que teia consequências da 
sastrosas para a flora e a fauna e controlando as demais formas 
de atividades predatórias e poluentes.

A existência de terminais de carga e descarga de 
óleo pertencentes a grandes empresas ~ na Ilha do Governador ~sig 
nifica o acréscimo cie mais toneladas diárias de compostos orga 
nicos despejados nas águas da baía.

MOd. l.COi - 4.W-3/7t
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‘Enquanto o problema de saneamento de esgotos não 

for resolvido através de um cinturão sanitário, dizem os técni 
cos, r^uito pouco será preservado nosta área, Somente com a cons 
truçao de várias estações de tratamento conseguir-se-ã evitar o 
aumento progressivo da poluição à que está sujeita a Baía de Gua 
nabara, cujo despejo de dejetos é feito na ordem de 10m° por se 
gúndo. Destesf 105, apenas, recebem tratamento secundário.

Ko Fio, a Lagoa Rodrigo de Freitas sente os efei^ 
tos da poluição. Em consequência da falta de oxigenaçao da água 
e de outros fatores, õ constante a mortandade de peixes nesse lo 
cal. Outro fato observado: alteração do aspecto físico do lo 
cal, provocada pola ocupação de áreas através de aterros constan 
tes, sen controle legal.

O õesonwlvimento das indústrias na rcciao, consu 
mindo cada vez mais água e despejando nos rios e mares oã produ 
tos químicos que constituem os resíduos de suas atividades, con 
tribui decisivamente para o agravamento do problema. Mas inúús 
trias, a fiscalização atenta, sem imita eficácia, para dois ti 
pos de poluição: a do ar e dos despejos. O problema assuma 
maiores proporções guando a implantação das indústrias se verifi_ 
ca antes da ocupação urbana em torno delas.

Atualmente, tenta-se evitar a localização de cor 
tos tipos de indústrias junto ãs margens dos rios que servem pa 
ra o abastecimento de água potável. Com isso, tenta-se melhorar 
o tratamento da agua e diminuir o custo cada vez mais dispendio 
so das adutoras..

O controlo da poluição das praias do Rio, também a 
cargo do I.E.S.f-se exerce apenas sob a forma de avisos ã popula' 
ção.
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No Rio, uma das formas principais da poluição do 

solo ê desencadeada pelos despejos sólidos, e a p.rodução do lixo, 
que tem crescido cerca de 10S ao ano»

Segundo dados do I.E.S.,a incineração domiciliar e 
responsável por 25% da poluição atmosférica. Os 9 mil incinera 
dores existentes emitem cerca de 11,5 toneladas de poluentes por 
dia.

\
A poluição acústica é também grave, causando dese 

quilíbrios psíquicos e nervosos,.redução da audição, retardamos 
to do crescimento, afecções cardíacas, aparecimento de úlcaras , 
etc. Para o controle desse tipo de poluição, ha inicialmonte as 
leis do silêncio em vigor, praticamento sem qualquer fiscaliza 
cão ou controle. O I.E.S, pretende criar um novo departamento 
cora técnicos especialistas no assunto.

Com referência aos municípios metropolitanos do Es 
tado do Ri o,, pouca informação se obteve, devendo-se acrescentar 
aos problemas mais ocasionados pela poluição, bastante visíveis, 
os que decorrem da falta de•informação precisa e da organização 
adequada para se lidar com o fenômeno.

ASPECTOS INSTITUCIONAIS

Por ser complexa, a tarefa-de combate â poluição 
necessita do esforço conjunto do todos os níveis do governo. Gon 
tro desse esquema, caberia ao governo federal comandar a políri 
ca nacional de conservação do ambiente, através de legislação do 
caráter geral c assumindo diret&mente.a responsabilidade de fa 
zê-la. cumprir,- sobretudo nos casos em que o problema extravasa 
os limites estaduais, como, por exemplo,, na preservação do Rio 
Paraíba do Sul, quando assume ele proporções tais que justifi 
crv5.n1 <t intoirvsnçíio Êãt ÜniHo*
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A iniciativa da União com referencia ao saneamento 

da poluída e assoreada Baía de Guanabara ilustra situações Que, 
em virtude de sua gravidade e das repercussões negativas para o 
país, motivam a intervenção direta do nível superior de governo.

Ao estado caberia legislar supletivamente sobre a 
matéria e atuar, prevenindo e corrigindo, levando em considera 
ção as características do problema em seu território.

Ã entidade metropolitana caberia, em princípio, a 
traves da sua função de planejamento, identificar as formas mais 
graves de poluição (do solo, do ar, da agua etc.) dentro da re 
gião metropolitana, tomar as medidas saneadoras necessárias ou 
encaminhar, a quem da direito, reivindicações nesse sentido; e 
prevenir, através da programação, coordenação e execuçFso dos ser 
viços de interesse metropolitano, principalmente o controle do 
uso do solo, possíveis formas cie poluição ambiental. Ao municí 
pio metropolitano compete fazer observar dentro do seu territo 
rio as diretrizes emanadas da entidade metropolitana, bem como as 
normas estaduais e federais sobre o assunto.

.RECURSOS HÍDRICOS

li defesa dos mananciais, rios e outros recursos hí. 
dricos de interesse da região metropolitana, bem como a recupe 
ração dos jã contaminados pela poluição,- se inserem no quadro 
geral da conservação ambiental.

Na região metropolitana propriamente dita não hã 

grandes rios. G Rio Guandu constitue-se na principal fonte de 
abastecimento do Rio.

Mod. 1.004 ’ 4.500 - 3/74



hlSmUIC ÜRfiSUEfHD GE íDMHíiS!

103
Quando foi criado o Instituto de Engenharia Sanitã 

ria - IES, o interesse principal do então Governador da Guanaba 
ra, era o de que aquela entidade estudasse o maior recurso hídri 
co existente no Estado do Rio da Janeiro: o Rio Paraíba do Sul. 
Esse rio sofre íis ameaças causadas pelo processo intenso de urba 
nização nas suas margens.

O aproveitamento paisagístico desse manancial so 
ma-se ã necessidade premente de impedir o aumento da poluição de 
suas ãg-uas, indicando o caminho lõgico da orientação a ser segu:L 
da: ocontrole rigoroso da urbanização em áreas de sua bacia.

Embora situado fora da região metropolitana, o rio 
Paraíba do Sul se apresenta como a melhor alternativa para o su 
primento de água a região num futuro nao muito remoto.

Como o rio e seus afluentes se estendem por 3 ter 
ritórios estaduais, o controle ganha proporções prioritárias a 
traves de programas de ação federal.
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GÁS CA11ALIZADO

O gás canalizado vem assumindo - ao longo desta sé 
culo - posição de destaque nas estatísticas do consumo de energia.

Tal fato, se deve a grande versatilidade do emprego 
industrial do gãs, ã grande flexibilidade que as redes èe gãs pro 
piciam, à utilização mais racional do patrimônio energético dos 
países e ao conforto e economia que os consumidores comerciais e 
industriais encontrara na distribuição de gãs por tubulação.

Ko brasil, a falta de acompanhamento da evolução 
tecnológica do gãs fez desaparecer vários sistemas que iluminaram 
e aqueceram grandes cidades, como Santós, Niterõi, Porto Alegre, 
Recife e Fortaleza, além de desencorajar o surgimento de novas re 
des de ges.

Com a paralisação do crescimento das companhias de 
gás canalizado, as cidades se desenvolveram, abastecidas por gás 
liquefeito de petróleo, distribuído em botijões, contrariando a 
pratica mundial nas grandes cidades.

£jn consequência, o governo federal estabeleceu os 
seguintes critérios de utilização de gás, baseados em estudos foi 
tos em 1967:

Para interiorização do gãs liquefeito, foi reco 
mendado o estabelecimento de estruturas tarifa 
rias que estimulassem e amparassem uma política 
progressiva de busca de novos mercados internos, 
construção cb sistemas de distribuição, etc.;

MOd. 1.(101 -'<.100 - J/7<



1KSTHUT0 B^SILEíRO OI h:üR!C!PAl

104 
o abandono da produção existente de distilação 
do carvãof com a adoção de novos processos;

estimular as grandes metrópoles no sentido de uti 
lixarem o gas canalizado.

A SITUAÇÃO NO GRANDE RIO

A Companhia Estadual do Gás do Estado da Guanabara 
(CEG-GS) vem desenvolvendo, nesses quatro anos, programa calcado 
nas diretrizes emanadas do governo federal.

Registraram-se, em fevereiro de 1973, os últimos 
lançamentos de gás carburado e de gás de hulha, encerrando defini 
tivamente um ciclo histórico da indústria de gás canalizado.

Em seu lugar, surgiu o moderno parque industrial,ge 
rando gás- a partir do craqueamento catalítico de nafta leve,propor 
cionando, em consequência, sensíveis reduções nos custos operado 
nais da CEG.

Esse complexo é composto de cinco linhas cíclicas, 
tendo a última unidade capacidade de 550.000 Rm^/dia, cujo, início 

operacional foi a 30 de maio de 1973,

Visando atender a imposições técnicas resultantes 
do aumento da capacidade instalada, foi necessário renovar-se a 
estação de compressores em face da conversão de frequência na 
área. A ãrea de distribuição foi normalizada, constando de 25km 
de linhas de alta pressão, bem como foi recuperado c reforçada a 
rede da baixa tensão. Também ocorreu a reforma e modernização de 
um dos três grandes gasômetros de são Cristóvão (o alemão 
"Bamag’1), proporcionando maior segurança ao sistema de estocagem 
e distrih/f^ão do cão
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A CEG instalou cerca do 27,2kra de canalizações de 

diversos diâmetros, sendo que 8,2kra resultaram do projetos de re 
cuperação da antiga rede de distribuição e 19km do prolongamento 
da rede sobre a área periférica não abastecida.

Atualmente, apenas tuna minoria da população carioca 
ê abastecida pelo gãs domiciliar, na Kona Sul e parte da Zona Nor 
te.

Para a Zona Norte, esta era construção no momento 
uma tubulação de alta pressão, da Fabrica de Gãs, em São Cristo 
vão, ate ã Estação do Piauí, no Engenho de Dentro. Do total dos 
10,5kra desta obra, estão executados 3,35kra.

Para a Zona Sul, foi construído ura gasoduto de alta 
pressão, entra a Estação do Leblon e são Conrado, cuja extensão c 
de 4,8km. Ao longo da Avenida nieraeyer, essa obra foi realizada 
era conjunto com as principais concessionárias de serviços públi, 
cos, reduzindo dessa forma os custos de lançamentos das tubula 
ções.

Tal obra permitiu normalizarem-se as pressões nas 
pontas de linha do Leolon e destina-se a alimentar a rode de dis_ 
tribuição de baixa pressão a ser construída em São Conrado.

Dentro do plano de expansão a que se propõe a CEG- 
GB, as primeiras etapas constituir-se-ão na implantação de um sis. 
tema de produção-distribuição em alta pressão, que deverá suprir 
importantes regiões da Central do Brasil e Leopoldina. Trata-se 
de uma ãrea de aproximadamente 70km'\ com uma população de
1.200.000 habitantes. Cerca de 500 km de rede de alta pressão se 
rao projetados para essa arca.

Dentro desse plano, cstã sendo elaborada, no momen
to, uma pesquisa de mercado c levantamentos aerofotogram.etricos
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TENDÊNCIA COIÍ A FUSÃO

A fusão dos dois estados deve propiciar a implanta 
çao de rede de gás canalizado para toda a região metropolitana. A 
Companhia Estadual, de Gás da Guanabara estará, com toda certeza, 
em condições de comandar o processo no Estado do Hio.de Janeiro.

Antecipando-se ã fusão, a CEG-GB, paralelamente à- 
sua programação normal, havia jã coordenado a elaboração de' um 
Plano Diretor de Gás Canalizado. Esse plano visa a dotar aCEG-RJ 
dos elementos indispensáveis para o delineamento das diretrizes 
de sup lamentação- e implantação racional do. sistema de distribui^ 
ção de gás canalizado nos diversoszbairros das Zonas Sul e Nort$, 
bem como na região metropolitana, adequando-a às exigências do de 
senvolvimento urbano e industrial do novo Estado. Falo Plano, a 
expansão atingirá, a medio prazo, as áreas pertencentes ao Grande. 
Rio e, a longo prazo, se interligará, segundo as provisões, com 
o Estado de Sao Paulo.

Em face do custo elevado e da distribuição . penosa 
do gás engarrafado, a que está sujeita grande parte da população 
na região metropolitana, sugere-se que a entidade metropolitana, 
realize gestões junto ao Estado, através da Companhia Estadual do 
Gás do Rio de Janeii'O, para a intensificação da expansão das cana 
lizaçõe.s, onde haja maior densidade demográfica e demanda indu£ 
trial.

Continuaria a forma atual de suprimento para certas 
áreas, como o IJunicípio de Petrõpolis, cujo custo nao compensaria 
tal investimento.

J - OW

Hio.de
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II - SERVIÇOS DA FAIXA DE
INTERESSE metropolitano
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II - OS SERVIÇOS DA FAIXA DE INTERESSE METROPOLITANO

O sistema metropolitano, numa perspectiva interna, compõe 
se, obviamente, de um conjunto de elementos de natureza política, 
social e econômica, em constante interação. Esses elementos e as 
relações que entre eles se processam dão as características bási
cas da região metropolitana. As intervenções governamentais na re 
gião, com o intuito de atuar sobre o seu ordenamento interno e pro 
mover o seu desenvolvimento econômico e social, devem tomar em con 
sideraçao os elementos principais que a compõem e não perder de 
vista que as transformações introduzidas com referência a alguns 
desses elementos têm repercussões sobre outros e sobre o sistema 
como um todo.

Ao tomar a decisão de intervir diretamente sobre o siste 
ma metropolitano, institucionalizando a região metropolitana e a- 
tribuindo à nova entidade a função de promover o desenvolvimento 
integrado da região, o governo federal selecionou, como elementos 
básicos do sistema metropolitano que deveriam ficar a cargo dessa 
entidade, em níveis de planejamento, programação e coordenação da 
execução, principalmente os serviços enumerados no artigo 59 da 
Lei Complementar n9 14.

Contudo, como por diversas vezes foi visto no decorrer do 
presente trabalho, principalmente no Capítulo IV da parte I e na 
análise do planejamento integrado do desenvolvimento sôcio-econô 
mico (Cap. I da Parte III), para que a entidade possa ae desincu 
bir efetivamente de suas atribuições legais,principalmente as refe 
rentes ao planejamento integrado, preocupações de outra ordem deve 
riam ser também por ela assumidas. Nesse ultimo quadro se inse
rem todas as referentes aos serviços sociais. Algumas dessas, de 
pendendo de analises mais completas, deveriam, tão logo quanto pos 
slvel, vir a integrar o elenco de funções da nova entidade. Outras 
mereceríam apenas algum tipo de controle ã distância.

Em se tratando da Região Metropolitana do Grande Rio, com
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os extremos desníveis que a caracterizam e a grande complexidade 
de seus problemas, importante se faz uma decisão com referência a 
esses aspectos.

Os serviços que, em princípio, interessam à nova entidade 
foram, então, classificados em dois grupos:

1 - Os serviços comuns de interesse metropolitano, especi
ficados na Lei Complementar N9 14 (agua, esgoto, transporte, siste 
ma viário, etc), para os quais a lei exige a intervenção direta da 
entidade metropolitana, serviços esses discutidos no capítulo que 
antecede o presente;

2 - Outros serviços, ainda não especificados, que. poderiam 
vir a ser incluídos, dependendo de estudos específicos, no primei
ro grupo, mas que, de qualquer forma, em virtude da natureza do fe 
nômeno metropolitano e das características desses serviços ( e de 
seu interrelacionamento) , demandam alguma forma de controle . por 
parte da entidade metropolitana. Esses foram, provisoriamente, cha 
ma dos de Serviços da Faixa de Interesse Metropolitano e são obje
to do presente capítulo.

O conceito de faixas de interesse metropolitano inclui os
serviços de atividades de interesse social: as ãreas de Educação , 
Saude, Assistência Social, Recreação e Turismo e Segurança.

Cada uma destas ãreas apresenta problemas específicos.Seus
serviços e atividades se desenvolvem quase sempre através da atua
ção fragmentada de unidades políticas e administrativas d stintas 
(governo federal, estadual e municipal.) ou, quando muito,através da 
subordinação a diretrizes e decisões conduzidas verticalmente den
tro de linhas setoriais, sem integração espacial, no quadro instí 
tucional brasileiro, estão os serviços e atividades dessas ãreas’ 
sob responsabilidades repartidas entre- os diferentes níveis de go 
verno - no caso da educação e saúde, por exemplo, pelos três ní
veis. Além disso, contribui substãncialmente para a provisão dos 
serviços sociais (notadamente educação e saúde) a iniciativa priva
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da, na medida em que a sua produção lhe seja favorável e rentável.

A solvência dos problemas relativos á extensão dos servi
ços sociais diz respeito, principalmente, à distribuição espacial, 
localização, dimensionamento e padrões de unidades e equipamentos, 
e ainda aos aspectos econômicos de provisão e manutenção dos servjl 
ços e atividades. O tratamento adequado destas questões implicaria 
na intervenção da entidade metropolitana principalmente no sentido 
de indicar e dimensionar as necessidades especificas da região me
tropolitana; orientar os órgãos executores sobre a fixação de pa
drões de atendimento; sugerir ou indicar critérios da distribuição 
e localização’de unidades; e assegurar a coordenação e integração 
dos diferentes órgãos que atuam no território metropolitano.

Uma segunda justificativa para a inclusão de serviços e 
atividades das áreas anteriormente mencionadas na faixa de intores 
se metropolitano esta vinculada ã noção de interdependência das íun 
ções sõcio-econômicas da região metropolitana.

Ã entidade metropolitana, dentro de suas atribuições de 
orientar e promover o desenvolvimento da região, cabería igualmen
te tratar da coordenação das áreas de Educação, Saude, Assistência 
Social, Recreação, Turismo e Segurança, integrando-as aos objeti
vos de desenvolvimento dos outros setores afetos diretamente â sua 
jurisdição.

A descrição sumária que, a seguir, se apresenta dos servi
ços incluídos na faixa de interesse metropolitano,tem apenas impor 
tância na medida em que levanta o problema, dá os seus contornos e 
sugere algumas medidas. A decomposição de cada um desses serviços 
em suas partes componentes, e a atribuição de competência a entida 
des governamentais para delas se ocuparem, demandariam tempo mair 
or.de estudo, do qual, infelizmente, não se dispunha.

Mod. 1.004 - 4.500 - 3/74

or.de


UíSTiWü BRíSílHHÍI üí MÜHiClFâl

EDUCAÇÃO

As informações referentes ã educação foram °bti 
das para o sistema de ensino do Estado do Rio de Janeiro, desta 
cando-se os municípios integrantes da região metropolitana,não 
sendo possível obter-se os dados suficientes para tratar o pro 
blema do ensino na Guanabara.

0 sistema educacional da região metropolitana, no 
nível elementar, abrangera os atuais distritos componentes das 
3a., 4a., 5a. e 6a. regiões escolares do Estado do Rio de Janei 
ro, administradas pelo Departamento de Ensino Primário da Secre 
taria de Educação e Cultura: ' .

3a. região - Angra dos Reis, Parati, Rio Claro, 
Man g a ra t i ba.

4a. região - Nova Iguaçu, Pugna de Caxias, Nilópo 
lis, São João de Meriti, Paracambi a 
Itaguaí<

5a. região - Petrõpolis, Paraíba do Sul,Três Rios, 
Sapucaia, Teresõpolis. ..

6a. região - Niterói, São Gonçalo, Itaboraí ,Mag-a,' 
Maricá.

Os municípios fluminenses estiveram,ató hoje, o.m 
condições de manter apenas escolas de nível primário, sendo o 
ensino primário obrigatório para as crianças maiores de sete 
anos e menores de catorze. As empresas industriais, comerciais 
e agrícolas são obrigadas a manter o ensino primário gratuito
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para os seus trabalhadores e os filhos destesf através da manu 
tençao de escolas próprias ou pagando o equivalente ao custo- 
aluno de seus empregados e dependentes ~ por meio de uma taxa 
calculada em função - ’da folha de pagamento da empresa
ao Fundo Estadual de Educação e Cultura (FEEC)f que poderá rein 
vestir esses recursos no ensino fundamental e supletivo.

O Censo Escolar de 1964, realizado pelo IBGE com 
a colaboração da Secretaria de Educação e Cultura, revelou que, 
das 726.767 crianças de 7 a 14 anos, 557.630 estavam matricula 
das no EKJ, e 169.137 não frequentavam escolas, o que represen 
tava, na época, um déficit de escolarizacão da ordem de 25.3$ 
na faixa etária da obrigatoriedade de educação elementar.

Em 1968, o déficit de escolarização observado no 
Estado do iüo de Janeiro foi de 25,93, percentual que corresocn 
dia na época, ã existência de cerca de 225.098 crianças fora do 
sistema de ensino.
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QUADRO DEMONSTRATIVO D/A MATRlCULA E DA EVASÃO ESCOLAR POR REGIÃO 
ESCOLAR;

Ensino Primário 1957 e 1968 (ERJ)

K<2Ç[ÍSO 
escolar

matrí
cula Evasão Percen 

tagem
Matrí
cula Evasão Percen 

tagem

la. 29.969 5.134 14% 34.357 5.546 16%
2a. 24.269 :3.212 13% 23.396 2.732 9%
3a. 9.229 1.192 12% 10.705 1.457 13%
4a. 66.355 2.262 9%' 83.317 9.366 11%
5a. 23.986 3.602 15% 23.265 3.763 133
6a. 79.538 14.411 18% 97.138 14.732 15%
7a. 18.106 2.18 7 12 S 21.230 2.982 14%
8a. 26.731 3.364 12% 29.232 4.575 15%
9a. 14.256 2.253 16% 19.460 2.925 15%

10a. 21.603 2.035 9% 22.996 2.556 11%
11a. 42.454 • 4.706 11% 45.706 4.34 4 9%
12a. 18.949 2.338 12% 21.606 2.609 12 %

Total 375.445 50.666 16 % 443.408 57.587 12,53

■FONTE; Centro Industrial do Rio de Janeiro e Federação das In 
dústrias da Guanabara*
("A fu ão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro"

• Vol. III,1969)

Pode-se observar que, para.as regiões escolares que 
compreendem municípios da ãrea metropolitana (3a., 4a*, 5a. e 
6a,), ha índices apreciáveis de evasão: nas duas primeiras o 
percentual cresceu, enquanto diminuiu nas duas últimas. Contudo, 
fica difícil inferir quaisquer conclusões sobre tendências 
mais gerais,por falta de uma serie temporal mais extensa. Segun 
do recente estudo promovido pela Secretaria de Educação do Esta^
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do do Rio de Janeiro, e na micro-região 221 (Fluminense do 
Grande Rio) - formada pelos municípios que virão a constituir 
a região metropolitana - que se observam os mais altos índices 
de evasão escolar (Plano Estadual de Educação 1974/1977 - Secre 
taria do Rio de Janeiro, Niterói, 1974).

Esse déficit escolar não é devido somente ã falta 
de escolas, pois por falta de Vagas, em 1964, apenas 47.327 
crianças se matricularam. Nesse processo, outros fatores têm 
maior peso: são fatores que se situam no âmago do complexo so_ 
cio-econômico do subdesenvolvimento. Existe, notadamente, uma 
relação entre classe social e nível de instrução, relação essa 
que fica bem clara no quadro seguinte:

CRIANÇAS CUJO PAI 
OU RESFONSáVEL

FREQUENTAM OU ERE- 
QUENTARAM A ESCOLA

NÃO FREQUENTAM NEM 
FREQUENTARAM ESCOLAS

Ê analfabeto 57.3% -
í

Tem instrução 
primaria 84.0% 16.0%
Tem instrução 
media 96.0% 4.0%
Tem instrução 
superior dPC

4■

C
A 2.8%

FONTE: Centro Industrial do Rio de Janeiro e Federação das- In 
dústrias da Guanabara:( A fusão dos Estados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro - Vol. III - 1969).

Acrescente-se que o ensino depende de três gran 
des variáveis, que influem negativamente sobre a eficiência do 
sistema: condições sõcio-econômicas; das comunidades, evasão 
escolar e déficit de salas de aula e professores. S possível 
gue as duas primeiras variáveis se refiram, explícita
mente, ao problema da estrutura de classes da sociedade.
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Em 1960, as matrículas x^o ensino primário se dis 
tribuíam como segue:

MATRÍCULAS EFETIVAS (196 0) :

Matrícula total 332.650. - 100%
Escolas Estaduais ........ 174.308 - 52.4%
Escolas Municipais ....... 84,494 - 25.4%
Escolas Particulares ..... 73.848 - 22.2%

Na última década, a matrícula efetiva nas unida
des estaduais cresceu consideravelmente, enquanto caiu nas es 
colas municipais e particulares.

MATRÍCULAS EFETIVAS (196 3) :

Matrícula total ........... 638.243 - 100%
Escolas Estaduais ........ 443.408 - 71.6%
Escolas Municipais ...... ,. 95.736 - 15.0%
Escolas Particulares ...... 83.109 - 13.1%
Escolas Federais .......... 1.914 - 0.3%

De 1940 a 1968, foi assinalado um crescimento bas
tante expressivo do nível de escolaridade da populaçao fluminen 
ee, Es.se crescimento deve-se, em parte, à expansão da rede' de 
ensino estadual. O crescimento do nível de escolarizacão no Es_ 
tado estã, ainda, relacionado com o processo de urbanização e, 
provavelmente, ligado aos movimentos migratórios. O crescimen 
to verificado na zona urbana e maior do que-o da zona rural,em
bora os índices de ambas as zonas sejam b(astante expressivos.

MOd. 1,004 - 4.5W - !/74
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GRAU DE ESCOLARIZAÇãO (ERI)

Frequência a escolas 
por zona (%)

primarias 194 0 1950. ji 1960 1968

Zona Urbana 49.0%
T

41.0% | 53.0% 81.0%
Zona Rural 27,3% '30.7%; 44.7%

1 1 V
1

1 w I e
p

. Por outro .lado, através do quadro abaixo, pode-se 
examinar aspectos da participação dos diferentes níveis de go 
verno e da iniciativa particular na solução do problema educa_ 
cional no Estado, a partir de 1960,

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAI. Rã MATRÍCULA EFETIVA NO

ENSINO PRIMÁRIO - ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ANO ESTADUAL MUNICIPAL FEDERAL PARTICULAR

1960 52.4% 25.4% — 22.2%
1961 53.6% 24.4% Ml • 22.0%
1962 53.0% 24.6% 0.1% 22.3%
1963 53.5% 25.8% 0.7% 20.0%
1964 57.5% 22.9% 0.4% 19.2%
1965 61.1% 22.8% 0.5% 15.6%

. 1966 65.2% 19.5% 0.4% 14.9%
1967 68.3% 17.1% ' . 0.4% 14.2%
1968 71.6% . 15.0% 0.3% £3.1%

Mod. 1.0Ô4 - 4.500 - 3/74



118
IHSHTUIO DRâSÍLEIRO DE miHISTRiiUÍ} HIírICÍ;’àL

Observa-se uni aumento na participaçao do ensino 
estadual e particular, esse último menos expressivo, e uma 
diminuição gradual da participação do ensino primário munici 
pal. A participação do Governo federal nessa ãrea é efetiva, 
sobretudo no financiamento da construção de salas de aula.

Quanto ao ensino municipal, um dos graves proble 
mas enfrentados pelo sistema é a falta de qualificação do 
professorado: 2/3 dos efetivos são leigos. Essa falta de qua 
lificação, que gera uma grave deficiência no sistema, pode 
estar ligada à fraqueza da estrutura educacional do Municí - 
pio, carente de condições competitivas com o sistema estadu
al . 0 Estado pode ter possibilidade'de oferecer melhores 
salários ao professor, garantindo a absorção de um pessoal 
mais qualificado. _ ...

Grande parte dos Municípios fluminenses apresenta 
níveis de despesas per capita bastante reduzidos, refletindo 
o estado geral de pobreza em que se encontram os governos 
locais. No detalhamento dos gastos municipais, sobressaíam , 
em 1967, os gastos com pessoal, pouco sobrando para investir 

(2) nos serviços públicos . Desse modo, ainda que os Munici - 
pios fluminenses da região metropolitana gastem expressiva - 
mente na categoria educação, os recursos são basicamente ab
sorvidos pelos gastos com pessoal docente e administrativo.

A título de comparação , cite-se que, em 1969,as 
despesas estaduais com o custeio do pessoal absorveram cerca 
de 82% dos recursos destinados ã educação primária, não che- 

(3) gando os investimentos a atingir os 15%

(1) Os vencimentos dos professores primários municipais são 
bastantes inferiores aos dos estaduais: em 1968 os pri - 
meiros recebiam., em média, cerca da metade dos segundos, 
pois, enquanto os mestres estaduais recebiam de ....  
Cr$ 129,00 a Cr$ 260,00, os municipais só podiam preten
der vencimentos que variam numa faixa de Cr$ 60,00 a 
Cr$ 120,00.
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Em 1968, o pessoal docente 170 ensino primário estridual apresen
tava 24.592 servidores - incluídas as diferentes ..categorias: e 
fetivos, extranumerãrios, contratados e substitutos - com um 
salãrio medio de CR$250,00. Para o ano letivo de 1969 o quadro 
foi acrescido, ficando o Estado com um corpo docente de 26.592 
mestres primários. Para .a manutenção, funcionamento, orienta - 
ção técnica, fiscalização, assistência e limpeza da rede prima 
ria estadual, a SEC utilizou, em 1969, 28.906 servidores,incluí 
dos os 26.592 professores.

ENSINO LiÊDIQ

As unidades de ensino médio no Estado do Ui o de 
Janeiro estão subordinadas ao Sistema Federal,orientadas e fis 
calizadas pela Inspetoria Seccional da Niterói ou ao Sistema Es 
tadual de Ensino, sendo çua, nesse último caso, incluom-se obri 
gatoriamente as Escolas Normais, os estabelecimentos criados de 
pois de 1965 e, ainda, as escolas municipais.

Ao Sistema Federal estão subordinadas 15 3 unidades, 
e ao Sistema Estadual 301, inclusive 127 Escolas Normais. O en ■ 
sino técnico de grãu médio abrange os cursos industrial, agríco 
la e comercial.

O Departamento de Ensino Medio e Superior (DEUS) 
do Rio de Janeiro não tem uma estrutura■administrativa própria, 
sendo constituído administrativamente pelos estabelecimentos o 
ficiais do Estado. Seus serviços são planejados, orientados , 
distribuídos e executados por setores daqueles estabelecimentosz 
com atribuições fixadas pelo próprio departamento.

(2) - Ver Brasileiro, Ana liaria. O Município como Sistema P»o 
lítico - E.G.V. Rio pp. 87/88.

(3) - Centro Industrial do Rio dç Janeiro e Federação das Indus_ 
r.uxi.i-í tzias da Guanabara,obras cit.,p.7O.
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Estabelecimentos existentes nos municípios da re
gião metropolitana (1968):

Duque de Caxias :
Mangaratlba:
Nilópolis:
Niterói:
Nova Iguaçu:
Petrópolis;
São Gonçalo:— ■ ■ — ■ . ... J. ... .
S, João de ~ íeri ti:'■

2 colégios estaduais
1 colégio estadual
1 colégio estadual
7 colégios estaduais
3 colégios estaduais
3 colégios estaduais
1 colégio estadual
1 colégio estadual

Em Itaboraí, Itaguaí, Magõ, Maricá eParacambi não
existiam instituições secundárias estaduais.

Sob a orientação e fiscalização do DEMS e integra 
dos ao sistema estadual de ensino, existiam ainda os seguintes 
estabelecimentos privados e municipais de ensino médio, nos mu 
nicípios metropolitanos:

Duque de Caxias: 25 ginásios (1 municipal)

-

Itaboraí: 
Itaguaí: 
Magé:

2
3
7

ginásios 
ginásios 
ginásios

Mangaratiba:
Maricá:

1
1

ginásio
escola normal

- Kilónolis: 12 ginásios (2 municipais)
Niterói:
Nova Iguaçu:
Petropolis;
São Gonçalo:
S . João de Mer i ti.:

27
36
13
27

. 13

ginásios 
ginásios 
ginásios■ 
ginásios 
ginásios

(4 municipais) 
(1 municipal)

C Governo Federal mantinha apenas duas unictades 
de ensino médio: uma em Mage e outra era Niterói.
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Ko quadro abaixo, poda-se ver à evolução da »atrí 
cuia, segundo os curses do grau médio anistentes no Estado:

eksiro rEdio? evolução da MATRÍCULA
T -■■■•, ■- u _1 -- -■ .'■ -I - -.J- ■■  - t   - -- - ,|| -, - -■ -

DlSCRI.il iÇaO 19 61 1962 H
 

iz
 i 19 6 4 1965 196 8

Secundário 57. 591 55.499 79.225 77.217 37.654 133.409
Comercial j . 374 11.055 Ü . 454 9.671 11.967 14.036
Industrial 2. 2i o 2.479 2.991 3t556 4.317 ■3.812
Agrícola 912 356 325 782 817 2’ 3 3
Romal 5. 045 6.678 9,717 13.133 14.525 .21.174

■ lotai n r? 235 37.557 3 2*21 194.449 119.350 181.359

E manifesta a tendência ao cresciranto do sns5.no 
secundário corara. Tai?.bén cresce sig^fficativamcnte a matrícu 
la no ensino normal. Entre os cursos técnicos, destaca-se a 
evolução da matrícula no comercial, refletindo a especialização 
no terciário verificada no Estado do Rio de Janeiro.

Cerca de 20'1 dos professores do ensino rádio muni 
cipal têm diglo;;^. de curso superior (rilosofia) . Os 803 restaa 
tos são constituídos por advogados, normalistas, técnicos em coa 
taoiliòacic, engonaeiros, médicos, ctc.

Era relação ao ensino irádio fluminense, levantam

-se as seguintes observaçõess

Mod. l.CM - 4.500 - 1/74
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- -- 'o .roagisiério parece carecer de qualificação (ape 

nas 30% do total dos -professores têm diploma de curso superior 
em Filosofia);

- prédios escolares e equipamentos deficientes;

- currículos congestionados;

— falta de orientação e supervisão do trabalho do 

cente;

- processos didáticos obsoletos;

- ausência de orientação educacional e vocacional 
eficazes;

- falta de participação da comunidade;

- período escolar insuficiente, com o regime de 
turnos ..múltiplos e ano letivo reduzido;

Vale lembrar, contudo, que esforços têm sido fei - 
tos no sentido de sanar essas deficiências, através da implanta
ção da reforma determinada pela Lei 5.692/71, sobre cujos resul
tados e., entretanto, prematuro fazer-se uma idéia definitiva.

ENSINO TÉCNICO PROFISSIONAL - GINÁSIOS ORIENTADOS PARA O TRABALHO

O Estado do Rio de Janeiro possui o terceiro par 
que industrial do Brasil. Na estrutura de sua população economi
camente ativa, sobressai a expressiva percentagem de pessoas em 
pregadas no setor terciário da economia. Bastante expressivo é 
também o número de pessoas que se acham empregadas na indústria. 
Um estudo da estrutura ocupacional do Estado do Rio demonstra - 
ria que algumas das percentagens mais expressivas de pessoal em 
pregado nos setores secundário e terciários fluminense aparecem 
na micro-região 221 - Fluminense.do Grande Rio.
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Apesar desse quadro geral, as matrículas no ensino 
medio técnico (comercial e industrial) são inexpressivas, reve - 
lando uma preferência tenaz pelo ensino acadêmico e um velho pre 
conceito que tende a desprestigiar o ensino técnico profissiona
lizante. Existiam^em 1968, escolas técnicas nos seguintes municí 
pios da Região Metropolitana: Niterõi, Nova Iguaçu e Duque de 
Caxias.

CONCLUSÕES • '

O desenvolvimento do parque industrial fluminense, 
em larga medida dependente da Guanabara - englobando,portanto, os 
municípios que virão a constituir a Região Metropolitana, exigi
ra uma tomada de providências no setor educacional, sobretudo no 
nível médio de ensino. Providências deste tipo podem ser difi - 
cilmente atribuídas aos Municípios,-em virtude de sua fraqueza 
tanto em recursos como em estruturas voltadas para a educação.

Para o tratamento metropolitano dos problemas refe 
rentes ã estrutura da educação formal e,portanto, institucional 
da região ou ãrea metropolitana do Grande Rio, convém ressaltar 
que:

- no nível de ensino primário, o poder estadual a£ 
sume maiores responsabilidades do que o municipal, provavelmente 
em virtude de maiores condições de atuação em termos de recursos 
financeiros e humanos (pessoal) e da fraqueza da estrutura muni
cipal destinada ã educação;

- no nível da educação de nível médio, a participa 
ção do Estado excede de longe as possibilidades da participaçao 
da administração local. Nesse nível, convém lembrar a participa
ção importante da iniciativa particular, fator que deve contri
buir para que o ensino médio permaneça bem mais seletivo do que 
o primário.
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SAÜDE

Nas questões administrativas relativas à Saude, sao 
percebidas estreitas dependências entre os municípios da re
gião metropolitana e poderiam, portanto, ser enfocadas como 
uma comunidade de problemas, para os quais se impõem soluções 
conjuntas.

O setor de saude, por outro lado, esta intrinsicamen 
te ligado ao sancrxito básico, na medida em que aerradicação 
das moléstias endêmicas depende bem mais de medidas preventi
vas do que de tratamento medico posterior, que não raro fun
ciona como paliativo. Os problemas de saude e saneamento bá
sico tem sido considerados críticos no contexto global do fu
turo Estado do Rio de Janeiro.

Alguns fatos e problemas são conhecidos,como as doen 
ças endêmicas comuns ã região do Grande Rio, com alta incidên 
cia. na própria cidade do Rio de Janeiro, de que. são exemplos 
os focos de esquistossemose no Alto da Boa Vista e em Jacare- 
paguã. Foi constatada, ainda, a existência de peste bubônica 
em TeresopÕlis e Friburgo, municípios vizinhos aos que virão 
a integrar a região metropolitana, além de sarampo, difteria, 
■tétano, lepra e poliomelite na Baixada Fluminense. Nessa regi, 
ãó, onde os esgotos correm a céu aberto, os postos médicos as, 
sinalam a alta incidência de verminose (sendo numerosos os ca 
sos de poliverminose), hepatite e anemia infantil. As popula
ções que vivem nestas regiões compartilham condições só - 
cio-econômicas precárias que se evidenciam no quadro crítico 
composto pela subnutrição, más condições de moradia e sanea - 
mento. Em relação ã população infantil, a subnutrição e a fal 
ta de saneamento dominam os registros de morbidez e mortalida 
de.
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Informações extraídas da Pesquisa “Municípios do Bra 

silH (CPU-IBAM, Pio, 1973), que levantou dados relativos a 
existência de equipamentos bãsicos na ãrea de saúde, indicara 
que pelo menos dois serviços são difundidos por todos os mun^i 
cípios metropolitanos, Estes serviços são os postos médicos e 
os hospitais ou casas de saude.

A distribuição dos serviços pelos diferentes municr- 
pios ê bastante irregular, conforme se pode observar na tabe
la nb 1 , que indica a carência de unidades, notadaraente
os pronto-socorros. Observe-se, contudo, que a aparente carcn 
cia do maternidades deve ser analisada cuidadosamente: a maio 
ria das unidades hospitalares esta aparelhada p.ara prestar 
atendimento â maternidade, minorando, assim, até certo ponto, 
as necessidades de equipamentos deste tipo. Os hospitais ou 
casas de saude existem em maior quantidade em cinco dos muni 
cípios mais populosos e em pelo menos três dos municípios■me
nores. Os postos médicos, existentes em todos os municípios , 
contam com equipamentos bastante precários,frequentemente sem 
condições de funcionamento por falta de instrumental adequado 
e de pessoal qualificado. Esses postos existem em quantidade 
insuficiente em alguns municípios como NilÕpolis e São Joao 
dq Meriti. Finalmente, os pronto-socorros, que são possivelmen 
te os equipamentos mais■importantes, por prestarem atendimen
to' de urgência, podem ser considerados como insuficientemente 
difundidos na região metropolitana, exceção feita para o caso 
do Rio de Janeiro*

O cadastro hospitalar do Ministério da Saude regis
tra a existência de dez especialidades nos hospitais da regi
ão metropolitana. As especialidâdes registradas na tabela n? 

são: geral, ped.ic^tria, cancerologia, cardiologia, leprólo 
gia, obstetrícia, psiquiatria, tisiologia, traumatologia, or
topedia e outros.
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TABELA N9 2 : DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES EXISTENTES NA 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO, SEGUNDO AS 
ESPECIALIDADES

FONTE: CADASTRO HOSPITALAR - MINISTÉRIO DA SAÉDE, 1970.

Região Metropolitana Percentual
Espíscialidades n<? Rio de 

Janeiro
Municípios

1. Geral 208 60,0 40,0
2O Pediatria 19 42,1 57,9

3. Cancerologia 4 100,0 rs»

4. Cardiologia 7 71,4 28,6

5. Leprologia 2 100,0 ■n

6. Neurologia «Ck «M

7. Obstetricia 17 70,6 29,4
8. Psiquiatria 45 71,2 28,8

9. Tisiologia 16 56,2 43,8

10o Tr auni at o log i a 
e Ortopedia 6 50,0 50,0

11. Outras 24 62,5 37,5

TOTAL 348
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Züialis ando-se ainda o problema da distribuição das 

unidades de saude pelos municípios, em relação ao número to
tal de unidades existentes, destaca-se o Rio de Janeiro, se
guido de longe por Niterói, Duque de Caxias, Nova Iguaçu e 
São GonçaloP Dada a concentração expressiva de instalações 
no Rio de Janeiro, õ provável que as instituições situadas no 
núcleo - em razão de seu número e possivelmente de melhores 
instalações e equipamentos - atendam proporções significati
vas de doentes oriundos de outros municípios, principalmente 
da Baixada Fluminense» Ê significativo observar que no Rio 
de Janeiro estão localizados cerca de 24% dos postos médicos, 
37% das maternidades, 65% dos hospitais ou casas de saúde e 
62% des prcnto-socorros. No que so refere a existência de 
unidaies hospitalares, os municípios mais estreitamente vin
culados <iO núcleo (Niterói, Nova Iguaçu, Duque de Caxias e 
São Gonçalo) parecem estar em melhores condições • numéricas 
com 31, 20, 23 e 10 unidades, respectivamente. Esses estabe
lecimentos oferecem pelo menos quatro especialidades. Petro- 
polis esta em situação análoga, dispondo de quinze unidades 
e sete especialidades.

Cerca de 60% dos hospitais gerais existentes na re
gião metropolitana estão concentrados; no Rio, cs 40% restan
tes se espalham pelos treze municípios., havendo eh cada um, 
pelo menos, um hospital geral, ainda que o número de leitos 
e internações seja pequeno em alguns casos.

As unidades psiquiátricas são as mais numerosas de
pois das unidades gerais, estando altamente concentradas no 
Rio de Janeiro.

Contam-se quarenta e cinco hospitais psguiãtricos 

na região metropolitana. Convem ressaltar a existência de 
unidades em três dos municípios menos favorecidosj Itaboraí,
Itaguaí e Magê. A frequência de unidades psiquiátricas é fofc
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TABELA N? 3 : DISTRIBUIÇÃO DE LEITOS, BERÇOS E INTERNAÇÕES NOS 
MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

FONTE: Cadastro Hospitalar - M.S. - 1970

Municípios Leitos % Berços % InternaçÕes %

1* Rio de Janeiro 38.899 74,3 2.457 62,1 486.742 68,3
2. Duque de Caxias 1.053 2,0 . 219 5,5 36.840 5,2
3. Itaboraí 821 1,7 36 0,9 2.283 0,3
4. Itaguaí 261 0,5 46 . 1,2 6.469 0,9
5. Magé 323 0,6 39 . 1,0 6.815 0,9
6* Mangaratiba 56 0,1 8 0,2 891 0,1
7. Maricã 42 0,1 10 0,2 922 0,1
8. Nilõpolis 290 0,5 137 3,5 9.017 1,3
9. Niterõi 1.526 2,9 285 7,2 51.849 7,3

10. Nova Iguaçu 994 1,9 258 6,5 30.735 4,3
11. Paracanibi 3.814 7,3 22 0,6 4.832 0,7
12. Petrõpolis 2.305 4,4 111 2,8 22.486 3,2
13. São Gonçalo . 1.517 2,9 171 4,3 42.531 6,0
14. são João de Mereti 435 0,8 158 4,0 10.176 1,4

TOTAL 52.336 10 0% 3.957 100% 712.588 100%
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TABELA N? 4 x
130 

nOmero de leitos por habitante nos MUNICÍPIOS da 
REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

FONTE: Cadastro Hospitalar - M.S. - 1970

Municípios Leitos por Habitante

1. Rio de Janeiro 1; 109
2. Duque de Caxias 1: 410
3. Itaboraí 1: 80
4. Itaguaí 1: 214
5» Mage 1: 349
6, llangaratiba 1: 220
7» Marica 1: 563
8. Nilõpolis ■ 1: 441
9* Niterói ‘ 1: 212

10. Nova Iguaçu 1: 731
11. Paracambi 1: 6
12. Petrõpolis 1: 82
13. São Gonçalo 1: 283
14. Sao João de Meriti 1: 695
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te indicador da incidência de problemas originados da carência 
de condições mínimas de saude e sanear^nto e qualidade de vida 
em geral, constatadas na maior parte da região metropolitana . 
Estes problemas têm contribuído evidentemente para o agravanien 
to da saúde mental da população, principalmente nas camadas de 
bàixa renda, com consequências irreversíveis em termos de atro 
fias e lesões da estrutura mental, atingindo sobretudo a po
pulação infantil*

Segundo a tabela n9 3 , existiam, em 1970, 52336 lei
tos e 3557 berços na região metropolitana e o Ministério da 
Saúde registrou a ocorrência de 712588 internações, No Rio de 
Janeiro estavam concentrados aproximadamente 74% dos leitos 
hospitalares e 62% dos berços, e se registrava a grande -maio - 
ria das internações da ãrea metropolitana. Destacavam-se ain
da, do ponto de vista do número total de leitos e berços, em 
proporções que os distanciavam bastante do núcleo, os municí - 
pios de Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçu, Petrõoolis e 
Sao Gonçalo* Esses municípios apresentavam, também,percentuais 
relativamente expressivos de internações. Somente quanto ao nu 
mero de leitos destaca-se, por sua vez, o pequeno município 
de Paracambi, sendo a situação desse município, do ponto de 

. vista do atendimento, favorável, uma vez que o número de inte_r 
nações aproxima-se, guardadas as devidas proporções, do número 
de leitos existentes»

Na relação número de leitos por habitantes, expressa 
na tabela n9 4 , destacam-ee Paracambi, Petrõpolis, Itaboraí e 
o Rio de Janeiro, estando os demais em situação bem mais precã 
ria. São exemplos dessa afirmação os municípios de Nova Igua
çu, São João do Msriti, Maricá e Nilõpolis.

Segundo informações do Cadastro Hospitalar, do Minis
tério da Saúde, existiam em 1972, no conjunto da região metro
politana, quarenta e duas unidades hospitalares mantidas pela
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esfera federal; quarenta e três de. responsabilidade estatal; 
cinco municipais; quatro para-estatais; cento e noventa e 
três particulares com finalidades lucrativas; e sessenta e 
uma unidades'filantrõpicas. Das trezentas e quarenta e oito 
instituições, nada menos do que duzentas e quinze (cerca de 
62%) se localizavam na Guanabara, estando as demais distri
buídas pelos treze municípios restantes. Cerca de 55,5% das 
instalações hospitalares existentes na região metropolitana 
pertencem a particulares e têm fins lucrativos. Aproximada
mente 56,5 dessas instituições se concentram no Rio de Ja
neiro, onde há cento e nove casas de saúde ou hospitais par
ticulares deste tipo.

Conforme se pode ver na tabela n? 5, a maior parte 
dos equipamentos de saúde existentes na região metropolitana 
pertence a entidades particulares que os exploram com finabi 
dades lucrativas. Seguem-se em importância, e do ponto de 
vista da manutenção, as unidades mantidas pelas esferas esta 
dual e federal.

A participação dos governos locais na manutenção de 
serviços de’ saúde ê bastante incipiente, conforme se pode ob 
servar na tabela n9 5.

Os dados indicam que apenas a .Guanabara tem condi
ções de manter os diferentes serviços de saúde em proporções 
relativamente expressivas. Do ponto de vista da participação 
.municipal, destaca-se a categoria de postos médicos em Duque 
de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, Magém Paracambi e Petrõpolis , 
além do Rio de Janeiro. Em Mangarativa, Maricá, Ni lõpolis, N_i 
terÓi, Nova Iguaçu, São Gonçalo e São João de Meriti, os go
vernos municipais não participam da manutenção de postos mé
dicos. Quanto ãs mate mi dades , existentes em dez municípios 
da.região, a participação dos governos locais em sua manuten 
ção é bem menor: apenas o Rio de Janeiro, Maricá, Nilópolis e 
São Gonçalo registram este serviço mantido pelo município.
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Cinco municípios da região metropolitana ? inclusive o Estado 
da Guanabara - mantêm hospitais ou casas de saude, Finalmen
te, sete municípios metropolitanos mantêm unidades de pronto
-socorro*

O numero total de médicos mantidos pelas prefeituras 
dos municípios da região meàropolitana, inclusive os médicos 
mantidos pelo Estado da Guanabara, e de 2388, O município me
nos favorecido na relação de número de médicos por habitante 
ê o de Nova Iguaçu, cujo Índico é de um médico para cada 
80793 habitantes* Encontram-se igualmente em 'Situação pouco 
satisfatória, sob esse ponto de vista, os municípios do Ita- 
boraí, São João de Meriti, Itaguaí e Niterói, A melhor pro - 
porção e a do Rio de Janeiro,que conta com um médico para ca
da 1985 habitantes, conforme situação expresa na tabela ■ n9 
6 * Além disso, o fato dos profissionais se deslocarem fre
quentemente de um municípios para outro, registrando-se co
mo funcionários em mais de um município da região, pede intro 
duzir um desvio considerável na interpretação desses dados.

Sobre o panorama âtual de participaçao do governo 
municipal na area de saúde, podem ser revelados os seguintes 
aspectos:

1* A proporção das despesas municipais referentes ã 
ãrea de saúde ê,via de regra, muito pequena em relação ao to
tal de despesas municipaisj não chegaram a representar, cm 
1972, os 8% das despesas municipais* Entre os municípios mai
ores da região metropolitana, apenas São Gonçalo e Nilõpolis 
se destacam por alocarem maiores parcelas de seus recursos na 
íiunção* Entre os mais populosos, Nova Iguaçu e Niterõi são 
os municípios que menos gastam na ãrea de saude, apesar da 
gravidade das condçoes sanitárias destas are as, notadamente 
em Nova Iguaçu* Estas informações concordam com o quadro ge
ral que se depreende da tabela n9 4. a, na qual se destacou , 
por ul lado, a não participação de Nova Iguaçu na manutenção
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4 - TABELA 4.A: DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE MANTIDOS PELOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLI 
- TANA DO RIO DE JANEIRO.
§ *
*

MUNICÍPIOS
POSTO MÉDICO MATERNIDADE HOSPITAL OU CASA 

DE SAÚDE PRONTO SOCORRO

Total
Municipal

Total
Municipal

Total
Municipal

To.ta 1
Municipal

NP % NP % NP % NP §

REGIÃO METROPOLITANA 91 ' 47 51,6 105 11 10,5 359 37 10,3 102 21 20,5
Rio de.Janeiro 22 22 100,0 39 .7 17,8 232 32 13,7 63 12 19,0
Duque de Caxias 7 6 85,7 16 1 6,2 23 2 8,6 2 1 50,0
Itaboraí 5 3 60,0 - - - 4 - - - - .
Itaguaí 3. 2 66,7 3 5-- 4 - -
Magé 14 7 50,0 - - - 6 - - - - -
Mangaratiba 2 - - - - 2 - 1
Maricá 6 - - 1 1 100 1 1 100 1 1 100
Nilópolis 1 ' - - . 4 1 25,0 3 - - 31 33,3
Niterói .. 7 ... ... 14 ......... 31 ...... 6 ......
Nova Iguaçu 5 - ~ 13 - 20 . - 2 - -
Paracambi • .3 .2 66,7 1 - . 4 - - -
Petrõpolis 6 5 83,3 - 15 1 6,6 2 2 100
Sao Gonçalo. 9 - - 91 11,1 10 1 10,0 3 3 100
São João de Meriti 1 - ~ 5 - - 3 - -15 16,6
FONTE:"Município do Brasil" - Pesquisa IBAM, 1973.
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dos.serviços de saúde e( por outro, a atuação relativamente ira 
portante do município de Maricá na manutenção do total de uni
dades de três tipos s maternidade, hospital ou casa de saúde e 
pronto-so corro,

2<, Das quarenta e duas unidades de saúde mantidas pe— 
la esfera federal, vinte e uma são de especialidade geral» Do 
total de unidades, cerca de 39% se localizam nos municípios de 
Itaguaí, Niterói, Petrcpolis, Sao Gonçalo e São João de Meri- 
ti« 0 governo estadual, mantém cerca de 12,3% do total de unid^ 
des hospitalares existentes. Vinte e uma das quarenta e três 
unidades estaduais são de especialidade geral, distribuindo-se 
as .restantes pelas especialidades de tisiologia, pediatria, obs. 
tetrícia, cardiologia, leprologla e outras, sendo mais numero
sas as que se dedicam ã tisiologia. A grande maioria destas uni 
dade.s (83,7%) se localiza, como ja foi dito, no Rio, cabendo 
aos municípios de Duque de Caxias, Niterói e Itaguaí,. os 16,3% 
.restantes» Encontram-se entidades municipais, todas de especia 
lidade geral, em Marica, iJilopolis, São Gonçalo e Niterói. As 
quatro unidades para-estatais existentes - todas de especiali
dade geral - se localizam no Rio de Janeiro. A maioria das uni. 
dades filantrópicas e de carãtcr particular sen fins lucrati - 
vos e de especialidade geral, contando-se também algumas dis
tribuídas pelas especialidades em obstetrícia, tisiologia e ou 

■ tras. Nada menos do que quarenta das sessenta e uma unidades 
deste tipo se concentram no Rio de Janeiro*

3» A concentração- dos serviços de saúde na cidade do 
Rio de Janeiro é flagrante,podendo ser considerada como um in 

. dicador expressivo do peso do núcleo em-relação aos demais mu
nicípios metropolitanos. Sabe-se que as unidades de saúde alí 
concentradas prestam atendimento a importantes contingentes de 
pessoas oriundas do outros municípios, sobretudo os da Dêiixada 
Fluminense, que não logram encontrar em seus locais de origem o 
atendimento de que necessitam.
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4. Ê significativa a participação estadual e federal 
na manutenção de unidades hospitalares, merecendo destaque a 
participação da iniciativa privada, sobretudo no Rio de Janei_ 
ro. A participação dos governos dos municípios fluminenses na 
■manutenção de equipamentos de saúde pode ser considerada ins 
ficiente. Na ãrea da saúde, a baixa participação municipal p 
de ser indicadora da fraqueza dos governos municipais, que ca 
recem de condições estruturais para se equipararem ã atuação 
e aos recursos disponíveis nos níveis- estadual e federal.

O|

Mod. 1.004-4.500-J/74



IKSTÍIUrO SWStlEIRD DE üDMIÜiSTiU^O HUKICIPÃL
136

TABELA N9.6: NÜMERO DE MÉDICOS MANTIDOS PELA PREFEITURA NOS Mg 
NICÍ.PIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEI
RO»

Municípios Numero
Relação Médicos 
por Habitantes

1» Rio de Janeiro 2.142 1/ 1.985
2<> Duque de Caxias 78 1/ 5.531
3» Itaboraí 1 1/65.912
4» Itaguaí 1 1/55.839

5. Mage 4 1/28.256
6, Mangaratiba «o —

7» Hari cã 10 1/ 2.3^6
8» Nilõpolis 30 1/ 4.267

9» Niterói 5 1/64.849
10» Nova Iguaçu 9 1/80.793
11» Paracambi .1 1/25.368
12» Pctrõpolis 10 1/18.914

13» Sao Gonçalo 90 1/ 4.781
14. São João de Neriti 7 1/43.19 9

Região Metropolitana ■ 2.388 1/ 2.9 65

FONTE: Centro de Pesquisas Urbanas do ISAM - 1973
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TABELA N9 5: DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES' HOSPITALARES EXISTENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO ME
TROPOLITANA DO. RIO DE JANEIRO SEGUNDO AS ENTIDADES MANTENEDORAS.
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FONTE: Ministério da Saúde - Cadastro Hospitalar Brasileiro - 1973.

ti d ade
■^Mantenedora

Muni cípi os —

Total Federal Estadual Municipal Para-
Estatal

Partic. 
c/Lucro

Filan- 
trõpica

1. Rio de Janeiro 215 26 ■ 36 — 4 109 40
2. Duque de Caxias 18 • — 1 — — 13 4
3. Itaboraí 4 — • 1 — — 3

'4. Itaguaí 6 , 2 . — — ■ — 1 3
5. Mage 5 — — * — 4 1
6. Mangaratiba .1 — — . — — — 1
7. Maricá 1 — — 1 — — —
8. Nilópolis 5 — — 1 — 4 —
9. Niterõi ' 31 2 5 — — 23 1

10. Nova Iguaçu 17 — — 14 3
11. Paracambi 4 — — — — - 3 1
12. Petrõpolis 17 2 — 1 — .8 6
13. São Gonçalo 15 2 2 — 11 —
14.. São João de Meriti 9 8 * — 1

Região Metropolitana 348 . .42 .43 . . 5 ... .' . .4 . ' ... ..... 6.1 .
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GRÁFICO N9 1
138

DISTRIBUIÇÃO DOS PRONTO-SOCORROS ENTRE O NÚCLEO 
E A PERIFERIA (%).

Núcleo

Periferia

FONTE: Ministério da Saúde. Cadastro Hospitalar Brasileiro

1973.
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GRÃFICO N? 2 : DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS MÉDICOS ENTRE O NÚCLEO

E A PERIFERIA (%) .

Núcleo

Periferia

1973.
FONTE: Ministério da Saúde. Cadastro Hospitalar Brasileiro
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GRÁFICO N9 4 : DISTRIBUIÇÃO DOS HOSPITAIS ENTRE O NÚCLEO E A 

, . PERIFERIA (%) .

FONTE: Ministério da Saúde. Cadastro Hospitalar Brasileiro

1973.
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GRÁFICO N9 5 : DISTRIBUIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES HOSPITALARES SEGUN 
DO A ENTIDADE MANTENEDORA NA REGIÃO METROPOLITA

NA DO RIO DE JANEIRO U) .-

Federal

Estadual

Municipal

Particular c/lücro

Particular s/lucro

Filantrópica

Para Estatal

1973.

FONTE: Ministério da Saúde. Cadastro Hospitalar Brasileiro
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assistência SOCIAL

Na área de assistência social foram dist±nguidos duas 
categorias de equipamentos: creches a asílos ou orfanatos.- Den 
tre os primeiros, foi constatada a existência, nos 14 Municí 
pios da Região Metropolitana, de 35 creches, todas mantidas pe 
lo Estado. Vinte dessas creches, na proporção de 57%, estão lo 
calisadas no Rio de Janeiro. Hã ainda 10 creches em Niterói 
(28%) , uma em Paracambi (2%) e 4 em Petrópolis (11%). Nos de 
mais Municípios da Região Metropolitana a carência de equipa-eii 
tos deste tipo ê total. Trata-se de um equipamento coletivo im 
portante, principalmento para a.população feminina economicamen 
to ativa de baixa renda.

A existência do equipamentos deste tipo pode ser um
valioso instrumento de socialização, atingindo as crianças de
faixa etária mais jovem, e amenizando os efeitos do abandono 
forçado - próximo da marginalidade - por força da ausência dos 
responsáveis que trabalham e da carência de instituições às 
quais possam ser confiados os menores durante o dia. Neste sen 
tido, note-se que dez Municípios da região metropolitana não 
possuem qualquer equipamento similar. Entre esses, contam-se 
.municípios da importância de Duque dé Caxias, NilÓpolis, Nova 

. Iguaçu e São Gonçalo, área onde se registram graves problemas 
sociais, acentuados polo desnível observado em relação à Guana 
bara (ver tabela 1 ). Esses municípios constituem uma das ã 
reas de maior tensão social do país.

Dos equipamentos constantes da 2a. categoria, a Região 
Metropolitana conta com 127 asilos ou orfanatos, estando cerca 
de 7C% destes estabelecimentos localizados no Rio. Niterói dis 

' pÕe de 8 instituições desse tipo,enquanto em Nova Iguaçu exis - 
tem 10. Nos demais Municípios constatou-se a existência de 1 a 
3 unidades similares. Resta assinalar que em, Petrópolis exis~ 
tem 3 instituições desta categoria e que c Município de Haricã 
o o unico que não dispõe de qualquer equipamento do gênero.Estas
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entidades são todas mantidas pelo Estado. Vale assinalar a exis 
tência de 5 clínicas especializadas e 2 asilos para anciãos em 
São Gonçalo, desconhecendo-se a entidade mantenedora desses equi 
pamentos.

Pelas informações acima expostas,pode-se inferir que o 
Estado e praticamente a única esfera de poder publico com condi - 
ções de atuação na ãrea da assistência social. Importa lembrar , 
a este propósito, que são mínimos os gastos municipais no conjun
to da região metropolitana, na área de assistência social. A fun
ção Bem-Estar Social,que abrange o programa de Assistência Social, 
ocupa o 69 lugar em termos de prioridade de gastos na maioria dos 
Municípios em questão, £ possível que seja importante a atuação 
da iniciativa privada nesse campo.
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145
: DISTRIBUIÇÃO DE CRECHES, ORFANATOS OU ASILOS NOS MUNI 

CÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO.

FONTE: Pesquisa Municípios - IBAM - 1973.

Municípios Creche Orfanato ou Asilo

1. Rio de Janeiro 20 85
2. Duque de Caxias 3
3. Itaboraí — 2 '
4. Itaguaí 2
5. Mago •4 2
6. Mangaratiba «■» • 1 '
7. Maricã *• -*

8. Nilópolis ea 2
9. Niterói 8

10. Nova Iguaçu •• 10
11. Paracarabi 1 1
12. Petrõpolis 4 6
13. São Gonçalo — 3
14. São João de Meriti «4 2

Região Metropolitana 35 127
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RECREAÇÃO E TURISMO

O Rio de Janeiro em especial êf sem sombra de dúvi 
das, o centro turístico e de lazer mais importante da região 
metropolitana e do próprio país. Porta principal de acesso do 
turista estrangeiro, recebe . ainda um fluxo importante e 
contínuo de turistas domésticos e de homens de negócios. O 
Rio brinda o seu visitante e o próprio morador com uma série 
de atrações de natureza social, cultural, artística, históri
ca e da belezas naturais que lhe emprestara o seu encanto.

Na região, outros centros importantes existem e o po 
tencial turístico inexplorado é, ainda, imenso. Petrópolis,na 
serra, recebe com regularidade grande número de visitantes , 
na sua maioria provindos do Rio. Muitos têm aí suas residên - 
cias secundárias. As praias do litoral fluminense, próximas e 
lindas como a de Piratininga, Itaipu, Itacoatiara, atraem tam 
bém veranistas de toda a região, em geral apenas para o dia. 
Itacuruçã, Paquetã, o Recreio dos Bandeirantes são, entre inú 
meros outros, nomes associados com recreação e turismo den 
tro da região.

Embora os conceitos de recreação e turismo se aproxi
mem e se sobreponham em certos aspectos, há entre eles ele - 
mentos distintivos que sugerem tratamento em separado. 0 prin 
cipal, entre os elementos definidores, refere-se ao desloca - 
mento de pessoas de um centro para outro diferente de onde 
mantem residência, centro esse relativamente distante, implí
cito nas atividades de turismo. Recreação, em contrapartida , 
liga-se especialmente a equipamentos e situações que pro 
piciam o bom aproveitamento das horas de lazer e descanso do 
próprio habitante da cidade, mas não apenas cesse. O equipa - 
mento de lazer e os tipos de atividades possíveis são ele - 
mento importantíssimo na função turística exercida pelo cen
tro.



IKSIHLHO DmilEIRO DE HUHICIPAL

147

TURISMO

Duas entidades oficiais, além das dos municípios, se ocu 
pam da promoção do turismo nos dois estados: a RIOTUR e a 
FLUMITUR. Entre as suas preocupações se inscrevem a de organizar 
grandes atrações (no Rio a festa máxima é o carnaval) e estimu
lar e coordenar a iniciativa privada, principalmente no que se 
refere a alojamento e transporte e orientar a oferta de infra-esj 
trutura básica de serviços públicos.

O turismo, mais talvez do que qualquer outra atividade 
na qual o governo tenha interesse em intervir, pressupõe um tra 
tamento sistêmico. A par das atrações que justificam o fluxo em 
direção ao centro, há que se prover toda uma infra-estrutura' de 
serviços que incluem a possibilidade de acesso, meios de trans - 
porte, hospedagem, atrações de tipo recreativo, abastecimento, 
normas de segurança, etc. 0 sistema de transporte, principalmen
te, e básico e condiciona, em grande parte, o fluxo (ver mapa).

Os problemas urbanos de natureza geral, poluição, conges 
tionamento, violência, marginalidade social,etc. atuam também 
de forma sistêmica e negativamente sobre o fluxo turístico.

Os desníveis que se observam internamente na região e a 
barreira institucional representada pela existência dos dois es 
tados, em vias de se romper com a fusão, explicam em parte o
relativo abandono em que se encontra o turismo, como função go 
vernamental, na parte da região metropolitana situada no Estado 
do Rio de Janeiro. Deixa-se, assim, de aproveitar, na sua pleni
tude, um potencial turístico imenso e de fácil acesso no restan
te da região.

Mod. 1.004 - 4.500-3/74
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A construção da Ponte Rio-Niterõi e a Rodovia Rio-Santo

trazem novas possibilidades de, através de um planejamento inte
grado, distribuir-se melhor o fluxo turístico e os benefícios de 
le advindos, dentro da região metropolitana.

RECREAÇÃO

O problema de recreação na região metropolitana do Gran
de Rio ê dos mais sérios e liga-se a uma série- de fatores estru
turais, conjunturais e filosóficos. A recreação tende a ser vis 
ta como luxo e pouca atenção lhe é devotada. Deixa-se, assim, de 
aproveitar o seu potencial como elemento socializador, integra - 
dor do migrante no seu novo habitat, e de usá-la na sua função 
cultural.

A distribuição irregular da renda, a inchaçao urbana, as
deficiências nos meios de transporte, a distância entre o traba
lho e a residência fazem com que a maior parte dos habitantes me

■ - z tropolitanos do Grande Rio disponha, efetivamente, de pouquíssi
mas horas de lazer e quase nenhum recurso financeiro para gastar 
com atividades de recreação não gratuitas (cinemas, parques de 
diversão, teatros etc).

A pobreza e as deficiências em termos de planejamento e 
atuação dos governos municipais da região, exceção feita ao Rio 
de Janeiro, explicam a ausência quase absoluta de amenidades em 
municípios do porte e população de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, 
Nilõpolis, São Gonçalo ... dãothá quase parques e jardins públi
cos. Espetáculos e outras promoções culturais e artísticas patro 
cinadas pelas prefeituras são praticamente inexistentes. Play-' 
grounds e jardins de infância são raros (com exceção do Pio e 
de Petrõpolis, existem apenas dois play-grounds no restante da re 
gião, um em Niterói e outro em Nilõpolis). Campos de esporte,pis_ 
cinas, estádios, clubes recreativos estão todos eles oraticamen
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te concentrados no núcleo, dispondo a periferia apenas de um ou 
outro campo de futebol de várzea» As praias, poluídas e super- 
povoadas, acabam sendo a principal fonte de diversão para o 
habitante, metropolitano, que tem, contudo, que se submeter a 
longas horas de espera em filas, ao aperto de ônibus abarrota
dos e aos percurssos extensos para poder delas usufruir.

Tais fatores, imagina-se, atuam de forma negativa so 
bre o espírito de comunidade da população, que termina por não 
valorizar o local em que vive e, como consequência, não ze 
lar pelo seu aprimoramento. Tem também, provavelmente, outras 
repercussões de natureza sócio-econômica, propiciando o aumen
to de vícios (como o alcoolismo), da delinquência juvenil, da 
criminalidade e acarretando efeitos negativos para a psique 
do habitante metropolitano.

A magnitude do problema e a sua interdependência com 
outros elementos do sistema metropolitano desaconselhará uma to 
mada de posição meramente municipal (mesmo porque os municípi
os da região, em sua maioria, não dispõem das condições neces
sárias para lhe dar a solução adequada).

O problema da recreação na região e as possibilidades 
de retorno abertas por uma exploração racional do turismo pa 
recem aconselhar algum tipo, de tratamento metropolitano pata 
os dois assuntos.
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SEGURANÇA PÚBLICA -----  ■ ■*-. _ - —----,

Neste setor serão mencionados os dados referentes aos ser 
viços de guarda noturna, bombeiros e serviços jurídicos, de com 
petência estadual mas que recebem participação dos municípios.

Seis dos Municípios da região metropolitana contam com 
serviços de guarda noturna, em um sõ destes municípios o servi*» 
ço é mantido pela Prefeitura, sendo nos outros cinco mantidos 
por entidades particulares (tabela n? 1 ) .

O Corpo de Bombeiros mantido por voluntários ou em convê- 
nio com o Estado existe em quatro municípios: Rio de Janeiro,Ni 
terói, Nova Iguaçu e Paracarabi. Somente o Rio de Janeiro tem 
guarda de trânsito, segundo os dados da pesquisa "Municípios do 
Brasil" (CPU - IBAM - 1973).

Os serviços que recebem contribuição das Prefeituras pa
ra a sua manutenção estão relacionados na tabela n? 2 
São eles:

- Juizado de Direito da Comarca (8 municípios);
- Serviço Carcerário ( 2 municípios);
- Delegacias de Polícia (ü municípios)

Itaborai e Mangaratiba não possuem nem mantém quaisquer 
serviços deste tipo.

A tabela n9 3 dá uma visão, geral de como se apresen - 
ta o setor de Segurança Publica na região em seu conjunto. Im 
porta, por outro lado, ressaltar a carência de dados relativos 
a esta área. Os dados informam de maneira sucinta sobre a 
participação dos municípios nesta área. Os gastos municipais 
no conjunto da região metropolitana,na função de Defesa e Segu 
rança ,são inexpresèivos.(ver,no apêndice).' estudo sobre as 
finanças municipais em 1972). A segurança publica e mais fun—

Mod l.thM - 4.W0 - 1/74



IESWUTD BRâSlLEInO OE ÂOMiKJSIRACâQ MÜIIlCiPÜL

153

TABELA N9 1 DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA NOS MUNICÍ 
PIOS DA REGIÃO METROPOLITANA

6

Serviços de Municípios Entidade de
Município Particular

1

3

5Guarda noturna
Ct^põ de Eombei
ros
Guarda de Trânsito

3
1

FONTEs Pesquisa Municípios do Brasil - CPU - IBAM

TABELA N9 2 : DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA NOS MUNI 
CÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA.

Serviços N9s de Municípios

Juizado de Direito da
Comarca 8
Delegacia de Polícia 8
Serviço Carcerário 2
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FONTE: Pesquisa "Municípios do Brasil" - Centro de Pesquisas Urbanas do ISAM, 1973.

Delegacia de Polícia Juizado de Direito 
da Comarca Serviço Carcerário Guarda Noturna Par 

ticular

Maricá Maricá Maricá —
Nilõpolis Nilopolis Nilõpolis —
Duque de Caxias Duque de Caxias —

Magé Magé
Nova Iguaçu Nova Iguaçu — —

São Gonçalo-V São Gonçalo •— —

São João de Meriti São João de Meriti — —

Rio de Janeiro — Rio de Janeiro **

Itaguaí — —
— Paracambi — ' —

— Petrópòlis
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ção do estado do que dois municípios; contudo, a gravidade do pro 
blema na região indica a necessidade de cooperação de todas as 
esferas governamentais. A este propósito, vale a pena comentar 
brevemente a problemática da deliquência juvenil, que interessa 
conjuntamente as áreas da assistência social e de Segurança Pú
blica, e que tende a assumir, na região metropolitana, propor 
ções alarmantes.

O aumento de ocorrências judiciais (prisões) por alcoo - 
lismo, mendicância, desobediência, ócio, que vem se verificando 
notadamente no Rio e em São Paulo são indicadores de marginaliza 
ção crescente. Estas ocorrências vêm tendendo a aumentar em fai
xas de idade jovem, indicando a magnitude que vai adquirindo a 
problemática do menor oriundo de classes de baixos rendimentos . 
A literatura especializada sugere o aumento da incidência de 
crimes contra a pessoa e o patrimônio - "furtos e roubos" - no 
Rio de Janeiro (*).  Destaca-se ainda uma proporção importante de 
menores envolvidos com entorpecentes. Por outro lado, segundo os 
responsáveis pela FEBEM, que se baseiam em levantamento feito pe_ 
la própria instituição, grande parte dos menores infratores que 
atuam na Guanabara ê proveniente do Estado do Rio, notadamente 
da Baixada Fluminense, de Niterói, Teresõpolis e Petrópolis. O 
aumento dos crimes contra a pessoa e o patrimônio, de um lado,re 
fletem o problema da insegurança de populações de origem rural , 
pouco adaptada aos padrões urbanos na região. A' violência ê aí, 
contudo, fruto de fatores estruturais em que o sistema metropoli. 
tano tem capacidade de atrair população migrante mas não tem con 
dições de absorver, economicamente, esse aumento populacional.

(*) Ver a pesquisa "Deliquência Juvenil na Guanabara - uma Intro 
dução Sociológica", Tribunal de Justiça do Estado da Guanaba 

ra e Juizado de Menores. Rio, 1973. A pesquisa examinou as 
ocorrências verificadas ao longo do período 1960 - 1970.
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SERVIÇOS DE SEGURANÇA PÚBLICA EXISTENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO 
RIO DE JANEIRO.

Guarda Noturna Particular Corpo de Bombeiros mantido por voluntários ou em 
convênio com o Estado

Duque de Caxias 
Niterõi 
Petrõpolis, 
Rio de Janeiro 
São Gonçalo
Sao Joao de Meriti

Duque de Caxias 
'Niterõi

FONTE: Pesquisa "Municípios do Brasil" - Centro de Pesquisas Urbanas do IBAM, 1973.
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MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO QUE MANTÊM ALGUM SERVIÇO DE SEGU
RANÇA PÚBLICA.

Corpo de Bombeiros Guarda de Trânsito Guarda Noturna

Rio de Janeiro Rio de Janeiro *•

Maricá —

Nova Iguaçu — —

— — - _ Petrõpolis

FONTE: Pesquisa "Municípios do Brasil" - Centro de Pesquisas Urbanas do IBÀM - 1973.
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OBSERVAÇÃO

Alguns dos trabalhos constantes do apêndice deixaram de 
ser incluídos no texto básico por não ter havido tempo _ seja 
para um desenvolvimento suficiente das idéias aí contidas, co
mo no caso da sugestão inovadora do Apêndice II, seja para a 
sua adaptação,como nos Apêndices III e IV. Devem esses apêndi_ 
ces contribuir, contudo, na busca de soluções para o problema 
metropolitano.
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APÊNDICE

CONCEITUAÇÕES BÁSICAS

Os conceitos básicas usados na parte II do presente tra 
balho o foram com as seguintes conotações:

METRÓPOLE

O que caracteriza a metrópole no conjunto de formações 
urbanas e a sua escala. A metrópole ê uma cidade grande,, que, por 
sua concentração demográfica excepcional, ocupando vastas ãreas, 
possui uma economia ca?:az de gerar continuamente novos empregos e 
novas atividades, constituindo-se em um sistema funcionalmente di 
versifiçado,polarizador e catalizador de uma região ou mesmo de 
todo um país,

ÁREA DE INFLUÊNCIA METROPOLITANA

O conceito foi tomado com uma conotação espacial, signi 
ficando a grande ãrea polarizada pela metrópole e mantendo com ela 
vinculações funcionais de diversas ordens (troca de produtos, uti
lização de serviços). A ãrea de influência metropolitana compreen 
de a rede urbana encabeçada pela metrópole com suas respectivas hie 
rarquias e a "hinterland" rural, cuja produção g absorvida ou coman 
dada por esta hierarquia. A ãrea de influência metropolitana, tal 
como definida, pode abranger diversas escalas que compreenderíam o 
país, a região e o estado.

REGIÃO METROPOLITANA

É o espaço geográfico onde se situa o conjunto de muni
cípios nucleados pela metrópole e que constituem a sua periferia 
urbana imediata. Para que pertençam ã região metropolitana, estes 
municípios devem apresentar-se integrados economicamente com o nu
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cleo e permitirem acesso fácil através de movimentos pendulares 
diários de população. Espacialmenter os municípios da ãreéi me
tropolitana representam uma possibilidade de expansão territo - 
rial do núcleo.

CONURBAÇÃO

Aglomerado urbano em que òcio ou mais centros polít:L 
ca e administrativamente independentes apresentam continuidade 
de tecido urbano.

PROCESSO DE METROPOLI2AÇÃO

Sucessão de fenômenos e de eventos com relações de 
causa e efeito sobre o sistema metropolitano. Este processo se 
caracteriza por: forte afluxo demográfico à área metropolitana, 
as migrações superando em muito o crescimento vegetativo ; trans 
formação da estrutura ocupacional nos municípios atingidos, com 
os setores secundário e terciário substituindo o primário; movi 
mentos de população entre as unidades que constituem o sistema 
metropolitano, complementando as deficiências dos mercados de 
trabalho local.

.NÚCLEO

Parte central da metrópole compreendendo o "corè" 
histórico, que no Brasil se confunde com o CBD ("central Busi
ness district")e as áreas urbanas circunvizinhas,que são as 
mais bem servidas de infra-estrutura urbana de equipamentos e de 
serviços e por isso servem de moradia ãs classes altas e medias. 
No núcleo também se encontram as áreas decadentes, normalmente 
estratifiçadas em anéis entre o CBD e os bairros de moradia ( o 
caso mais típico ê o Rio, metrópole brasileira mais antiga e 
de modelo mais cristalizado) e as indústrias mais antigas e tra 
dicionais.
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PERIFERIA

Expansão do tecido metropolitano a partir do núcleo. Po 
de se apresentar contínua (conurbada) ou descontínua. Nas metró
poles brasileiras, à medida era que se afasta do núcleo, a perife
ria vai-se apresentando mais rarefeita e com piores condições de 
atendimento (So há exceções no caso de Sao Paulo), o que acarreta 
um baixo custo na terra para as populações mais pobres que lã 
fixam residências. Ha uma estratificação variada de funções, ser 
viços, equipamentos e níveis de vida na periferia,que vai desde 
as faixas contíguas ao núcleo, ate aquelas despovoadas ã espera 
de futuras expansões.

SISTEMA METROPOLITANO

Conjunto de elementos composto pelo núcleo (centro da 
metrópole) e pela periferia (periferia da metrópole mais municí - 
pios da área metropolitana), interagindo através de processos de 
metropolização.

ESTRUTURA METROPOLITANA

Maneira pela qual se organiza o sistema metropolitano 
nas diversas relações núcleo perifcria,através de elementos defi 
nidores (uso do solo; sistema viário; sistema de transportes; ha 
bitaçao; localização de atividades econômicas; sistema de infra- 
estrutura urbana; sistema de equipamentos e de serviços) que in 
teragem sobre condicionantcs físiccs (suporte geográfico básico).

FUNÇÕES DA ÁREA METROPOLITANA

Exterior - fornecimento de bens e serviços que,de acor 
do com sua natureza,podem atingir desde a periferia mais imedia
ta até todo o país.

Interior - busca do inter-relacionamento entre os ele-
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montos constitutivos, de modo a permitir que a força de trabalho 
more a distâncias viáveis em custo e tempo dos locais de empre
go.

FAIXAS DE INTERESSE METROPOLITANO

Conceito que engloba os problemas cujo tratamento im
plica a necessidadde da intervenção metropolitana ao nível da 
coordenação geral, indicando e avaliando as necessidades especí 
ficas da metrópole, fornecendo aos órgãos executores subsídios 
para o equacionamento de parâmetros de atendimento e asseguran
do a coordenação e integração das atuações dos diversos órgãos 
existentes.
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APÊNDICE

METODOLOGIA PARA APLICAÇÃO DA MATRIZ DE ESCALAS.

O caráter da matriz a ser introduzida é meramonte su 
marizante, ja que por si sô ela não .'leva a nenhuma indicação 
pratica que fosse impossível de ser alcançada na aplicação in
dependente de cada escala.

■Talvez a matriz, por agrupar os resultados dessas a ■ 
plicações independentes, possa prover uma visão de conjunto 
bem clara que favoreça uma decisão final no sentido da concen
tração ou desconcentração de um determinado serviço. O’u seja, 
ela seria somatório das indicações em prol da centralização ou 
da descentralização, resultante da aplicação dos parâmetros 
das várias escalas componentes do critério apresentado.

Dadas essas características, a matriz e um elemento 
auxiliar de um processo decisório.

A aplicação da matriz pode ser generalizada a estu - 
dos de áreas metropolitanas indiscriminadas, jã que as adapta
ções necessárias ao estudo de áreas diferentes são introduzidas 
na fase de aplicação das escalas. Daí a matriz mesma ser neu 
tra quanto a possibilidade de criar desvios causados pela gene 
ralização.

A aplicação desta matriz e, principalmente, conside
rações do tipo acima, tem que ser repensadas e mais desenvolvi
das. Em todo caso, espera-se que o esboço aqui apresentado pcs 
sa sugerir críticas e motivar trabalhos posteriores que somen - 
te poderão enriquecer a sugestão de aplicabilidade do critério 
da escala através da elaboração desta matriz.
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Critério da Escala

Escala: geográfica
econômica 
financeira 
técnica 
do poder político

Parâmetros

a) Escala Geográfica: 1. localisação - limites político -instit. 
(serviço abrangendo mais 
de 1 município)

. b> Escala econômica:

2®

3»

1.

dimensão - limites naturais
(dimensão necessária ao 
serviço a ser prestado)

uso e destinação - .beneficiários em 
■ mais de 1 município.

Economia de escala

c) Escala financeira: 1.

- estudo de viabilidade econômica ou
- analise de benefício/custo
- externalidades econômicas

há recursos para

d) Escala técnica: 1.

- executar tal serviço, 

nível tecnológico

e) Escala do Poder Po

2.
3.
4.

recursos humanos
recursos materiais e equipamentos 
métodos e processos de gerência e ope 
ração.

lítiCO • 1. competência legal
Mod. 1.0M - 4.500>- 3/74

2.
'f

competência de fato
inclusão dos interesses atingidos.
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APÊNDICE

AS FINANÇAS DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA REGIÃO METROPOLITANA

O estudo das políticas públicas muitas vezes usa como obje 
tos de análise os orçamentos e balanços governamentais, através dos 
quais se busca determinar os critérios de alocação dos recursos públi 
cos, o grau de racionalidade das operações governamentais e o tipo de 
interação existente entre as diferentes esferas de governo.

Os balanços públicos traduzem,em última instância, as prin 
cipais decisões do governo quanto aos bens e serviços a serem coloca 
dos ã disposição da sociedade em um determinado período de tempo. Os 
percentuais de gastos em cada função são tomados como indicadores das 
prioridades governamentais, seja a nível nacional, estadual ou munici 
pal. A análise das finanças neste último nível, todavia, deve levarem 
conta uma série de sobreimposiçÕes legais, que definem, apriorísti 
camente, quais devem ser as áreas de aplicação dos recursos colocados 
em mãos dos Municípios. Assim, as vinculações do Fundo de Participa 
ção dos Municípios às áreas de Educação e Saúde, a vinculação de 20% 
da receita tributária ã área de Educação, as vinculações dos recursos 
provenientes dos impostos únicos ás áreas respectivas constituem parâme 
tros dentro dos quais tem que se situar os gastos Municipais. Além dis. 
so, os Estados e a. União dispõem, cada um, de pautas de prioridades es 
pecíficas, segundo as quais vão assumir a responsabilidade por algumas 
funções (Saude, por exemplo) em que os Municípios atuam apenas comple 
mentarmente.

0 estabelecimento das funções desempenhadas pelos governos 
municipais é um passo indispensável para a definição das chamadas fun 
ções metropolitanas, Ê de se supor que, historicamente, os Municípios 
que vão ser agregados tenham desenvolvido algum pidrao de atividades

r-I- l - 4.500 - i 1/73
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que possa servir de linha mestra na organização da administração metro 
politana.

Os treze Municípios do Estado do Rio da Janeiro que 
ram a constituifc, junto com a Guanabara, a Região Metropolitana

passa 
do

Grande Rio, podem ser tomados como unidades de analise para uma tenta 
tiva de estabelecimento das funções municipais.

É de se ressaltar, inicialmente, a extrema heterogeneidade 
desses Municípios, tanto no que se refere ao tamanho e a composição 
da pppulação quanto, também, ~o tipo e ao nível de atividade econômica 
que neles se desenvolve. Este ultimo aspecto pode ser detectado atrc;- 
ves da analise dos dados do balanço geral do Município, relativo ao 
exercício de 1972. ■

A participação da receita tributaria no total de recursos
disponíveis neste exercício variou de 9,2% a 48,3%. A média e a media 
na são bastante semelhantes (26f4 e 24T8), com o mesmo número de Muni, 
cípios situados acima e abaixo da média. Isto indica que, em termos de 
percentagem da receita tributária, estes treze Municípios podem ser or 
denados num contínuo bastante harmonioso, sem concentrações em alguns 
níveis específicos.

A participação do FPM na receita total apresenta uma dis
tribuição semelhante: varia de 1^6% a 29f6%, com uma média de 12^8%,ha 
vendo 7 casos abaixo e 6 acima.

Jã a participação do ICM obedece a ura padrão diferente,com
maior concentração de Municípios na faixa acima da media. Os limites 
são 10 z 6% e51f8§, com uma média de 32^1%; ha 4 Municípios abaixo da 
media e 8 acima.

Seria de se esperar que houvesse uma relação entre a compo
sição da população e o valor da receita tributária per capita, ou seja: 
dados dois Municípios de um meismo tamanho, aquele que tivesse ipaior %
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*W TABELA N9 1 : COMPOSIÇÃO DA RECEITA. MUNICIPAL, RECEITA TOTAL E RECEITA TRIBUTÁRIA PER ÇAPITA

Municípios

Composição da Receita Municipal __ o.

Receita to Receita
% da 

receita trb
% do ■ 
ÍTM

% dO 
ICH

outras 
receitas

tal per
Capita (CI$)

tributaria 
per capita

írn?;;) . .

Niterói 48,3 3,9 32,5 15,3 167,80. 81,10
Maricá 37,2 29,6 16,0 17,2 49,10 29,60
Nilópolis 36,9 ' 8,9 21,7 32,5 65,20 24,10
São João de fie ri ti 36,9 6,4 ' 39,5 17,2 ■ 50,00 18,70
Nova Iguaçu 34,3 2,6 42,1 20,9 49,90 17,10
Pctrópolis w o X 3,9 51,8 tn

 w 131,50 39,60
Itaguaí 24,8 20,9 27,3 27,0 49,80 12,30
São Gonçalo 22,9 . 4,8 45,9 25,4 49,80 11,40
Magê 21,3 17,0 36,7 25,0 49,90 10,70
Ccixias 16,2 1,6 37,3 44,9 134,70 21,80
Paracambi 13,3 23,6 48,8 14,3 64,30 8,60
Mangaratiba 12,1 21,9 10,6 55,4 94,00 11,40
Itaboraí 9,2 22,4 4 5,1 23,3 45,90 4 20
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de população urbana deveria arrecadar mais impostos e taxas (todos os 
impostos e taxas municipais são de natureza urbana) e, portanto, te 
ria maior receita tributaria per capita. Isto, todavia, não ocorre 
no caso dos Muncípios metropolitanos. Paracambi e Maricá tem popula 
çoes semelhantes (25.368 e 23.644, segundo o Censo de 1970), sendo que 
o primeiro tem quase 90% da população na ãrea urbana, enquanto o se 
gundo não atinge um terço (27?5%). Todavia, a receita tributaria per 
capita de Paracambi foi de apenas Cr$ 8,60 em 1972, atingindo Cr$ ... 
18,30 em Maricá. Este último Município, por outro lado, apresenta o 
mesmo valor de receita tributaria per capita que o Município de. São 
João de Meriti, que tem 302.394 habitantes, todos eles localizados na 
ãrea urbana. -

Evidentemente, existem algumas explicações imediatas para 
certos resultados encontrados: se Petrõpolis,. com cerca de 190 mil 
habitantes, apresentou uma receita tributária per capita de Cr$39,60, 
e Nova Iguaçu, com 727 mil habitantes, registrou apenas Cr$ 17,10, is. 
to se deve, em boa parte, ao fato de que o imposto predial e territo 
rial urbano de Petrõpolis incide sobre propriedades de muito mais al 
to valor que as de Nova Iguaçu.

O ISS, por sua vez, devera encontrar maior ocorrência de 
fatoa geradores do imposto em Petrõpolis, tendo em vista as ativida 
des turísticas que se desenvolvem no Município.

Seguindo este caminho, seria necessário partir para a bu^ 
ca de explicações causísticas que melhor elucidassem as diferenças e. 
xistentes entre as estruturas das receitas dos Municípios da . Região 
Metropolitana, jã que o exame dos dados constantes do balanço do exer 
cício de 1972 praticamente não revela nenhum padrão mais consistente.

A composição populacional dos Municípios da ãrea metropo
litana obedece a um padrão bastante definido: os Municípios maiores, 
com mais de 1Ó0 mil habitantes, são também os que apresentam maiores

Mod. l.W - 4.KM - Í/H



niSTITUIO BRASILEIRO DE HliElCim.

percentagens de população urbana, enquanto que os menores tem maior 
percentagem de habitantes na ãrea rural.

Os dados podem ser vistos na tabela abaixo, relativa a 
1970.

TABELA 2; Composição de população e principais atividades econômicas

Municípios População 
total

% de pop. 
urbana

Principais 
atividades econômicas

Nova Iguaçu 727.140■ 99,6 Prod. metalúrgicos e 
químicos

D. de Caxias 431.397. 93,8 Derivados depetróleo, 
tecidos, moveis

S. Gonçalo 430.270 100 ,0 Laranja, cimento e 
fósforo

Niterói 324.246 90,1 Prod. farmacêuticos 
e alimentares

S. J. Meriti 302.394 100,0 Basculantes, peças,re 
fratãrios

Petrôpolis 189.140 81,7 Tecidos, flores, hor 
tigranjeiros

Nilôpolis 128.011 100,0 Alimentos, móveis,cal 
çados

14 age 113.023 74,2 Tecidos, hortigranjei. 
ros,1a

Itaboraí 65.912 21,3 Laranjas, tijolos, te 
lhas e leite

Itaguaí 55.912 31,3 Banana , zinco, cerâ 
mi ca

Paracambi 25.365 87,3 Tecidos, vergalhões, 
banana

Marlcã 23.644 : 27,5 Banana, laran j a, cerâmi. 
ca

Mangaratiba 12.338 49,6 Banana, peixe, carvão
í

FONTES: Fundação IBGE - Censo Demográfico do Estado do Rio de Janeiro
-1970

Centro de Pesquisas Urbanas do ISAM - 1973.
MOd. i.OOI - 4.K» - ífH
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Paracambi aparece como a exceção mais marcante: tem uma po 
pulação de apenas 25 mil habitantes a, ainda assim, quase 30% deles es 
tão localizados na arca urbana.

A última coluna dessa tabela indica os principais produtos 
do município, segundo informações prestadas pelas Prefeituras à pesqui 
sa "Municípios do Brasil" - 1973. Percebe-se claramente a relação en
tre o tamanho do município e o tipo de atividade econômica: os maio 
res têm uma produção basicamente industrial, enquanto os menores estão 
mais voltados para a agricultura. Paracambi é uma exceção entres estes 
últimos, de vez que indicou dois itens industriais dentre seus princi
pais produtos. : ■

Apesar de todas as di.versidades encontradas ao nível da re 
ceita, bem como no que se refere ã população e ã atividade econômica, 
a análise das despesas' efetuadas pelos muni cípios- metropolitanos indi
cou a existência de algumas tendências na alocação dos recursos pelos 
governos municipais.

Isto vem constituir a contrapartida das referidas sobreim- 
posíções legais, que definem os parâmetros de atuação dos municípios: 
quaisquer que. sejam suas características, será sempre possível estabe
lecer algum padrão de despesas para um grupo de municípios, jã que es
tão todos sujeitos a uma legislação extremamente simétrica no que sem 
fere ã aplicação dos recursos disponíveis.

Assim, a análise das despesas dos treze municípios da re
gião metropolitana no exercício de 1972 vem revelar as prioridades de 
gastos dos mesmos. Ordenando, em cada município, a percentagem de gas
tos efetuados em cada uma das 10 funções governamentais, constatou-se 
que as funções Serviços Urbanos, Educação e Cultura e Administração Fi 
nanceira são as que apresentam maiores frequências nos três primeiros 
lugares.

São Gonçalo ê o município com maior percentagem de gastos
em. Serviços Urbanos: 44,5% do total de despesa. Este Município pos- 
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sul 430.271 habitantes, todos na area urbana, e estã no grupo dos que 
têm a menor receita per capita* (Cr$ 49,80).

Por outro lado, os dois outros municípios cora população su 
perior a de são Gonçalo (Nova Iguaçu e Duque de Caxias)registram duas 
das menores percentagens nesta função dl,3% e 13^1$, respectivamente), 
sendo sucedidos apenas por Petrõpolis, que ê o que menos gasta com Ser 
viços Urbanos: 9,1%

Dos 5 Municípios com menos de 100 mil habitantes, Itaboraí, 
Itaguaí, Paracambi, Maricã e Mangaratiba, apenas o primeiro apresenta 
outra função (Educação © Cultura) com percentagem maior que a relati
va a Serviços Urbanos e, ainda assim, com uma diferença mínima entre 
as duas *

A função Educação e Cultura apresenta percentuais de gas. 
tos que variam de 10,01% (Nxterõi) a 24^0% (Nova Iguaçu), sem apresen 
tar,contudo, nenhuma relação significativa quer com o tamanho da popu 
lação quer com outra variável de receita ou despesa*

Ha função Administração Financeira, registram-se percen 
tuais de gastos que variam de 7 a 19% do total da despesa municipal, 
Existe, contudo, uma exceção: Duque de Caxias, gue apresenta o mais 
alto percentual de recursos alocados em uma sõ função - 50,0%» Isto 
se deve, possivelmente, ã amortização de dívidas contraídas pelo Muni, 
cípio, suposição esta reforçada pelo fato de que um terço da receita 
municipal de 1972 era constituído de transferências de capital, não 
especificadas no sumario do balanço. O fato de não se dispor de' da 
dos relativos aos anos anteriores impede a determinação segura das 
origens desses dois fatos, mas ê de se supor que as transferências se 
jam devidas a operações de credito efetuadas neste ano. Ainda que o 
Município de Duque de Caxias receba maior ICM, e tenha uma capacidade 
de endividamento aparentemente maior que a dos demais, deve-se levar 
em conta que, a curto e médio prazos, tais endividamentos podem levar 
a uma grande redução no nível de atividades do governo local. Em 1972 

Mod. 1
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o referido Município efetuou gastos' em apenas 5 funções, sendo que 
dispôs de apenas 35% dos seus recursos para distribuir entre as fun 
ções Educação e Cultura, Serviços Urbanos e Saúde.

Em seguida vêm as funções Vi ação, Transportes e Comunica-
£Ões, Governo e Administração Geral e Bem-Estar Social.

A primeira delas ê a única que apresenta certa relação 
com variáveis de população: os municípios menores, com maior percen 
tagem de população rural, tendem a ser os que mais gastam na função. 
Quando se examina a localização geográfica desses municípios, cotoe 
lação ao Rio de Janeiro, vê-se que são também os mais afastados do 
eixo dinâmico da área, com exceção de. Petrópolis. Este Município 
foi o que apresentou maior percentagem de gastos com Vi ação, Trans 
portes e Comunicações - 24,2% do total de despesas efetuadas no 
exercício de 1972. Os demais tiveram as seguintes percentagens:

Marica' - 21,2%
Mangaratiba - 20,1%
Itaboraí - 17,5%.
Itaguaí “ 14,1%
Paracambi - 11,9%
Magé ' " 11/1%
Nilõpolis - 9,2%
São João de Meriti - 8,7%
Niterói - 2,8%
São -Gonçalo - 2,5%
Duque de Caxias - 0
Nova Iguaçu - 0

A função Governo e Administração Geral consumiu entre 6 e 
17% dos gastos municipais em 19 72 , sendo Nova Iguaçu uma exceção irar 
cante - seu percentual nesta função foi 42,8%. Não se sabe, todavia,
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a que se devem gastos tão elevados. Este percentual tanto pode cons^ 
tituir uma característica dos gastos do município - como também ser 
um fato circunstancial, sem precedentes nos exercícios anteriores.

MOd. 1.004-4.500- 1/74
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GASTOS PER CAPITA EM CADA FUNÇÃO GOVERNAMENTAL

O estabelecimento das funções que receberam maior prio 
ridade no exercício de 1972 fica ainda num nível muito genérico,de 
vez que isto não informa o quanto de recursos um Município efetiva 
mente dispendeu em determinada ãrea. A analise dos gastos per ca 
pita em cada função permite determinar nao sõ a prioridade conce
dida a uma função em detrimento de outras, dentro de um mesmo Muni 
cípio, como também comparar a ênfase dada a uma mesma função por 
Municípios que tenham quantias semelhantes para dispender.

Os dados serão apresentados levando em conta duas vari. 
ãveis: tamanho da população e despesa total per capita. No 19 §ru 
po aparecem ps Municípios menores, com maior percentagem de popula 
ção rural e mais dependentes do FPM, ou seja, aqueles em que ê 
maior a participação do FPM na receita total. No 29 grupo estão os 
Municípios com mais de 100 mil habitantes, mais urbanos,e, finalmen 
te, no 39 grupo, três Municípios com estruturas de despesas muito 
específicas: Niterói, Petrõpolis e Duque de Caxiasf Magé e Mangara 
tiba são dois casos inconsistentes: o primeiro possui 113 mil ha
bitantes, estando, assim, mais próximo dos maiores Municípios. A- 
presenta, porém, uma percentagem de dependência do FPM que o apro
xima do grupo dos menores, além de ter cerca de 25% de sua popula
ção na ãrea rural. Mangaratiba tem como característica desviante.. 
O fato de apresentar o quarto valor de despesa per capita da Regi
ão Metropolitana,ao lado de uma população de apenas 12 mil habitan 
tes, a metade vivendo em ãrea rural.

No primeiro grupo, á média da despesa total per capita 
ê de Cr? 71^10, e no segundo (Municípios maiores) é de apenas Cr$- 
56^40. Se se considerar que os Municípios do primeiro grupo têm 
menor percentagem de população urbana, e que os gastos dos gover - 
nos municipais tendem fortemente a se concentrar nas cidades, pode 
se concluir que a disponibilidade de recursos para gastos com a po
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pulação urbana será ainda maior, nestes Municípios, do que o indí, 
cado por estes números. Isto não garante, todavia, que as popu 
laçoes das cidades menores estejam recebendo, efetivamente, um 
melhor atendimento por parte dos governos locais, por duas rasÕes: 
em primeiro lugar, alguns serviços públicos são beneficiados pela 
dimensão da escala em que sao prestados, e exigem-se gastos míni
mos imcomprimíveis para a instalação de um sistema de saneamento 
básico, por exemplo, ou de um serviço de saúde, gastos estes que 
podem estar além das disponibilidades financeiras dos menores Mu
nicípios. Em segundo lugar, a atuação dos outros níveis de gover 
no, basicamente do Estado, nos Municípios de diferentes tamanhos, 
e um fator fundamental na composição da oferta de serviços ãs po
pulações municipais. Alguns estudos vêm demonstaando a 'tendência 
empresarial do Estado ao decidir sobre a alocação de seus recursos 
entre os Municípios, o que tem levado, em última instância, a que 
sejam privilegiados aqueles com maior população, já que oferecem 
maior potencialidade de mercado. Assim, caberia conhecer a atua
ção do Estado nestes 13 Municípios, a ver se ele vem se encarre - 
gando da prestação de alguns serviços nos Municípios de maior po
pulação, super compensando sua desvantagem relativa quanto à me
nor disponibilidade de recursos per capita.

A função Serviços Urbanos absorve os maiores gastos 
per cajbita em 9 Municípios, variando de Cr$12,00 a Cr$25,00 no 
primeiro grupo, de Cr$ 15,00 a Cr$22,00 no segundo e apresentando 
o maior valor (Cr$57,00) em Niterói.

Maricá e Paracambi, dentre os menores, e são Gonçalo e 
São João do Meriti, do grupo dos maiores Municípios, gastam em tos 
no de Cr$ 20,00 per capita com Serviços Urbanos, apesar de dispo 
rem de diferentes valores de recursos totais per capita. Nova I- 
guaçu gastou apenas Cr$ 6p0 per capita na função Serviços Urbanos 
no exercício de 1972, o menor valor registrado.

' 'A - A • (1/73



IkSIITUTD BHáSILURD OE fiOMIJifSIRZiCÃO MUii!C!PAl
180

■ A função Saúde recebeu Cr? 18,00 per capita em Ma 
ricã (21,7% dos recursos do município), o segundo menor município. 
No grupo dos maiores o valor alocado a esta função não ultrapas - 
sou os Cr? 13,00 per capita, sendo de apenas Cr? 0,40 em Niterõi.

Governo e Zkdminis tração Geral apresenta valores de 
gastos per capita mais elevados nos municípios mais populosos - No 
va Iguaçu, Niterõi, Caxias, Petrõpolis e Nilópolis. São Gonçalo, 
São João de Meriti e Mage constituem as exceções, gastando valo 
res per capita muito pequenos, menores que o da maioria dos muni
cípios do primeiro grupo. É possível que boa parte desse fato se
ja explicada pelo tamanho relativo do funcionalismo público muni
cipal. Os 3 últimos municípios acima citados são, dentre os 13, 
aqueles que apresentam o menor número de funcionários, com rela - 
ção ao tamanho da população municipal, enquanto que os primeiros 
estão na situaçao inversa .A exceção e constituída por Nova 
Iguaçu. Este Município tem um funcionário para cada 181 habitan - 
tes e, ainda assim, alocou 42,9% de seus recursos na função Gover 
no e Administração Geral, equivalentes a Cr? 23,10 per capita.

Os gastos com Educação e Cultura são bastante bem 
distribuídos entre os municípios do primeiro grupo: variam de 
Cr? 9,70 a Cr? 14,10 per capita, enquanto que no segundo grupo os 
valores extremos são Cr? 5,70 e Cr? 13,00. Petrõpolis apresentou 
o maior valor de despesa per capita nesta função, no exercício de 
1972: Cr? 30,00, sendo que Niterõi e Duque de Caxias também gasta 
ram quantias consideráveis, vis-ã-vis aos demais municípios..

A função Administração Financeira tem uma peculia 
ridade já comentada: Duque de Caxias gastou Cr? 69,00 per capita, 
enquanto que todos os demais municípios apresentam valores infe
riores -a Cr? 27,50. Os municípios ■ do 19 Grupo, mais uma vez, têm 
um padrão definido:seus gastos variaram entre Cr? 7,20 e Cr? 10,23 pe?
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(*) São Joao de Meriti tem um funcionário para cada 192 habitan - 
tes; São Gonçalo tem 1 para cada 207; e Magé tem 1 para cada 235. 
Os outros têm as seguintes relações: Niterõi - 1/73; Caxias 
1/92; Nilópolis - 1/107; Petrõpolis'- 1/122.
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capita, enquanto que no segundo grupo a variação foi muito maior 
(de Cr$4,20 a Cr$19,30).

A função Viação, Transportes e Comunicações re 
cebeu a segunda prioridade de gastos em Mangaratiba e Maricá,que 
efetuaram despesas per capita de, respectivamente, Cr$22,30 e Cr? 
18,0-0. Os outros 3 Municípios do primeiro grupo gastaram em tor.\ 
no de Cr$7,00 per capita.

Nilópolis, são João de Meriti e Mage- gastaram 
em torno de Cr$6,00 per capita, enquanto que os outros dois Muni, 
cípios do grupo praticamente não fizeram nenhum gasto na função.

Petrõpolis ocupa o primeiro lugar era gastos com 
função Viação e Transportes : Cr?39,00 per capita,. £ interessan
te notar que a média de gastos per capita dos Municípios menores, 
nesta função, foi de Cr?12,50, e de apenas Cr$3,60 para os do se
gundo grupo.

A função Bem - Estar Social apresenta, quase sem 
pre, valores de gastos per capita muito reduzidos. As exceções sb 
Niterõi e Petrõpolis, entre os maiores, eMangaratiba, o menor M.u 
nicípio. Niterõi teve o maior valor per capita alocado na função: 
Cr$48,00t
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 ' TABELA N9 3 : PERCENTUAL DE GASTOS POR FUNÇÃO, SEGUNDO AS PRIORIDADES DE CADA MUNICÍPIO - 1972.

FONTE: Centro de Pesquisas Urbanas do ISAM - 1973

Municípios la. 2a . 3a . 4 a . 5 a. 6 a . 7a. 8a . 9 a. 10a.

Nova Iguaçu GA-42.9 EC-24.0 AF-13.2 SU-11.3 BS-7.8 DS-0 .9 RN-0- 1 S .0.02 VT . - IC . -Duque de Caxias AF-50.0 GA-15.1 EC-14.3 SU-13.1 S -7.6 VT . - BS . - IC . - DS .- RN . -Sao Gonçalo SU-44.5 S -14.5 EC-ll .5 GA-10.7 AF-8.4 BS-6.7 VT-2.5 DS-1.3 IC .- RN . -Ni teroi SU-31.4 BS—26 .6 AF-15.2 GA-12.5 EC-10 .0 VT-2.8 DS-1.3 S -0.2 IC .- RN . - 'S.J. de Meriti SU-34.8 AF-18.0 EC-15.2 B S -10.5 VT-8.7 CA-7 .5 S -3.3 IC-2.0 DS .- RN . -Pe t rópo 1is VT-24.5 EC-19 . 2 AF-16.4 B S -1 3.8 SU-9 .'1 GA-8.8 5 -5.6 DS-1.4 I C-0.7 RN-0.7Nilõpolis SU-21.7' S -17.8 GA-16.9 EC-16. 1 VT-9.2' BS-9.0 AF-7.9 DS-1.4 IC . - RN . -Mage SU-30 . 7. EC-18.5 AF-11.6 VT-11.1 BS-10.6 GA-9.0 ' S -5.2 IC-3.0 RN-0.3 DS.-11 ab o raí EC-21.8 SU-20 .0 AF-19.3 VT-17.5 BS—12.3 GA-6.4 S -2.4 RN-0.4 IC.- DS . -Itaguáí SU-23.3 EC-19 . 2 AF-16 . 7 VT-14.1 GA-11,8 BS-8.1 S -6 . 1 IC-0.8 IC .- RN . —P a r a c amb i SU-32.9 EC-17.5 GA-12.9- VT-11.9 AF-11.2 S -6 .2 BS-5.4 IC-2 . 1 DS .- RN . -Maricá SU-22.5 S -21.7 VT-21.2 EC-12.0 GA-10.4 AF-9.6 IC-2.6 BS DS . - kN.-Mangaratiba SU-31 . 3 Vl-20.1 EC-12 .7 B S -11 . 3 AF-9 .2 S -7.3 GA-6.8 RN-1.4 DS .- Xc. -

tS
 Ob

ilI
lS

SI



TABÈtiÂ &<? 4í • DESPEDAS PER CAPITA POR FUNÇÃO - 1972,

O a

g n»
Pop ula 
ção

Jes p. to 
tal per 
capita

Despesa per capita por :unçao ( Cr$) Percenta-
tn
O Muni cíp i os Se rvi ços Saúde Governo Educaçao Administ Vi aç ao , Bem-es- gem do 

FPM na rc 
ceita to

tal ■

—4

* (1970)
(Cr$) 
(1972)

Urbanos e
Admi ni st

e
Cultura

Financeí
r a

transp .
comun i c.

t a r s o 
ciai

-5=3

19 GRUPO

Mangar at ib a 
Maricá 
Paracambi 
Itaguaí 
11 ab o ra í

12.338
23 .644 
25.368
55.839
65.912

J

111,00 
85,20 
64,40 
50,50 
'44,60

35,00 
19,00 
21,00 
12,00

9 , 70

8 ,00 
18,00 

. 4,00
3, 10 
1,00

7,60
8,90
8,30
5,90
2,80

14,10
10,30
11,30

9 ,70
9 , 70

10,20
8,20
7,20 
8.40 
8,60

22,30 
18,00
7,70
7 , 10 
7,80

13,00

3,00
4,00
5,00

21,9 
29,6
23,6
20,9
22,4

U
SILM

R
O 

H
E

29 GRUPO

Nilópolis 
Sao João de
Me r i t i
Nova Iguaçu
Sao Gonçalo
Magé

128.011

302.394
727.140
430.271
113.023

72.30

57,10
54,00
49 , 80
48,90

16,00

20,00
23,10
22,00
15,00

13,00

2,00.

7,00
2,50

12,30

4,30
23,10
5,30
4,40

11,60

8,70- 
13,00
5,70
9 , 10

5,70

10,30
7, 10
4,20
5 , 70

.6,60

5,00

1,20
5,40

7,00

6,00 
4,00 
3,00 
5,00

8,9

6,4
2,6
4,8

17,0

-'J

39 GRUPO

Ni teroi 
Petrópolis 
Duque de 
Caxi as

324.246
182.140

431.397

181.40
160,80

138,10

57,00
14,60

18,00

0,40
9 , 10

10,50

. 22,70
14,20'

20,80

18,20
30,00

19 , 70

27,50
26,40

69,00

5,10 
39,00

48,00
22,00

3,9
3,9

1,6

FONTE: Centro de Pesquisas Urbanas do IBAM



PiSlimD ER.1SMEIR0 BE miEíiSHiiÇãÜ í.'.liiíIC1P3L

RELAÇÃO ENTRE A POPULAÇÃO E A DESPESAMUNICIPAL

Duque de Caxias, Niterõi e Petrõpolis absorvem, 
juntos, 595 do total de recursos gastos pelos 13 Municípios da 
Ãrea Metropolitana do Grande Rio, apesar de contarem com apenas 
33,5% da população.

Na situação inversa estão Nova Iguaçu, são Gon 
çalo e São João de Meriti, que abrigam 51,6% da população e con
taram com apenas 30,9% dos recursos gastos na ârea no exercício de 
1972o •

A tabela abaixo dã a participação de cada Muni_ 
cípio na população e no total das despesas municipais.

TABELA 5 : Distribuição de população e da despesa municipal

% de
População

% de 
Despesa pop.

Nova Iguaçu 
Duque de Caxias 
São Gonçalo 
Niterõi
São Joao de Meriti 
Petrõpolis 
Nilôpolis 
Magê 
Itaboraí 
Itaguaí 
Paracambi 
Maricã 
Mangaratiba

25,7 
15,3 
15.2 
11Í5 
10,7
6,7 
4,5 
4,0 
2,3 
2,0 
0,9 
0,8 
0.4

i 
+ 

t + 
i + 

í 
i 

i 
i 

i 
I + 

rH 
CN 

<M 
H

60,7 
154,2

■ 202,6
63.5

180^6
82.2 
55^0
52,2
55.0
66,7 

100,0 
225.0

110,0 100,0

FONTE: Censo Demográfico do Estado do Rio de Janeiro - 1970
Centro de Pesquisas Urbanas do IBAM - 1973
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AlÕm dos tres primeiros Municípios citados, 
apenas Mangaratiba tem uma participação no total das despesas 
municipais . . maior que o percentual da população localiza 
da no Município, Dentre os maiores, Sao Gonçalo ê o que apre 
senta situação mais desvantajosa, pois a percentagem de despe 
sas que efetuou em 1972 corresponde a apenas 55,9§ do seu per 
centual de população.
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APÊNDICE IV

ALGUNS DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE 
OS MUNICÍPIOS METROPOLITANOS

MOd. 1.004 - <.5K - V™
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RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEI 
RO E SEUS RESPECTIVOS DISTRITOS

(Continua)

MUNICÍPIOS DISTRITOS

Rio de Janeiro 
Duque de Caxias

Rio de Janeiro 
Duque de Caxias 
Campos Elyseos 
Imbariê

• -í- Xerem

Itaboraí Itaboraí 
Cabuçu 
Itambi
Porto das Caixas 
Sambaetiba 
Tanguã

Itaguaí Itaguaí
Coroa Grande
Ibituporanga
Seropédica

Magê Mage
Guapimirim
Guia de Pacobaíba
Inhomirim 
Santo Aleixo
Suruí

Mangaratiba Mangaratiba
Conceição de Jacareí 
Itacuruçá
Vila Murigui

Maricá Maricá
Inoa 
Manuel Ribeiro

Nilopolis Nilopolis 
Olinda

Niterói Niterói 
Itaipú

MOd. 1004 - <.S00- 1/74
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(Continuação)

MUNICÍPIOS DISTRITOS

Nova Iguaçu Nova Iguaçu
Belford Roxo
Cava
Japeri 
Mesquita . 
Queimados

PaTacarnbi Paracambi

Petrõpolis Petrõpolis
Cascatinha
11aip ava
Pedro do Rio
Posse
São José do Rio Preto

Sao Gonçalo São Gonçalo
Ipiíba
Monjolo
Neves
Sete Pontes

São João de Meriti São João de Meriti 
Coelho- da Rocha 
São Mateus

-ícd. l.OM - 1.500 - 3/74
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TABELA N9 1 DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPO 
LITANA DO RIO DE J/ANEIRO SEGUNDO AS FAIXAS DE 
TAMANHO DE POPULAÇÃO - 1970.

Faixas 
de 

(por 1

de tamanho 
populaçao 
.000 habts)

Municípios População

Numero * '• Numero %

TOTAL 14 100,0 7.080.661 100,0

menos de 20 1 7,1 12.338 0,2
20 1- 50 2 21,4 . 49.032 • 0,7
50 L 100 2 7,1 .121.751 1,7

100 p 200 3 21,4 430.174 6,1
200 1— 500 4 28,8 1.488.308 21,0
500 1- 1.000 1 7,1 727.140 10,3

1.000 e mais 1 7,1 4.251.918 60,0

FONTE: Fundaçao IBGE. Censos Demoçjraficos dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara - 1970.

Mod. 1,504 - 4.500 - 3/74
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TABELA N9 2 ; DISTRIBUIÇÃO DOS AGLOMERADOS URBANOS DA'REGIÃO
METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO SEGUNDO AS PAI
XAS DE TAMANHO DE POPULAÇÃO - 1970.

Faixas de tamanho 
de população 

(por 1.000 habts)

Aglomerados Urbanos Ponulacão

Número % Numero %

TOTAL 53 100,0 6.838.363 100,0

menos de 5 21 39,6 31.506 0,5
5 h 10 5 9,4 -41.164 0,6

10 1- 20 2 3,8 33.167 0,5
20 i- 50 9 17,0 .315.9 89 4,6
50 !- 100 5 9,4 352.118 5,1

100 b 200 7 13,2 932.413 13,6
200 b 500 3 5,7 88Ó.088 12,9

1.000 e . mais 1 1,9 4.251.918 62,2

FONTE; Fundação IBGE. Censos Demográficos dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara - 1970.

Mod. 1.004 - 1.500 - 1/74
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TABELA N9 3 ; DISTRIBUIÇÃO DOS MT^ICÍPIOS SEGUNDO A POPULAÇÃO,
ÃREA, DENSIDADE DEMOGRÁFICA E PERCENTAGEM DE PO 
PULAÇÃO URBANA ~ 1970.

dos do Rio de Janeiro e da Guanabara - 1970.

Área

}
j Densi । % PopulaçãoMunicípios Populaçao i dade Urbana

Rio de Janeiro 4.251.918 1.171 3.631 100,00
Nova Iguaçu 727.140 .764 952 99,61
Sao Gonçalo 430.271 228 1.887 100,00
Duque de Caxias 431.397 442 976 93,75
Niterói 324.246 130 2.49 4 90,10
São João de Meriti 302.394 34 8.89 4 100,00
Petrõpolis 189.140 1.080 175 81,75
NilÕpolis 128.011 22 5.819 100,00
ííagê 113.023 718 157 74,18
Itaboraí 65.912 526 125 21,14
Itaguaí 55.839 523 106 31,33
Paracambi 25.368 197 129 87,31
Maricã 23.664 339 70 27,40
Mangaratiba 12.338 290 43 49,03

FONTE: Fundação IBGE. Sinopses e Censos Demográficos dos Esta-

Mod. 1.004 - 4.500 - 3/74
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TABELA_N?..5 : DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO A POPULAÇÃO 
TOTAL, POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA E SUA PER 
CENTAGEM SOBRE A POPULAÇÃO TOTAL.

FONTE: Fundação IBGE. Censos'Demográficos dós Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara - 1970.

Municípios População 
total

População 
economica
mente ativa

% população eco 
nomicamente ati^ 
va sobre popula 

ção total

REGIÃO METROPOLITANA 7.080.661 ,2.361.606 33,4

Rio de Janeiro 4.251.918 1.535.597 36,1
Duque de Caxias 431.397 125.723 29,1
Itaboraí 65.912 13.166 27,6
Itaguaí 55.839 15.154 27,1
Magé 113.023 31.546 27,9
Mangaratiba 12.338 3.536 28,7
Maricá 23.664 6.804 28,8
Nilõpolis 128.011 37.013 28,9
Niterói 324.246 115.259 35,5
Nova. Iguaçu 727.140 199.223 27,4
Paracambi 25.368 6.170 24,3
Petrõpolis 189.140 64.294 34,0
São Gonçalo 430.271 118.123 27,5
São João de Meriti 302.394 84.998 28,1

Mod. 1.M4 - <5M - 3/7.
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TABELA N9 6 : DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA POR MUNICÍPIO, SEGUNDO OS
SETORES DE ATIVIDADE. ’

FONTE: Fundação IBGE. Censos Demográficos dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara - 
1970.

^'""-•^Setores de A ti vi 
d ade.-

Municípios

Primário Secundário Terciário Outros

Numero % Numero % Numero % Numero %

REGIÃO METROPOLITANA 57.962 100,0 625.017 100,0 1.445.773 100,0 232.854 100,0
Rio de Janeiro 14.932 25,8 361.653 57,9 994.124 68,7 164.888 70,9
Duque de Caxias 3.085 5,3 48.028 7,7 66.149 4,6 8.461 3,6
Itaboraí 8.387 15,3 3.795 0,6 5.048 0,3 436 0,2
Itaguaí 5.056 8,7 3.013 0,5 5.965 0,4 1.120 0,5
Magé 4.216 7,3 13.250 2,1 11.513 0,8 2.567 1,1
Mangaratiba ' 1.184 2,0 799 0,1 1.266 0,1 287 0,1
Maricá 3.047 5,3 1.313 0,2 ■ 2.134 0,2 260 0,1
Nilooolis 97 0,2 9.927 1,6 23.523 1,6 3.466 . . 1,5
Niterói 1.717 3,0 20.009 3,2 79.196 5,5 14.337 6,2
Nova Iguaçu 5.033 • 8,8 70.939 11,3 107.638 7,4 15.563 6,7
Paracambi' 847 1,5 2.616 0,4 2.374 .0,2 333 0,1
Petrópolis 5.825 10,0 23.278 3,7 31.135 2,2 4.056 1,7
São Gonçalo 3.561 - 6,1 36.057 5,8 67.796 4,7 10.709 4,6
São João de Meriti 425 0,7 30.340 4,9 47.862 ' 3,3 6.371 2,7
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W TABELA N9 7 : -PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA.POR SETOR DE ATIVIDADE SOBRE

O TOTAL: MUNICIPAL, NA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO.

FONTE: Fundação IBGE. Censos Demográficos do Rio de Janeiro e da Guanabara -r 1970.

Municípios
População eco 
nomicamente 

ativa

PERCENTAGEM SEGUNDO SETORES DE ATIVIDADE

Primário Secundário
। Terciário Outras 

atividades

REGIÃO METROPOLITANA ' 2.361.606 2,5 26,5 61,0 10,0
Rio de Janeiro 1.535.597 1,0 23,6 64,7 10,7
Duque de Caxias 125.723 2,5 38,2 52,6 6,7
Itaboraí 18.166 48,9 20,9 27,8 2,4
Itaguaí 15.154 33,4 20,0 39,2 7,4
Mage 31.546 13,4 42,0 36,5 • 8,1
Mangaratiba 3.536 33,5 22,6 35,8 8,1
Maricá 6.804 44,8 19,3 32,1 3,8
NilÕpoliS : 37.013 0,3 26,8 63,5 9,4
Niterói 115.259 1,5 17,4 68,7 12,4
Nova Iguaçu 199.223 2,6 35,6 54,0 7,8
Paracambi 6.170 13,7 42,4 38,5 5,4'
Petrõpolis 64.294 9,1 36,2 48,4 6,3
Sao Gongalo 118.123 3,0 30,5 57,4 9,1
São João de Meriti 34.998 0,5 35,7 56,3 7,5
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TABELA N9 8 : DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO O NÚMERO E PERCENTAGEM DOS ESTABELECÍ
MENTOS INDUSTRIAIS, PESSOAL OCUPADO E LIGADO Ã PRODUÇÃO - 1970.

FONTE: Fundação IBGE. Censos Industriais dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara -

Municípios
Estabelecimentos Pessoal Ocupado Pessoas ligadas ã 

Produção

Numero
j %

Numero 
.

% Numero %

REGIÃO METROPOLITANA 11.162 100,0 296.980 100,0 244.188 100,0
Rio de Janeiro 7.972 71,3 224.465 75,6 183.145 75,0
Duque de Caxias 530 4,7 14.261 4,8 11.22? 4,6
Itaboraí 128 1,1 1.892 0,6 1.683 0,7
Itaguaí 51 0,5 8 80 0,3 762 0,3
Mago 84 0,8 5.991 2,0 5.653 2,3
Mangaratiba 8 0,1 17 0,0 15 0,0
Maricá 20 0,2 274 0,1 250 0,1
Hilõpolis 185 1,7 996 0,3 762 0,3
Niterói 411 3,7 11.251 3,8 . 8.842 3,6 .
Nova Iguaçu 565 5,1 9.369 3,2 7.924 3,2
Paracambi 25 0,2 2.196 0,7 2.122 0,9
Petrõpolis 487 4,4 15.951 5,4 ' 13.837 5,7-
São Gonçalo 424 3,8 6.891 2,3 5.983 2,5
São João de Meriti 272 2,4 2.546 0,9 1.933 0,8
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TABELA N9 4 : DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS SEGUNDO PS FAIXAS DE
DENSIDADE DEMOGRÃFICA - 1970.

FONTE: Fundação IBGE. Sinopses e Censos Demográficos dosEsta- 
dos do Rio de Janeiro e da Guanabara - 1970.

Densidade Demográfica Municípios Populíição
2 

(hab/Km )
Numero Cl Xj Numero %.

TOTAL 14. 100,0 7.080.661 100,0

menos de 100 2 14,3 ' 36.002 0,5
100 1- 200 5 35,7 449.282 6,3
500 j— 1.000 ' ' 2 14,3 ■1.158.537 16,4

1.000 F 2.500 2 14,3 754.517 10,7
2.500 1“ mai s 3 21,4 4.682.323 66,1

MOd. 1 0G4 - 4.500- 5/14


